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BANCO DOBRASIL
ci

0
EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 7a VARA

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL - RJ

RECUPERAçAO JUDICIAL

PROC. N° 0093715-69.2015.8.19.0001

BB LEASING S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL, ja

qualificado nos autos em epIgrafe, vem, por sua advogada ao final firmada, nos

autos da Recuperacao Judicial requerida por GALVAO ENGENHARIA S.A. E

GALVAO PARTICIPAçOES S.A., informar o que segue:

2. Duas operacoes habilitadas por coobriqapão da GESA

foram liquidadas em 23/06/2015. São elas:

- operacao 21/2890 - contrato de arrendamento mercantil firmado corn

Galvão LogIstica Exportaçao e Importacão;

- operacao 214.029 - contrato de arrendamento mercantil em nome de

Galvão LogIstica Exportaçao e lmportacao.

3. Requer seja dada ciência ao Administrador Judicial.

Termos em que

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 2016.
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Renata Cardoso Duran Barboza - OAB/RJ 126.682

I



13C^
GaIdino Coe/ho , Mendes

Flavio Galdino	 Diogo Rezende de Almeida	 Diogo Vinicius Moriki Silva	 Bruno Duarte Santos

Sergio Coelho	 Claudia Maziteli Trindade 	 Isadora A. R. de Almeida	 Maria Carolina Bichara

João Mendes de 0. Castro	 Gabriel Rocha Barreto	 Wallace Corbo	 Tassia de Oliveira Ruschel

Rodrigo Candido de Oliveira 	 Pedro C. da Veiga Murgel 	 Gustavo Klein Scares	 Gabriela Matta Ristow

Eduardo Takemi Kataoka 	 Renata Jordao	 Julianne Zanconato	 Camilla Carvalho de Oliveira

Cristina Biancastelli 	 Felipe Brandão	 Rodrigo Saraiva P. Garcia 	 Fernanda Rocha David

Gustavo Salgueiro	 Danilo Palinkas	 Amanda Torres Hollerbach	 Tomás de S. G. Martins Costa

Rafael Pimenta	 Milene Pimentel Moreno	 Carlos Brantes	 Luiza Nasser S. Rodrigues

Isabel Picot Franca	 Adrianna Chambô Eiger	 Vanessa F. F. Rodrigues 	 Aline da Silva Gomes

Marcelo Atherino	 Lia Stephanie S. Pompili 	 Isabela Rampini Esteves 	 Julia Leal Danziger

Marta Alves	 Mauro Teixeira de Faria	 Renato Alves	 Jessica Simôes de Toledo

Filipe Guimarães	 André Furquim Werneck	 Ivana Harter

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

GRERI n 2 80209361747-38

Processo n 2 0093715-69.2015.8.19.0001

GALVAO ENGENHARIA S.A., em recuperaçäo judicial e GALVAO

PARTICIPAç0Es S.A., em recuperação Judicial já qualificadas nos autos de sua

Recuperação Judicial em epIgrafe, vêm a V. Exa., em atenção ao despacho de fis.

1.2816, informar Clue recolheu as custas judiciais para expedicão da Carta

Precatória para a Comarca de Três Lagoas/MT por meio da Guia Eletrônica

indicada em epIgrafe.

Nestes termos,

Pedem deferimento.

	

Rio de	 eiro, 03 de agosto de 2016.

	

FLAVIO GALDINO	 GABRIELA RISTOW

	

OAB/RJ N 94.605
	

OAB/RJ W 202.414

Rio de Janeiro
Av. Rio Branco 138 / 11 2 andar
20040 002 / Centro
Rio de Janeiro I RI

T -i-IS 213195 0240

São Paulo
Av. Brig, Faria Lima 3900/ 112 andar
04538 132/ Itairn Bibi
S5o Paulo / Se
T +551130411500

Brasilia
SMJS Sul / quadra 05
bloco K / N 0 17 / salas 501507
70070 050 / Brasilia / Dr

T+55 613323 3865



or

As

A A

Alvarez & Marsal do Brasil Ltda.
Rita Surubim, 577 - 9G andar - Brooklin Novo

04571-050 - So Paulo - SP, Brazil
Phone: +5511 5105 6500

Fax: +55 11 5506 4059

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7- VARA EMPRESARIAL DA COMARCA

DA CAPITAL - TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo n. 0093715-69.2015.8.19.0001

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.,

nomeada Administradora Judicial por esse M. Juizo nos autos do processo de Recuperacão

Judicial de GALvAO ENGENHARIA S.A. (em recuperacão judicial) e GALvA0 PARTICIPAçOES

S.A. (em recuperacão judicial), vem, respeitosarnente, a presenca de Vossa Excelência, em,

cumpmento ao disposto no art. 22, II, "c" da Lei n. 11.101/2005, requerer a juntada do anex.

contendo o sétimo Relatório Mensal de Atividades das Recuperandas corn inforniacöe.5

contabeis, financeiras, economicas e sobre o cumprimento do piano de recuperacao judicial da

empresas ate o mês de maio de 2016.
0

Termos em que

pede deferimento.

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 2016.

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA
Eduardo Seixas	 Isabel Christina Nielebock

Administradora Judicial

Antonio Affonso Mac Dowel Leite de Castro	 Leila Caldas Vieira da Cruz
OAB/RJ n. 71.018
	

OAB/RJ n. 90.459

/L-a Lk
Lucas Latini

OAB/RJ n. 172.760 -

Trading as Alvarez & Marsal do Brasil Ltda.

www.alvarezandmarsal.com
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GaIdTho Coe/ho, Mendes
Flavio Galdino
Sergio Coelho
Joao Mendes de 0. Castro
Rodrigo Candido de Oliveira
Eduardo Takemi Kataoka
Cristina Biancastelli
Gustavo Salgueiro
Rafael Pimenta
Isabel Picot Franca
Marcelo Atherino
Marta Alves
Filipe Guimarâes

Diogo Rezende de Almeida
Claudia Maziteli Trindade
Gabriel Rocha Barreto
Pedro C. da Veiga Murgel
Renata Jordão
Felipe Brandão
Danilo Palinkas
Milene Pimentel Moreno
Adrianna Chambô Eiger
Lia Stephanie S. Pompili
Mauro Teixeira de Faria
André Furquim Werneck

Diogo Vinicius Moriki Silva
Isadora A. R. de Almeida
Wallace Corbo
Gustavo Klein Soares
Julianne Zanconato
Rodrigo Saraiva P. Garcia
Amanda Torres Hollerbach
Carlos Brantes
Vanessa F. F. Rodrigues
Isabela Rampini Esteves
Renato Alves
Ivana Harter

Bruno Duarte Santos
Maria Carolina Bichara
Tassia de Oliveira Ruschel
Gabriela Matta Ristow
Camilla Carvalho de Oliveira
Fernanda Rocha David
Tomás de S. G. Martins Costa
Luiza Nasser S. Rodrigues
Aline da Silva Gonies
Jélia Leal Danziger
Jessica Simôes de Toledo

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

.
Processo n 2 0093715-69.2015.8.19.0001

GALVAO ENGENHARIA S.A., em recuperação judicial e GALVAO

PARTICIPAcOES S.A., em recuperação judicial, já qualificadas nos autos de sua

Recuperaçâo Judicial em epIgrafe, vêm a V.Exa., corn base ern relevante fato novo,

expor e reiterar pedido urgente de levantamento de valores de sua titularidade, na

forma abaixo.

Rio de Janeiro
Ar, Rio Branco 138 / 119 andar
20040 002 / Centro
Rio de Janeiro / 5;

T -i-55 213195 0240

SSo Paulo
Ày, Brig, Faria Lima 3900 / 335 andar
04538 132/ Itairn Bibi
São Paulo / SF

T +55 1130411300

Brasilia
SAUS Sul / quadra 05
bloco IC / N 9 17 / salas 501-307
70070 050 / Brasilia / DF

T-l-55 6183233865 I
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1. Consoante já informado nesses autos, a 4 emissão de debentures da

GALPAR, integralmente subscritas pela Caixa Econômica Federal ("CEF"), foi

originairnente garantida por instrumento de cessão fiduciária dos recebIveis

decorrentes do Contrato de Prestação de Servicos celebrado entre a GESA e a Valec

- Engenharia, ConstrucOes e Ferrovia S.A ("Valec").

2. Em 06.05.2015, este d. JuIzo proferiu decisão determinando a quebra

parcial da trava bancária exercida pela CEF (fis. 1.549/1.552 - Doc. 01), e a

is	
consequente liberaçao em favor da GESA de 70% do volume dos recebIveis

depositados pela Valec na conta vinculada do Banco Itaü.

3. Assim, em 11.06.2015, as Recuperandas fizeram o levantamento do valor

correspondente a 70% dos recebIveis depositados pela Valec na mencionada conta

vinculada. Em contrapartida, 30% dos recebfveis - que perfaziam a época a quantia

de R$ 1.501.707,79 (urn milhão, quinhentos e urn mu, setecentos e sete reais e

setenta e nove centavos) - foram levantados pela CEF em 17.06.20 15 (Doc. 02).

4. Na sequência, o d. JuIzo da Vara do Trabalho de Jequie/BA, integrante do

TRT da 5 Regiäo, transferiu para o d. JuIzo da Recuperação Judicial valores

referentes a recebfveis da Valec que foram depositados nos autos de reclarnação

trabalhista rnovida pelo Sintepav/BA, para o pagamento de créditos concursais

trabalhistas (Doc. 03).

S.	 Os referidos valores foram depositados na conta n 2 01501251-4, agência

0 3613 da CEF, vinculada a este d. JuIzo.

6. Conforme autorizado por este d. JuIzo as fis. 5.070/5.071 (Doc. 04), as

Recuperandas realizaram o levantamento de 70% do valor transferido, em

atendimento a decisâo que liberou o referido percentual dos recebIveis da Valec,

remanescendo o valor de R$ 4.628.628,62 (quatro milhOes, seiscentos e vinte e oito

2J
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, seiscentos e vinte e oito reais e sessenta e dois centavos) a ser levantado pela

CE F.

7. Em 28.08.2015, o Piano de Recuperação Judicial das Recuperandas fol

aprovado em Assembieia Gera] de Credores. 0 Piano dispOe que os Créditos Valec1

seräo destinados ao pagamento dos créditos condursais e para composição do Valor

de Desencaixe Inicial e Valor dos Gastos Gerais, tais como definidos na sua Ciáusula

8.1. Ou seja, a partir da aprovacao do Piano não caberia mais a CEF a retenção de

qualquer valor decorrente dos recebIveis da Valec, que deveriam ser iiberados na

sua integraiidade em favor da GESA.

8. Da mesma forma, a cláusuia 1.1 exclui dos Créditos Valec o "Valor dos

RecebIveis Valec", definido como a quantia de R$ 14-304.118,28 (quatorze milhOes,

trezentos e quatro mu, cento e dezoito reais e vinte e oito centavos), correspondente

a 70% dos pagamentos realizados peia Valec em 11.06.2015 e 17.08.2015 (nos autos

da reciamação trabaihista movida peio Sintepav/BA). Em contrapartida, caberia a

CEF o ievantamento de R$ 6.130.336,40 (seis milhOes, cento e trinta mil, trezentos

e trinta e seis reais e quarenta centavos), correspondente ao saldo remanescente de

30%.

9. Considerando que a CEF já havia realizado o levantamento de R$

1.501.707,79, caberia a esta instituição financeira o levantamento dos R$

4.628.628,62 transferidos peio JuIzo Trabaihista de Jequié/BA.

10. Ocorre que a CEF näo tomou conhecimento da transferência desses

valores peio JuIzo Trabalhista de Jequie/BA, razäo peia qual reteve as seguintes

quantias, todas referentes a repasses posteriores da Vaiec, para que fosse atingido

parte do saido remanescente de 30% que foi excepcionado peio Piano:

1 ""Créditos VALEC": são 100% do Resultado LIquido decorrente de obrigacOes vincendas auferido
no âmbito do âmbito do Contrato Fiol-Ferrovia, respeitado o disposto na cláusula 8.1 abaixo".	

3/
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(i) Primeiro pagamento, realizado em 02.09.2015, no valor de R$

270.434,50, a CEF reteve R$ 81.130,35;

(ii) Segundo pagarnento, realizado em 08.10.2015, no valor de R$

72.598,70, a CEF reteve R$ 21.779,61; e

(iii)Terceiro pagarnento, realizado em 09.10.2015, no valor de R$

5.385.419,9 1, a CEF reteve R$ 1.615.625,97.

11. Como é possIvel observar, todos esses pagarnentos foram realizados pela

Valec após a aprovação e homologacão do Piano, estando, portanto, dentro da

definicäo de "Créditos Valec" e tendo uma destinaçâo especifica prevista no Piano.

Sendo assim, não caberia a CEF realizar quaiquer retencão sobre essas quantias.

12. Nesse contexto, as Recuperandas e a CEF apresentaram a peticão

conjunta de fis. 11.820/11.823 requerendo (i) autorização judicial para a CEF

levantar a quantia de R$ 2.290.092,68 (dois rniihöes, duzentos e noventa mil e

noventa e dois reais e sessenta e oito centavos); e (ii) autorizacão judicial para a

GESA ievantar a quantia de R$ 1.718.535,93 (urn milhão, setecentos e dezoito mu,

quinhentos e trinta e cinco reais e noventa e três centavos), retida indevidamente

peia CEF após a homo1ogaço do Piano (Doc. 05).

13. 0 Administrador Judicial apresentou a rnanifestacao de fis.

12.441/12.443 concordando corn o pedido de autorizacão para levantamento dos

valores, desde que fosse "decretada por sentenca a extincão da impugnacão de

crédito ajuizada pela CEF de n. 0333557-72.2015.8.19.0001 (postulando a sua nào

sujeicão aos efeitos da recuperacão judicial) em razão da auséncia de interesse de agir

pela perda superveniente do objeto" (Doc. 06).

14. Assim, este d. Juizo intimou a CEF para dizer se, rnediante a liberaçao do

saldo remanescente da Valec, concordaria em desistir da sua impugnacão de crédito.

4 
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No entanto, a CEF não se manifestou nos autos, razão pela qual o pedido de

levantamento dos valores em favor das Recuperandas também não foi apreciado.

15. Ocorre que, recentemente, este d. JuIzo proferiu decisão conjunta nas

irnpugnacOes referentes ao crédito da CEF 2. julgando improcedente o pedido

daquela instituicão de exciusäo do seu crédito do Quadro Geral de Credores, para

mantê-la como credora concursal quirografária (Doc. 07).

16. Näo ha dévidas, portanto, que a i:inica exigência formulada pelo

Administrador Judicial para levantarnento dos valores foi suprida com a

superveniência da decisão que rejeitou o pedido da CEF e reconheceu a natureza

concursal do crédito nos autos dos referidos incidentes de impugnacão da relacão

de credores.

17. Por outro lado, este d. JuIzo também julgou procedente o pedido das

Recuperandas para retificar o crédito da CEF, descontando os valores levantados e

a serern levantados pela CEF em razão do depósito de 11.06.2015 e 17.08.2015.

18. Ou seja, ainda que indiretamente este d. JuIzo concordou corn o

levantarnento do valor depositado em conta a sua disposiçao pela CEF e,

consequentemente, corn o levantarnento, pela GESA, dos valores retidos

indevidamente pela CEF.

19. Nessa sequência de ideias, nada mais justo do que autorizar, desde logo,

o levantamento, pela GESA, dos valores retidos indevidarnente pela CEF e que devern

ter a destinaçao prevista no seu Piano.

2 Impugnacâo de Crédito n2 0333557-72.2015.8.19.0001, movida pela CEF em face das
Recuperandas; e Impugnação de Crédito n2 0345824-76.2015.8.19.0001, movida pelas
Recuperandas em face da CEF.

5
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20. Ante o exposto, as Recuperandas reiteram os termos da sua manifestaçäo

de fis. 11.820/11.823, requerendo seja a GESA autorizada, desde logo, a realizar o

levantamento da quantia de R$ 1.718.535,93 (urn milhão, setecentos e dezoito mil,

quinhentos e trinta e cinco reais e noventa e três centavos), depositada na CEF,

agência 3613, conta 01501251-4.

Nestes termos,

Pedem deferimento.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2016.

FLAVIO 	 CRISTINA BIANCASTELLI

OAB/RJ N 94.605	 OAB/SP N 9 163.993

FILIP/ G91IMARAES	 DANILO PALINKAS

OAIj/RLAl 153.005	 OAB/SP N 9 302.986

GAB4IELA RISTOW

OAB/RJ W 202.414

.
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cder Judiciáio do Estad	 fl 1
orriarca cia CapitiI1vwir 3étirna Vara Ernprcsri al

Proceso n°. 0093715-69.2-Dl 5S. 	
FLS.1

Cuidase de pedido lirninar inaudia alb-,,i-a pars, formulado pela GALVAO
ENGENHARIA S.A GALVAO FAR1iclAç:OES S.A, ambas em recuperaçäo
judicial, em qua visam seja : dara:lc axpre.samene qua todos Os recebiveis
oriundos do contrato de prestaçãa de servço mantidos corn a Valec devem ser
fmediatamente liheracos Onica a e.ch.sivamerite para evantamento das requerentes.

SPor meic da Lei i1.10112D05 o ordenamento juridico hrasUeiro instituiu a
Re.cupErEIco Judicia, a qual vis• -c:pc.iar as 5ociedades empresárias OLI
empresários a tomada de rne.dkis judiciss a exiraiudicis a firn de superar estado de
crise econOmico-financeira - em en-',.dc arph3 qua possa corn prometer sua
ativicb:les empresarisis. corn vss ? man ençD dessa fonte produtora do enipreoc,
a preservaçäo de interasses scdais a o; cedoras.

Tern a lei, portanto. c:mo pñcip foo a preservaçäo da empresa e ;
proteção do mercado, de rnoo qua eSa posa se desenvolver de mrjdo sadic,
potenciaUzando benefIcio 6 sociadade cot-no urn [ado.

In cause, as -equerentes if'IfOPM-2 1'rr qua apesar da crise, o grupo possu
valiosos ativos, em sua malaria represenca per r&CebR'eiS de serviços já prestadcs.
as quais, se satisfeitos serisim S :ficients pare Pagamento dos créditos abrançjidos
pale recuperacio sam qua ssc irnp1e 111-? ny iabJidade d continu.aça dos
nsôciaa.

Coma cause do scu	 i:ai:. de endividarnento expe os 'loquar!s
snaIizadores de clue o Pals viva urna sevsm cris p.econOmics -•. já considerada

W sisténilca-, que fez aerar a credn?ni:r irrafeàve dos insumos, corn inevitãe
aurnento do custo de operaçci da primEira requererite, a qua eumentou
consideravelmente o seu endMdernantc, sois 325-8 manutenção do seu capital da
giro, precisou obtar créditcis no m3rcado a juros caca vez mais altos, aliado so fa-to de
ler sido afetado pe!a iricapacidade cIa eIgL;ns de seus clientes pagarem pales obras
executadas nos prazos inicia(rnarite prog.amsdcs, o que im pactou scu fluxo de caixa
qua fore estével par quasc- 20 cios.

Informam qua diarite da necessdeda de capitalizar-se virsrn-se presas a
diverseE; iristituiçäes financeiras, qua axigirarn em troca do capital tornado, garantia;
vincuacIas aos seus receb!'eis condço qua reduziu sign ii1cativs.mente a
disporbilidade do faturamento do grpo.

Diante a situac;o confiurads, ana.o de dana a pcistulaçäo ninsr.
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oder Judcáro do Ettdo do Rio de Janeiro
}	 omarca da Capital
flniri;	 etmia Vara Empresarai.

Procsso n. 0093715-69.20'16.-1,1 9.0001. F LS .2

As riormas qué regem a procedimento de Recuperação Judicial devern ser
analisadas de forma sisternática, valendo-se sempre qué possIvel a juigador de uma
interpretaçäo sociológica, pals tenter alcançar sos fins socials e as exigencies do bern
cornum, Clue nova lei quis introduzir.

A LRF destaccu no seu art. 47 coma princIpios básicos a preservaçäo da
empresa, sua função social e a estIrriulo a atividade econimica.

Partirido desta premissa, urn dos objetivos mediatos da norrna é o de fixar as
meios necessários so desenvoMmento da recuperacao e do cumprimento do piano

S apresentado, dentre elas a sujeição a recuperacto judicial de todos as créditos
existentes na data do pedido, ainda que nào vencidos (art. 49), e a suspenso da
prescriçäo e de todas as açoes, execuçOes em face cia devedor (art. 61).

Atentos a nova sistemática, as bancos passaram então a privilegiar urns nova
forma de contratação, a fim de aisihor garantir cis empréstimos coricedidos aos
empresários, cLija consequêricia é a apreensão dos ativos recebiveis do cievedor-
fiduciante.

E a que a doutrina tern considerado coma sendo a malvista "trava bancária',
configurada par melo de contratos de cessão fiduciária.

Corn efeito, ocorrendo inadimplência par parte do empresário, Cu 0 ajuizarnento
de seu pedicfo de recuperação judicial, as valores pagos par seus clientes (oriundos
de sues vendas ou prestação de servtços realizados) são imediatamente retidos pelo
banco, a que impossihiiita a rnovirnentação financeira daquels conta ate que a valor
tornado esteja pago.

As instituiçöes financeiras, portanto, a partir desta nova forma de contratação,
. retirarn das sociedades empresérias a opção de planejar seu fluxo financeiro,

prejudicando sobremaneira nâo so atividade empresarial, mas tambérn a
possibilidade de se recuperarem plenamente.

Isto porque, quando alguma ernpresa está em recuperacão judicial -
especlairnente quando a crise é essencialmerite financeira - a que ela mais precise é
de capital de giro, para continuer sues atividades e aos poucos se recuperar.

Neste aspecto, a "trays bancéria", cda vez mais utilizada pelos bancos, afasta
qualquer possibiUdade de a empress contar corn recursos disporilveis pars girar seu
negãcio, afundando cada VeZ mais a crise financeira instaurada, a ponto de
inviabilizar, de certa maneira, a escopo maior da LRF, que é a preservação da
empresa, hoje jà considerado por mnuitos cloutrinadores coma principio Constitucional
nâo inscrito.

ON



DGder Judiciáro dc Etado do lio de Janeiro	 F) 01
omarca da Capital
&irna \Iara Ernprsir?aL

Processo n°. 009371 5-69.21 5.&i cJOi1i.	 FLS.3

Sabre a questho, inicknente este juizo, aento a doutrina e a jurispridiica
dos Tribunais EstadLais, vinha llrmando entendimenfo de que contrato cle cessäo
fiduciirie se equipare ao contr.tc de 2erIhor e, portanto, não estana e:<cetuado na
forma pi-evisla no § 31 do art. 4S di Lei 1 ;A0112005.

Contuda, essa não Se tomcu a cosLruço pretoilana majoritária junto ao STJ,
coma se verifica nos seguirites arrestos:

"AgRg nos EDd n MENILIA CAUYELAR N° 22.7I - MS &201410129946-1)RELATOR
MINLSTRO Sfl)NEI BENETI
AGRAVANTh: SAD FEP.NANI)O ACUC AR E ALCCOL LT[JA

S	 AGRAVANTE: SÃO FERNANDO ENi:RcnL I LTD
AGRAVANTE: SAO FERNANDO ENEROiA 11 CF[)
AGRAVANTE: SÃO MARCOS ENrERcIA E iARTICPAçOES LTDA
AGRAVANTE: SAD PlC) El REENIflMEHTOS I'ALTIC1FACOS LTDA
ItDVOGADO : JOEL LUIS THOMAZ BASIOS E OUIRO(S)
AGRAVADO : BA14COlJONSLiCEOS!A
Cl1EN:rA
AGRAVO REGIMENTAL- NA MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENS1V0 A RECUR2O
ESPECIAL. AUSENCJA DO REQU.tSJTO DO t/U BOXI IiI?JS. lMPROVl?vNTO.
I.- Esta Carte, em zasos excep:i0linfissimos. tent adirntido a acio caute1ar pal-a a auibiiiç50 de ef&u
slispensivo a Recuro Espocial, d.osdc quo eii:r.ic c inarcante a psesença concouhtanic do; pressuposics
que the são nocessirios:fumus fJJ?i 1!! r,, e 1:'rii:u'ow in ;ziora.
2.- No caso, não obsianle so vishumbre a presonca do 1:'rricui'wl' in inora o outro requi;iEo da 1xic1?so
cautelar no osiá c.[arameiite evideuie. comc' 6 neces;irio no sucasso da Medida Catelar - rned:da
ecepciona], quo, re.einbr-se, dove apreseiutai-se co;u ci ictticia que praticamente pressupc a ieratolog.ia
da dcc j-ão auicada.
3.- Os temas iraiados nos arts. 199 c 512 do (:o:iig3 do Processo Civil c 8° cia Lei jil 11. 100005. não
foram objrto do dete pete Acórdio rcoridc Asim. nufo se tarn coma carto ci prcquestioiiamenlo this
rzatérias uaidas no Rtcuro E;oacial liii :r;so cam funoamonlo rn aliuca "a" dci perinissivc

consi iIi!c lanai.
-I.- Quaito a dh'argiicia jurispruden::ial 	 esia iLCJ 'sul dciiionstrada. corn a iclncia. aprcoiiaizdo,
in exzime rerfnct5c-io. hitar a	 :Tpr.:taci: da niiiiii':io faiica eiiirc Os jiIIJrndos conLionitJ(ica; do

•	 iraneira quo iiwi'l. a un prineirc cinc. : iJlc)n:i1aiisn)c apon[adci pela a] inca c -.13 peinisvo
cmistitucioiial.
5.- Conta1a-sc. outrassitri. quo c cóidi: c:iirjcio aparenta asi;r ein confonniclade civ, a odcntau5o
das Turmas que con ipöern a Seguiica Sçlic dsia d:ort. no sentido do quo o crditcFgarantido por cessito
fiduciária ntto so suicte no prc'cesso do roe :ca;o judiciaL imma vez quo possni a Inesirma natiireza do
pi-opricdade fiduciñria, pcidcndo e orcdcr valor-sc da chainacla lrav-ii hanc5mia.

'AgRg -n.c RCURSO ESPECIAL N' J.326. I. - MT (20121u] 1,5252-5)
RELATOR: MINISTRCI SIDNEI METL
AOaAVANTE: ALCOPAN ALCOCQ DO P..KTA'1A L LTDA - EM
RECuPEPAcAo )1J1)ICIAL E (IL TRO(S)
ADVOGADOS: EDUARC'O HE11.fl:1QUE WERA BARROS E OUTRO(S)
EIJCL[UES RIBEIF.O S JUNIOR E CUTRO(S;•
ACrRAVADO: ITA1J UNIBANCO S/A
ADVOGADO: Midl.10 CAM FILl-IC S •:' 1.O(')
EI[EN'rA AGRA\'O REGiMENTAL. R.ECURSC) ESPECIAL DIREITO
Ft iPRESAR&i REL JT'ERAt AO .J i{' kL CREDI 0 (mAF,.ANTIIJO POR CtSS U
FIDUCIARIA. NA0 S1JIJtv1SSA0 AU PIcOCESSO CE REcPEitAçAo JUD[CIAL
PRECEI)ENTES.
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oder Jui ci d': Est-ado do R io de Janeiro
oniarca oi CpiialN.011 	 trna Vra Emp resarl.

Proi:esso n°. O(39jTI 5-69.2C15J.1 . [)ElJ 1.	 FLSA.

Ciifornte a jui-ispnidenci ii ;1S Ttrniu qe coirtpeiu a Seguiid Seco desta Coi1t o crécEt uid
por cesso fiducthjin nio s sI:m:te aO proceso dc ccupr.aço judicial. tum vcz qiie possui a mstua
natureza depropri:dide fi-Jii:iiia. pxio o crdor viler-se da chainada trava banciia.
2-A 	 1tegirnuIa1 iinp:-o't'lo.

Porém. inohstante uadunar corn a atual orientacão outra corrert
yarn surgindo a partir da i nterpretaoo contida nas oonskieraçöes emandas no Voto
de Vista proferido pelo Exnio. Minstro Luis Felipe Salornâo, no juIgarnent Resp. n.°
1.23.00, no senlido cia qua, apesar cia não haver sujeição do credor fiduciário ao
termos cia recuperação judicial, einda asim áaberá ao juizo da recuperação dacidir
scbre a constituiço integral cia proprieaacle fiduciria a retirada dos bans alienado
da !inhe direta cia proclucão das empresas em recuperaço judicial, cujo trecho segue
abai>o transcrito:

Assim - a corn a da v/cia yen/a- de entendimeno cc,nfràrio -, perceba
.se qua a pratensão recursal iem a vutuaiidade do colocar 0 cre-dor pof
cesso fiduciáiia em posiç& no alcangacia por nenhurn outro, esteja
ow no submetido eo Piano de Recuparaço, como é o caso do
proprietrio fl(:iuciano de coisa mOvel ow irnóvel corpórea cu a
Fazenda POhlica.
Estes i'llu,nos como antes ahrrnado, rn9srno náo se sujeitarioo cc
Piano cia Recuperação, esfão submetidos a Jim/ta çöes referem'es è
sat/s façäo do sew crédito, o que naG aconteceria corn o credor
gara nt/do porcessâo iidwciária
Vale dizer qua a tese dasenvolvida no recurso, a mew juiizo. extra pc/a
ate mesrno a i/s pc usão do err. 49, § 3. c/a Lel, porquar•'to retire do
Jwzo da recwpeacs: a 'iinma possibthdade de ponoeraçãc' er.tre a
quaiida ':ie do cji: j a a as encia/idade dos va/ores a cf/v/dade
empIeai; rtoriza ciedor a "Iiqiidar extrajudicairnenta" a
garantie a sew no a è rveka da recuperação, o qua pode esveza : (
patrimônio de 9r,orasa recumranda a inviabi/izar sew soerguirnanw;
enfim, fransforrna a oredor garantido por cessão fiduciária do tiLulos
em urn supercred); eo qual nem o proprietrio fiduclérlo c/a barn
mOveI corpór& (art. 49, § 30) nem a Fazenda Pábi(ca se ernpar&ham.
Corn efeito, a sotucao qua se me atigura correta é a c'ue harmoniza a
situação da er'prese em crie e as garantia.s do credor f/dude ii ';, de
modo qua os vek,ras recebIveis mediante o instrumento c/a cssc
fiduciára nâo sejanl sinpiesrnente diluios pare o pa gem Cn,FG dos
outros credo'es submetidos ao Piano, tampouco llqu/oàdos
ext rajudicialrflante palo crcdoi fiduciário na sallsfacao do pIcioric
crédito, sam a intar)e r-^n cia judiciaL"	

w
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Ademais, já está sdimerilado tambérn no Tribunal da Cidadartia,
entendirnento no senl:ido de que ccmptèriia para aprecacâo de matéria relati'ia
acs ath'os das sociedades en-pi i;s ro rn, re . .upEracO judicial, seja rio caso de
aiienaçáo, execuço de qaran:ias on mesmo 1:esbloqueiO é competéflcla do juizo
universal, em ex( ,.eçaci ate rnesric aos juIzas especializados federal e trahaihista

Neste sntido.

AgRg no CONFLIT() IDE COlPE1ENC!A N O 116.036 - SP (2011/00380134)
RELATOr'IA; MJNiISTRi LJ)llC'i' ANDRIGI-il EMENTA AGRAVO NO COI'IFUO
POSIIIVC DV EM RECUPEFtAQAO JUDICIAL.
TREsPASE ro E:s1M.LEClMENi&L R,ECGNHEC!MENT 1D DE ucIsSAO
TRHUTAR!A PEW jU0FEDERjl ELEClJcAO FISCAL PROMOVI(& CONTRA
A SC)CIIMADE ADQUIRENITE DE:LARADP COMPETECIA oo juizo
UNIVERSAL. AUSENCIA D1	 oL.cLo DA CLA!JSULA DE REIER\!A DIE

PLENAR1C'. Ccnhiguta-SE a coiflitD ':Ie conpetêr.cia quando, de urn lado, -;-st .3 Juizo

di Recuperagcbct Judicial, qi	 ecIarou a inexist6ncia de sucessc 005 011-15

obriqaçOe; decorrentes do trepas>e do istabeIecimeflt0 cia sociedade r€cuperancla:
de outro, ci Juizo Federal. que, recr,hecendo a suessâO tributáda, prcnicve execuço
fiscal contr.3 a sociedade aiuirente. 2. No h/i quo se falar em olensa i c.1/iusuia do
reserva de plenário art. 97 da Corstiiuo Federal) se na decisão acjra'ada, no
houve declaraço cc inconstLtcioia!i0aCle dos dispositivos Iegis suscitados,
tampouco Se riogGu sua vigêricia •nas aperias Sc extralu cia regra sp u verdaderc.'
alcance, a partir de unia interpceta' istinica. 3 .A 2a Sec  des.e Tribu:iai paificou
o entendiniento de quo, n.i: cibstante a OxECUç& fiscal, em si, nãc Sn suspenda corn ci
deferirneno cia recuporao ?1dic11, cabe ao Juizo Universal o prossegLirrIOntc) dos
atos do execuç;0, sct peria do iriviobilizar a vecuperaçãO cia sociedade. 4. E do Julzo

cia Recuperaço Jodicisl a competnc .i pra deuini a existéjicia de sucessio dos Onus
e obrigaçOes, nos casos dc olienci':' de unidade produtiva cia sociedade rocuperanda
inclusive cuanlo 0 respersabilidao thb 'ut,iiO cia sciedade adquironte 5 Agravo iio
praic1c.	 -
AgRg nc CC'IMFLFTO DE coMi'tiEl ¼ICIA 'P 117.216 - £F :li/l1i62.-
0)RE 1_ATORA: MIl\l IiA NdiC , Al1..DFIGH 1 AG RAVANTE: AGOFEE( lJARIA VALE

.	 00 RAG [JAI 0A :rD,: ;:;I,l:.RC'PECL'/RlA VALE DO \RAGL,lA LTL:A
AD'OGADA: F FlNANO.; Gu r 	 HERt.IAIIDEZ E ounE)susC1,ADC
JlJ1Z3 DE DIRaITC) Elf, 'Ji.Ft-. l" ALElCi.,S E RECUF'ERAcOEE JUDICl/JS DO
DI'TRI1C FEDERAL...	 f :	 III4 .., 1'' /flRA CO I'-!/L 0 JE id

PAl LC) - SP INTE 'r	 MI' I If R 0 VIOBLICO DO rR' AL HC N1 E RE 3
AGROpE(:;uAF: I .6 VALE DC' AFtA':3'JA!A 1--DAMOUTRO EENTA l:ROCE&;O
CIVI1. AGRAVO FlEGIMENTAL N:) CONFLITO DE COMPETENCIA. Juizo co
TRA!ALHO E JUIZO DA VARA DIE FALENCIAS E RECUPERAcCES JUDICIAlS.
ADJuDICA9A0 DE I3EN3 DIE pRc?RIEL:)ADE DA AGRAVANTE OCC'RRIDA ANTES
00 PR,:CESAMENTO :c' PIEDIDO CE: RECUPERçA0 JUEMC1•.L.
COMPETENCIA CA JJSTI.. LjaORAI_. 1. I a expropriaç0o dos bens
propiledacle cia ernpreso err T cL1pra;O juicial teve lugar antes mesnin ki
defeiimeni:o do pedid') derioi1paç( jucicial, a Justiça do Trablho cornpetente
para as de-ma atos 1-1ati,oS a cdjL: c?C'. 2. C) produLa obtida corn a a1ienat5o
judic;ial do bern adjiidicco puda e' p:.sittrrfleflte depcisitada orcloni do Juizo do
Direilo da Vera de Fak'mcia-s e R?cJpE.O cOos Judiciais do Distri:o Federal, a /im do
garantir quo a isoltolnia rio trate:nei1:) :1(5 crer:Iores privilegiados - Crstc des as
traboihistas -- seja e.st.mGr.t3 abcervada. 21, P. irresig naç.ão coil o leor da decisi:'
proferda pelo Juizo ci:' Tiabalbo, nO tocar:te as bens atingidos pela a1ienaco judicial.

_V-5-
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deve ser objeto de nsirnii.;ntc.l x6inrio, pi' : quo no tern cabimelltc C C:crlflb) de
compe1êflCi6. 4. Agrivo rer er	 :10 i:cnflito do coiripetêna n.o provido.

Nes(a linha de raciocnki. nosc Tribunal assim deUberou race rte men i.6

sobrE o tenia:

'AG1RAVOS D.J 	 :1IS1'}1Jift')11J19'O N	 0I)458I-2&2013..19.0l1)O / 0O 7 25-
L5.2013.8.l.0000 / 00-9567 -1 4.2010. 10000.
AGRAVANTES: MLNIISTIEJUO PiTh LICO DOESTADO DO RIO LIE JAN.EIRCJ /

SN1ERIO CONSTF.lucoEs E.'fl'tA! BACO BRADESCO S.A.
AGRAVALOS: SANERIO C1NsTEtUc(IS LTDA.

RELATOR: DESEMJ).RGMX)R VLXT4IlRE FRIEITAS CAMARA

AGRAVOS DIE I'/srRLi'NTo. FtEECUPERAcO JUDICIAL IJEOIAO QUE

DEFERIU EM PARTE A LIM1S, LIMITANDO A DENOMINAC'A ThAVA 6ANC/'
A 20 DDS F EcI:E '1	 EMCRESA PRE LIMINAR DE I1 'L DADE N
AcoLH1D/•. DEC;iS.0 DE.VDAMENTE FUNDAMENTADA. A pre1irninr cuicI dev

sr rejeitta. Isto i ;1-i1i: Iei1ra do deci3um ora impugn.:do revola o
entejidirnento adot aco p01 ' :ic•uto M.aclistrado singular fol devidarnenle fundariie.itad
não iavendo eri que 5E. i-Aar err vioiaço do dispc'sto no art. 93, inoiso IX, da
Constituiçao FecIErJ Nc m•:iic. lenho que o presente recursc' rio :Iea er pr:vLiO.
Em consoi1flCia ccn o aiO 49, da Lei n° 11.101/2005, as cessies fiduciari

i 
is ci

d(reitos do ccéclilo se su'tarn ao regime da recJperaO judkai. E piciioc a
enlelidimerlto jurispiidfI1t :1n ne senlid') de so adrriitir a Iiberação da :rav barráia'
em sa4e de reuraçio judicial, 001110 medida para possibifltar o sucesD ma
recuperação e prese -vac: Îc, la emprEsa. Multa diria pelo descumprimer.iO da :iiso
judicial flxda em pifiarnar ,'zoável. OisäO que so maritn1. RECURSC' A QUE .E
NEGA SEGuIMENI:) NOS TEFMC)S DO ART. 557, CAPUT, DO CPC."

Destarte, integra':lo corn as pOs!c:ioflameritos inais atuais ertkioS Pe

inst&cias superiores. hi & P-'-%8)cI;jb ikdad ia da liberaco da trava hancári.3 sabrE

recebiveis da ernpres em rE:;IJpaç .ã( iucl ctl que tenharn sido cedido em Thtci

sr paarnento de ci1 rio su ito .C' rE:irne cia recuperacâo, ainde, QL;e fzrrna

par'ciai.

fe 	 Isto parc Je, qua idc I:irna €rn)cesa esta em recuperaçao jiidic:ial

especialmrwnte quandc' .e C150 é 5 ,.sirr:lti financeira -- a que cIa mnais preCisa é

de cepital de giro, pare pocir co truar sues atividadas e aos poucos se recuperer, de

mnodc que nes'te caso podemr::s irn conic:Icisr os recehIveis -- cedidos - corno ben

essancal ao desenvoldirnel'ItO cia :t'.: Jade empresarial.

A loda evidên:: Ixlr T artc as cliversas constrçoeS oriundas de aöe

G-' execucces movidais Poi cre r2 -Ua:OS a:) regime da recuperaço judicial 5

etc	 praLicados p&c. s crsckrs; '1 :l.i::arto corn a ito de constitu rem-so na

prcpriedacie ficluciá ria irnpo:L'.:i tim o efetivo desenvoivifllSntO da aI.Mdad€

ernpresanal, e cordSeqJefl'erfl1i , .a isi vsL recuperaçaO.

Assirn.a ccr n.iidcs ds execuçees ;ingLllares, corno tambim a

corstitIJicO da propriedade EicU.ci; :!' n emsua forma irr:egrat, scm cjue haja prtvia
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Processo n°. 009571549.2915.8.19.0001. 	 lI 'I L.

consideraçáo e intervencäo direta do juízo da recuperacão judicial, se contrapöe ao
princIpio major da lei.

A nova situacão jurIdica das devedoras em recuperaço judicial traz a
tone outra reaidade fático-juridice as reiaçOes empresarials desenvolvidas entre as
sociedades enipresárias e seus credores, a qual precise sofrer premente adequação,
sob pena do próprio credor detentor fiduciário de recabivais cedidos, futuramente vir a
ter prejuIzos, co ser obrigado a ver os créditos antes garantidos, sujeitarem-se a urn
provével regime falimentar, pois caso as socied3deS em recuperaçao judicial tenharn
que dispor cle todos os seus recursds pare pagarnento apenas dos credores assirn
constituldas, certamerite não irâo dispor de meios pare saldar as demais dividas
assumidas sucumbindo estas, em emirrente processo de quebra .supostamente
irreversivel.

Assim, a rnanutençio da snuaçao juridica anterior cc estado de
recuperacão judicial, corn a continuidade do travarnento integral dos recebiveis
descritos apenas pace pagamento do credor tiduciario, se afigura incorreta, visto qua
certarnente levar6 cos demais credores dstiuIdos de garantia fiduciária ou de
terceir'os, a não acordareni corn o pIano de rec;upe racaO judicial a ser apresentado,
mediante a total falta de garantia do pagamento daquilo qua for assurnido, pondo em
risco näo so o processo de recuperação corno a prOpria mariutençO das atividades
empresariais desenvolviclas, onde aflora de forma inequivoca a urgéncia no
deferimento da medida, caracterizando o pe!icuIufll fti rnora; enquarito o prôprio
deferimento do processamento do pedido de rec.peração dernonstra o horn direito.

isso posito, defiro madlida carjteiar inciderttall, inaudita ahera pars,
a fm de determinar qte o I3ANCO IThU se Umite a rrer aperias 30% dos
i-ecebveis oriundos do' corrtrato de pg-e.stag2jc, cIa serviços rnantidos pale
GALVAD ENGENHAR1A S.A e GALViiC r.n1rlcI pAc0Es S.A corn VALEC,
devendci a restante dos valores da1pos ados em favor das contritadas star
disporilbilizado integelmente am 3Us corit.eS coirenes seni q(J3JqUer resfriçäo.

Ofuci&.se E iMime-se.

Por outro lado, lastreado na jurisorucftcla rnaj 'Jritéria do STJ, declaro
este juizo universal da recuperacaci judicial .a 43ALVAO ENGENHARIA S.A e
GALVAO PAR-nC1PAcOES S.A comstenite pare deliberar Sobre toda a quciquer
alienaçäc de ativos a pagarnerito de credore ..... sujeitos co regime da recuperacão
judicial - des sociedades em recuperacao juiidi2l

Portarito, oficie-se ac Juizo da Vara do Trabalho de Jequié/BA,
para informer a suspensäo prevista em lei na forma do art. 60 da LRF, e qua em
razão desta nio deverá ser efetuado pagarnento aos credcires trabaIhistas
cujos créditos tenham fato gerador cntituld ate o dia 27!O3/2013 - data do

deferirnento do pedido Lia rectip•erecO judkia! - a solicil:ar que os V  ra a
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depositados em favor desse juizo fiquem bloqueados, bern como não sejam
efetuados novos bIoqueos nas contas das sociedades em recuperacãO judicial.

No mais, certifique o cartório se as devedoras foram clevidamente
iritiniadas para manifestaremSe sobre o determinado no item 3 de f Is. 1247. Caso a
resposta seja riegativa, inUme-se.

Rio de Janeiro, 01e mkio de 2015.

JtJLIANA LAMthEIRA SIMAO
S JuIz ei

40
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Extrato do 0210612015 ate 02/0712015
Data	 Lançamento	 Aq./OrIgm

6717

J-

05/01

11/06

11/06

11(06

12/06

12106

12/06

17/06

17/06

17/06

17106

4464

Valor (R$)	 Saldo (R$).

0,00

5.005.692,63

5.005.692,63

5.005.692,63

3,503.984,84-

1.501.701,19

1.501.707,79

1.501.707,79-

0,00

0,00

0,00

SALDO ANTERIOR

TED 001.I6O7VALEC ENO CO

SALDO FINAL DISP CREDOR

SALD 0

FT 3100.0061 6-6TRUSTEE

SALDO FINAL DISP CREDOR

SALOC

FT TRANSF VALORES SSE

SALDO FINAL DISP CREDOR

SALDO

SALDO FINAL DISP CREDOR

I3'-I'Z
40q ^

Banco ItaU S/A Page 1 of 1

ItaüEmpresas	 ham

Name; GALVAO ENGFNHARIA S/A
Agenda: 6541	 Corit; 15087-9

Saldo resumido	 S	

02fO7/2Qi5 1O;1 I ;50h

Dscrição	 Saldo (R$)

Posiçäo da Conta Corrente 	 02I07/2015às10:11:50h

Descrlco	 Valor (R$)

Composiçäo de SaldoCredor
(=) CREDOR PRO VISORIO	 .	 0,00

Avisol
Os 5aIdos adima sSo basesdos nas informaçaes dispaniveis ate esse inst.ante e poderão ser

slterados a qualquer momenta em função de novas IarçarnefltO$.

Lq9nda:
* - Larcamsnto sujeito a CPMF

Laoçamento sujeilo 4 CPMF bonificada polo ItaO
A - Agendamento (sujeito a confirrrtaç3o do saldo na data prevista)

B - Açoes movimentadas pela Balsa de Valores
C - Crédito a compensar
O	 DCbito a comperisar
G - Aplicacáo programada (sujeita a xnfrmaco do saldo na data prevista)
I - Conta lnve5tmerl1O
P - P0L(panca Automàtic6

puvicias, sugestoes e reclamacOes, se necessàrio, utilize o SAC Utai 0800 728 0728, todos Os
dias, 24h, ou o Fale Conosco www.itau.com.br). Se desejar a reavaIia8O cia so'uçao
apresontada apôs utiliaar eases canas, rcorra a Ouvldoria Corporativa ItaU 0800 570 0011, dia5
áteiS, das 9 as 18h, Caixa Postal n0 61.600, CEP 03162-971. Doflclontos auditivos ou de fala 0800
722 1722, dlsponivel 24hs todos 05 dies.

htlps://banklineplus.itau.com.br/V 1/EMP/IMG/VersaoJmpressao.htni
	 02/07/2015
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P0DR JUDICAruo DO E3TtDC 00 RIO DE JANEIRO
7a VARA EMPRESARAL CiA COMARCA DA CAPITAL.
Processo: 00937116.69.20116.8-19-00011

DIE CsAO

Provocado acerca da rel.ençâo de valores devidos
recuperalida junto ao Juizo Tr. ThaIhista, assim decidiu este Juizo
em 07/05/15:

lastreado na jurispi(Jë,icj rnajoritária do SKI, cleclaro
este juIzo universal da 'ec1pei ação judicial da GAL VAO
ENGENHARIA S.A e GAL VAC PART/C/PA COES S.A
competente para deliherac sobre tocla & qialquer a/lena ção de
ativos e pagarnenlo de credores - sujeitos ao regime da
recuperaçao judicial - das sociedadp,s em recuperaçäo judicial,

Portarito, oficie-se Q •) '7f7Q da Vera do Trablio deJequié/13A, pare informar 	 a ;t;sn	 prevista em Id na forrnado art. 61 da LRF, e que em razäo dr.?sla não deverá ser efetuado
pagamento cos credo,s traba(bi S. cujos créciltos tenham fatoge radorconstituldo ate o die 2710312015 - data do deferirnento do
pedido da recuperaçao judicial - a sot/char que Os valore.s jé
deposifados em favor desse fuizo fiquem bloqueados, bern como
nâo sejam efetuaclos flovos tic quek:is nas centas das sociedades
em IE'cuperaç& judicial.

	

No ma/s cortilYc	 o :rOr'io Se as devedoras foram
devidament inhirnacias ri manifeslarem-se sobre o
detelminarj() no iteri 3 de f; 1247. Caso a resposta seja
negativa, intirn -si'

ConcornjItej'nenj . ;nfcrrnarn as recuperandas as fis.5049/052, ter suciti .k ccnfio c16 competéncia junto ao STJ (n°
141.284/RJ), pare \'&i recciniecjd a competéncia deste JuIzo
para prática cft- eto execut6ro5, contra a empresa, ciestacado
ter sido concedjda firninar pek relator, Mnistro Ricardo Villas
Boas Cuevas.

Em consulia a pthcna do STJ na Internet, obteve-se a
parte clispositive da dedsjo:

JJ\jO
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• em vista da demopStra(ja etab il/dade Jurisprudencja/, concecJoa urn/ncr, para determinar a sw;penso dos atos executOrjos
c/ecorrentes da Rec/cmaçao TrabaJh/sta n° 0000304-
10.2015.5.05.0551, em cun'o pet -ante o Juizo DA VARA DO
TRABALHO DE JEQU/E/i3A somente no qua tange a ernpresa
ore recfamante.
Designo a Juizo DE DIRE/TO DA 7a VARA EMPRESAR/AL DO
RIO DE JANEIRQJRJ pare resolver, em carter pro visáio,
eventuals medidas urgentes ate ulterior deliberação no presente
con fib.
Oficiern-se aos Juizos suscitacjos, corn urgéncia, comunicando a
liminar e solicitanclo informaçoes, no prazo de 10 (dez) dies
(artigo 197 do RISTJ, inforrnem referidos
Jw'zos se as créditos trabal/i,stas clCima indicados encon tram-se
arrolados no piano de recuperaçao judicial aprovaclo.
Ademais, dde/he a Julio dd recupecaç a estágio atua/ doprocedimento e se a devedora vem cumprfrido a pianoapresentado.
Após, abra-se vista ao Mm/steno Pblico Federal para parecer
c1rti90 198 do R/STJ,).

Publique-se"

Corn base nas decisáes acma requer a recuperanda
autorizaçao pare levantar imediatamente a valor de R$-
10.818.30953 correspondente a 70% do total depositaclo em
conta a disposiçâo deste Juizo, transferido que foi por ordem do
JuIzo do Trabalho de JequiélBA.

Pare,cer Ministerial as fis. 5065/5066.

Pals bern, a medida postujada peas recuperandas
afigura-se urgente, e., na esteira do que foi decidido pelo Ministro
da Carte Superior relator do conilito de competéncia, impSe-se
sue apreciaçao, ate porque as empresas sustentam que a
liberaçao do numerárjo é imprescindvel para o fortalecimento de
seu caixa e pagamento de obriqacöes correntes.

Coma bern colocado peo MP nâo ha inforrnaçao nos
autos de que interposição de recurso corn efeito suspensivo, em
face da decisâo que concedeu a liberaçao de parte dos crédftos
da devedora retidos pare page merito de garantias fiduciaries.

J)J\}J
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0 iiiirrI, trafisfericic, pela \'ra do Trabaiho paraeste juizo, em abed iência COO ccm3rdo 
S uperior, é decorreiite doarrescj judicial dos vaIor€	 aqui liberarjos em favor ciarecuperajida pois ;e referrr)	 avos recebIvej; de contratoscujo prestaçao do serviço fora eY c.4tada pela aqui deveciora

Destarte detenrir, pelo STJ a Cornpctência destejuizo cia recuperaço judicj;j C -a rrIanjfe ar'; sobre Os afivosda empresa devodorn eet	 iiiv or, r s	 conc	 em plenoiqe	 conhecei- acolh o ) eente pedido.

a. Ante o exposto, det€rrr . rio-

1) A expecijçao -J(,, rniricijcj de pagarne em favorda GELPAR S/A para lC flt! I ,er,3 cia quantj correspondentea 70% do valor repr(ritci r io c'epcIsjto de fis. 5056.

2) Cumpra-e a i. CCjSC) fllOflOcrtica de us.5059/5064.

3) Quanta au--, dem recurso5 interpostos aguarde
se a chegacia do pediclo de inormcoes ou, notic ja acerca cia(?ventuj atribujco dc efeita SUJrJo-

4) A visth cia puIiIi: 	 z:k ditaI previsici no art. 7°,2 1 da Lei 1 l .JO1I2ODS (irk;. 4 i : .3).	 da reIiflcaçio da lk;ta decreclores comur1 j aci q as
pr

	

	
ls.	 agi.iarde.	 a decurso dozo para inI1icJnaHr

5) 0fices ao DEOi :. f (4 na forma requ ilrhi no item"16" cia promo( 0 mini terj.J de	 O65/5066

I ritin e rn-

1, dejtIho de 20i;.

FEFUJA 

f,	
VIiAhA

JU7Y?	 )DE 1̂1 frr
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FIs.: 1/4

EXECELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 7 VARA

EMPRESARIAL DA COMARCA DO RIO DEJAN1EIRO

PROCESSO: 009371569.2015,8.19.000I

cc

CAI.XA ECONOMICA FEDERAL CEF, GALVAO PARTICIPAçOES S.A.,

em recuperacão judicial - GALPAR e GALVAO ENGENHARIA SA., em

recuperacão judicial - GESA, todos ja devidamente qualificados nos autos da

Recuperacão Judicial em epigrafe, vm atravës de peticao conjunta, por seus advogados

signatãrios, expor e requerer o que segue;

L Conforme definido no item 1.1 do Piano de Recuperaco Judicial homologado

por este JUIZO, os créditos provenientes do Contrato de Prestação de Serviços no 054/10

- Contrato Fo1- Ferrovia - firmado corn a Valec, possuem tratamento prOprio atravs

dos conceitos de Crditos VALEC" e "Valor dos Recebiveis VALEC"

2. Na definiçao contida no Piano, o "Valor dos Recehiveis VALEC" 6 a quantia de

R$ 14.304.118,28 (catorze rnilhOes, trezentos e quatro mil, cento e dezoito reals e vinte e

oito centavos), que corresponde a 700/h dos pagamentos realizados pela Valec em

11.06.2015 e 17.08.2015 que coube a GESA levantar.



(319

FIs.:214

3 Como consequncia, caberã a CEF, beneficiria da trava bancária Ilmitada ao

pe.rcentual de 30Yo, o direito ao recebimento do valor corresporidente a R$ 6.130336,40

(seis milhOes, cento e trinta mil, trezentos e trinta e seis reals e quarenta centavos).

4. No que tange ao pagamento efetuado pela Valec em 11.06.2015, cada parte ja

efetuou o levantamento dos valores que ihe competiam, conforme estabelecido no

Piano.

0
5.No entanto, em relaç.o ao pagamento efetuado em 17.08.2015, sornente a GESA

efetuou o levantamento da sua quota parte, permanecendo o moncante de R$

4.628.628,62 (qrlatro rnilhöes, seiscentos e vinte e oito mu, seiscentos e vinte e oito reals

e sessenta e dois centavos), correspondente a 3016 do pagamento que cabe A CEF, em

uma conta bloqueada ?t disposicao deste i. JuIzo.

6. Em razAo de nao ter tido conhecimento do pagamento efetuado em 17.08.2015,

a CEF reteve 30°Io de tres pagamentos posteriormente efetuados pe]a VALEC, visando

atingir o montante estabelecido no Piano de RecuperacAo Judicial, nos seguintes

izolcics:

Prirneiro pagarnento, realizado em 02.09.2015, no valor de R$

270.434,50, a CEF reteve R$ 81130,35, montante equivaiente a 30% do

cr&lito.

Segundo pagamento, realizado em 08.10.2015, no valor de R$ 72.59870, a

CEF reteve R$ 21.779,61, montante equivalente a 30% do crédito.
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- Terceiro paganiento, realizado cm 09.10.2015, no valor de R$

5.385.419,91, a CEF reteve R$ 1.615.625,97, montante equivalente a 30% do

crdito.

7. Diante deste cenrio, para que se cumpra integralmente o conceito do 'Valor

dos Recebiveis VALEC", a ClEF e GESA concordam que a ClEF fazjus ao saldo existente

na conta n2. 01501251-4, Ag&icia no 3613 cIa CEF.

S. Outrossirn, a ClEF e GESA concordarn que a GESA faz jus ao montante

equivalente aos valores retidos nos trs pagarnentos relacionados acima, exstentc na

conta n. 01501251-4, Ag&icia n II 3613 cIa CEF, que deverao ser levantados pela GESA.

9. Por fim, a ClEF e a GESA recoxthecern que todo e qualquer valor referente as

prOxirnas faturas compe a chamado Crditos Valec", tal como definido no Piano de

Recuperacão Judicial da GESA, e devcrã ser depositados pela Valec diretamente na

conta bancária de titularidade da GESA, a saber: Banco IraQ, agenda n II 3100, conta flQ

00616-6.

10.Par todo o eposto, nos termos do Piano de Recuperaçao Judicial hornologado

4L.	 par este i. juizo, CAIXA ECONOMICA FEDERAL GALVAO ENGENHARIA S.A.

GESA e GALVAO PART1CIPAES S.A. - GALPAR., reguerem:

a)autorizacão judicial para gue a CAIXA ECONOMICA FEDERAL

levante o valor de R$ 2.910.092,68 (dois niilhOes, novecentos e dez mil,

noventa e dois reais e sessenta e giro centavos), depositado na CEF,

Agenda 3613, conta n2. 01501251-4;



134.93
FIs. :4/4

b) autothaäo judicial para gue a GALVAO ENGENHA1JA S A -

GESA levante o valor de R$ 1718.53593 (urn milMo, setecentos e

dezoito rnil. guinhentos e trinta e chico reais e noventa e três

centavos'), ctepositado na CEF, Aëncia 3613, conta n. 01501251-4.

lermos em que, pede cieferimento.

Rio deJaneiro, 6 de novembro de 2015.

I Pela CEF:

2B0RGE?SDF- ALMEI A JR.

OAB/RJ 104371

Lelas Recuperaridas:

1•
FLAVIO GALDINO

OAB/RJ NQ 94.605
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9 EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA? VARA EMPRESARIAL DA COMARCA /

DA CAPITAL — TRIBUNAL BE JUSTIA DO ESTAI)O DO RIO DE JANEIRO. 4,9 /-.j L1

Ck'

Ptocesso ii. 0093715-69.2015.8.19.0001

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL

	

LTDA., norneada Administradora Judicial (A]) pot essè r. JuIzo nos autos do processo de 	 '-O

Recuperação Judicial de GALvA0 ENGENHAIUA S.A. (em recuperaço judicial) e GALvAO

	

PARncIPAcES S.A. (em recupetaçâo judicial), vern, respeitosamente, se tnanifestar sobre a 	
0

petico de fis. 11820/11.823.	 0

—I

c.

	A Caixa Econômica Federal ("CEF") e as Recuperandas postulam, 	 Cu

conuntarnente e corn fundarnento no Piano de Recuperação Judicial aprovado em Ass etnbleia
Getal de Ctcdores: (i) a autorizaço judicial para que a CEF levante o valor de R$2.910.092,68, e
(ii) a antoriaaço judicial pars que a Gai'v.O ftngenharia S.A.("GESA") levante o valor de
R$ 1.71 8 .5 35,93. Tais valorcs, segundo os peticionrios, se encoritram depositados na CEF,
sgência n. 3.613, conta n. 01501251-4, e totalizatn a quantis de R$4.628.628,61.

Cd

De acordo corn os peticionanos, na forms da dusu]a 1.1 do Piano de

	

Recuperaç.o Judicial aprovado em Assernbleia Geral dc Credores, o "Valor dos . Recebfreis	 ri

Valec" é a quantia de R20.434.454,69, devendo set obscrvada a proporçào de 70% pars a
GESA (R14.304.118,28) e 30% pars a CEF (R$6.130.336,40), conforme estabelecido na r.
deciso profenda pot este d. Juizo as fis. 1.549/1.552v., liberaxido parcels da trava bancria
sobre os créditos provnicntes do Contrato de préstaçao de Sercriços Fioi-Fertov-ia ñrmado corn
a Valec.

No entanto, a Caixa Econôrnica Federal postula em irnpunaco de crédito (n.
0333557-72.2015.8.19.0001) a sna exciusao do quadto geral de credores para ser considerada
como credora nao sujeita aos efeitos da recuper jiiiciaI. Contudo, a Caixa Económica
Federal votou "sim" (sein qualquer ressalva) para a aprovaçäo do Piano de Recuperaço Judicial
em Assembleia Geral de Credores (Doc. 01), concordando corn a sujeicào de sen créclito aos
efeitos cia tecuperaçao judicial, assim corno corn a consequente novação decorrentc de sua
aprovacao.

"Valor dos Recebveis Valcc"; 6 o valor correspondente a R$14300000,00 em decorr.ticis de pagamcntos
efetuados pela I/alec -Engenhana, Corstruçes c Fcrrovia S.A. no imbito do Coetrato Piol-Ferrovia celebrado

	

corn a GESA, era cuxnprimento a decisto do JuLo da R.ecuperaçio, quc dcternainou a 1iberaço de trava bancinae	 /
autonzot a GESA a levantar valor equivalenre a. 70% do 'volume dos recebiveis, sam prejuiro do rtccbinieo dos /valores decotteetes dos Cuiditos Val cc.

Trading as Alvatez & Maraal do Erasil Ltda.
WWW.aIyrezandm3r5J.cam
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Coin isto, de acotdo coin a cláusula 11 do PRJ, a GESA já recebeu a guantia de

R$14304.11828, definida como "Valor dos Recebiveis Valet", ji que em 11/06/2015 tecebeu a
quantia de R.13.503.984,83 e em 17/08/2015 a quanlia de 10.800.133,45.

Por sua vez, na fotma dA c1usuh 1.1 do PRJ, a CEF aixlda tern a receber o valor
de R48.62862, que corresponde ui diferença entre o valor de R$1.501.707,78 j. levantados e
o total a receber de R$6.130.336,40, a titulo de "Valor dos RecebIveis Valec".

Nessa linha, segundo os peticioniios, pot no ter sidoinformada do pagarnento
efetuado em 17/08/2015, a CEP reteve 30% de três pagamentos efetuados pela VALEC cm
02/09/2015, 08/10/2015 e 09/10/2015.

Conforme conta na referida petico, destes pagamentos, a CEF reteve a quantia
•total valorR$1.718.535,93. Abatendo esta quantia do a1or que ainda tern a receber para.alcançar o

valor estabelecido na cláusula 1.1 do "Valor dos ReccbIveis Valec", a CEF possi direitoi
levantar o valgtde R2.910.092.68.

Urna vez fej.to o levantamento do valor de R$2.910.092,68 pela CEF,
permaneceti depositado em conta ncujada a este d. JuIzo a valor dc R$1.718.535,93. Os
peticion.rios pedem, por fim, auto.tizaço judicial para a GESA lcvantar o valor de
R$1.718.535 ,93, assim como para que todo e qualquer valor que coxnpóe o chamado "Crédito
Valec" seja depositado diretamente em conta. baricária de tithlariiade da GESA.

Esta quantia de R$1.718.535,93, objeto do pedido de autorizaçao judicial para
levantamento pela GESA integra o conceito de "Créditos Valec", confortne c1usula Li do
PRJ, j que integraimente quitados os "Valores Recebiveis Valec", pe]as razöes explicads
acima. Já os "Cr&litos Valec" 2, na forma do PRJ, integram a deflniço de "Créditos GESA"3

A clriusila 8.1 do PRJ determina que todos os dividendos, juros sobre capital
próprio, remuneracöes, direitos credit6rios, e/ou tecebiveis referentes aos Créditos GALPAR,
çreditos GESA e Cxéditos Newco recebidos pela GALPAR, pela GESA e/ou pela Newco
serão pot ela tratsferidos pata a s Cotuas Vinculadas somente apsis o recebimento da
integraIidle do "Valor de Desencaixe Inicia2" 4 e do 'Valor dos Gastos Ger4is relacionados

2 "Crédito Valec" slo 100",'s do Rcsultndo llquido decorrentc dc obrigccs vioccndab aufcxido no fimbito do Conzato Fiol..
Ferrovia, respeitado o diipoato na cLiiisula 81 abaixo-

3 " C:reditoS GESA so os Cr6ditos Pcdrciia, Créditos Valec, os Cr6dtos COMFERJ, Créditos URE e os Créditos EPC BR-153,
-' "Valor do Desencaixc Inical" 6 o valor igual qttai11a necessiria para cfctuar o pagamento dos Créditos detidos pelos Crcdorcs

Trabaihistas, pelos Creclotcs QuiografinOs A e pelos Credores Microcinpresas c Emprctas de Fequtno Porte A, beLu cono o
valor de todus as custos e dcspcas rcla6onadns I ±nissIo das Debentures,

5 "Valor dot Gastos Gerais': C o valor total correspondente ii soaii (i) do valor dc todos Os tributos, impostos, taxas e
contribuiçtcs, bern como, qasisquer outros cncazgos dr qualqucr neureza que incidaxn ou vcnham a ictcidir, inclusive em
decorrCncia de majoraco de aliquoto ou base de cilculo, corn hilcro cm norma legal ou regdanieritai, sabre os pagarnentos
feltos pein Newco, pela CTESA inclusive em decoxrCncia da ciso dc ativos para. a Ncwco),c/Ou pela GALPAR no . fimbito da
Escsitura de Emissilo das DcbCnturcs c dm Noota Prorniss6rias, e sabre os valorcs rcccbidos pcla Ncwco, pcla GE .SA c/on
pela GALPAR, relativos aos Cseditos Ncwco, sos Créditos GESA e sos CrCditos GALPAR incluindo Imposto dc Rcnda
sohrc Pessoa Juridica - LRPJ, Coat aico Social sobrc a Lucro Liquido - CSLL, Contdbuicüo so Programs de Tntcgr2ç5o

Social c Tksmaço do paesmOnio do Scrvidor Pblico — PIS, Contdbuiço pars o Financiarncnto da Scguddadc Social —
COFINS, Irriposto sr'bre Serviços de Qualqucr Naturcza — ISS, e Conrribuiceo para. a Ins±uto Nacional da Scguridadc Social
- INSS sabre a folba dc pagamentos e/Ou fsturamento; (ii) do valor dc todos os custos C despesas, diretos e indireros
ducorrentes e/ou relacioriados so rcccbimento dos CrCditos GALPAR, CrCditos GESA e Créditos Ncwco; (1) do valor de
todabaai despesas grads de cstrutufaço C irnpkmentacio das Notas Proinissóias; (iv) do valor dc todas as despesas gerais de
estLutu.raçao e iinplementaco do Contrato dc Cesso kiducivaa; (v) eclusvaocitc no tOcantc aos LrUitO5 XWt 1, LreCiio

Pag. 2 de 3	 .	 r /I
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espccilcarnente aos Créditos GALPAR, Cr6ditos GESA e Créditos Newco então recebidos
pela GALPAR, pela GESA e/ou pela Ncwco, sendo certo que, em qualquer hipótese, o Valor

do Desencaixe Inicial seth litnitado a R$45000.000,00 e teth preferência sobre o Valor dos
Gastos Gerais relacioados especi&atnente aos Créditos GALPAR, Créditos GESA e Créditos
Newco ento tecebidos peia GALPAR, pela GESA e/ou pela Newco, de maneira que someilte
setho uthizado valores para as ftnalidades do Valor dos Gastos Gerais relacionados
especificamente aos Créditos GALPAR, Créclitos GESA e Cr&litos Newco ento recebidos
pela GALPAR, pcla GESA e/ou pela Newco, após o pagarnento integral dos Créditos detidos
pelos Credores Trabalbistas, pelos Credores Quirograftios A e pelos Crcdores Microempresas
e Enrpresas de pequeno Porte A. No exitailto, ainda no ocorreu o recebiinento da integralidade
do "Valor de Desencaixe Iriicial" e do "Valor dos Gastos Gerais", na forma da ciausula 8.1 do
PRJ.

Diante deste cenftrio, esta Adniinisttadora Judicial concorda corn..-.O. pedido
conunto de autorizaçio paraJ vantarnento dos valores..dm. indicados formulado pela CEF eS GESA, de que seja decxetad2 por sentença aextioço cia impugnaç.o de cré&toajuiaada pela.
CEF de n- 0333557-72.2015..19.0001 (postulando a sua näo sujeição aos efeitos da recuperaco
judicial) grn razo da ausktcia de interesse de agirpcla perda supereniente do obi ojorma
do art- 267, VI do CPC (Doc. 02), jâ que a CEF aptovou o PRJ sem tessalvas, ou seja, novando
seu cr&lito nas condiçöcs do PRJ, concorciando que a totalidade de seu crédito esth sujeita aos
efeitos cia Recuperaco Judicial.

No mai.s, uma vez decretada por sentença a extinco da impugnaco 0333557-
722015.8,19.0001, pina esta Adminismadora Judicial no sentido d autodo e qualguer valor
referente As próximas faniras gue compôem o chamado "Crédito VAuC" seja depositado
çliretamente na conti bancna de titularida4e cia GESA (Banco Itari. Agncian. 3.100. contan.
00616-Q, ate o recebimento integl do Valor de Desenczixe_Inidai e do Valor dos Gastos.
Germs, conforme estabelecido no item 8.1 do PRJ. momento em que tais recebiveis dever
passar a seuJepositados ira Conta Vinculada a set criada pe1aNEWQ).

Rio de Janeiro, 25 de Janeiro de 2016.

16̂ --	 ALVAREZ & MALRSAL CONSULT ORIA EMPRESARIAL DO BRAS1L LTDA
Eduatdo Semi s ,

	

	Isabel Christina Nielebock
Adniinistradora Judicial

Antonio )ffNJtiso Mac Dowel! Leite de Castro

OAB!RJ n. 7L()18

icb^, 6zcr,

Lucas Lathn
OAB/RJ a. 172.760

4L cfi_—
1aidas Vieira cia Cruz

AB/RJ ir. 90.459
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justica
Comarca da Capital
Cartório da 71 Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vemp@tjrj.jus.br

Fis.
Processo: 0345824-76.2015.8.19.0001

Classe/Assunto: Impugnacao de Crédito - Recuperacão Judicial
Impugnante: GALVAO PARTICIPAOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75
Impugnante: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Impugnado: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.

Nesta data, faco os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz

I	 Fernando Cesar Ferreira Viana

Em 25/07/2016

Sentenca

1-RELATORIO- Processo 0333557-72.2015.8.19.0001/ 0218372-20.2014.8.19.0001

Trata-se de impugnacão de crédito interposta pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL, em face da
lista de credores apresentada pelo Administrador Judicial nos autos do pedido de Recuperacão
Judicial das Companhias GALVAO PARTICIPAOES S.A e GALVAO ENGENHARIA S.A - ambas
em recuperacäo judicial.

Alega, em sintese, estar equivocada a indicacao do arrolamento do crédito em face da GALVAO
PARTICIPAcAO S.A., haja vista a excecão legal prevista no § 3 1 do art. 49 da Lei 11.101/205,
mediante o crédito estar garantido por melo de cessão fiduciária de créditos, ressalvando, porem,
que a inclusão deve ocorrer apenas em face do passivo da GALVAO ENGENHARIA S.A., por
figurar esta como garante da obrigacao.

• Ouvidas, as devedoras as fls. 375-a/384 aduzem que em decorrência do rompimento do contrato
EPC para execucao de obras civis de implantacao da Rodovia Federal BR-153, e que apOs 0
devido repasse de 30% dos valores recebidos corn atraso - na forma determinada em decisão
liminar - houve o esvaziamento da garantia fiduciária dada na forma de recebIveis advindos do
referido contrato, o que tornaria o restante do crédito sujeito a recuperacão judicial, assim inclusive
ja reconhecido na forma do Enunciado n.° 51 da I Jornada de Direito Civil.

Pela administradora judicial as fls. 463/464 foi dito que em razão da participacão ativa da
impugnante na AGC que aprovou o piano de recuperacão judicial, bern como em face da novacao
legal ocorrida a partir de sua homologacão, houve a perda do objeto da presente, razão pela qual
opinou por sua extincao sem resoluçao de mérito.

Fls. 486/490 manifestacao da impugnante rebatendo os argumentos da administradora judicial, e
ratificando o seu interesse na obtencão da prestacäo jurisdicional.

O Ministério Püblico em seu parecer de fls. 491/491 v°, opina pela procedència da impugnaçao ao
passo que o crédito está vinculado a garantia fiduciária, o que o afasta sua sujeiçäo do regime da
recuperacão a vista do contido no § 30 do art. 49 da Lei 11.101/2005, não sendo correta a posicäo
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justica
Comarca da Capital
CartOrio da 7a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vemp@tjrj.jus.br

adotada pela admiriistradora judicial no sentido de que teria o pedido perdido objeto em razão da
participacao da impugnante na AGC, visto que sua participacão se operou porque ate então ela
estaria listada corno credora, devendo assim participar do conclave.

ConcluIdo o relatOrio da impugnacão interposta pela credora, relato a seguir a impugnacão
apresentada pelas prOprias devedoras.

Cuida-se de lmpugnacão de Crédito proposta pela GALVAO ENGENHARIA S.A., em recuperacão
judicial e GALVAO PARTICIPAçOES S.A- em recuperacão judicial, em face da lista de credores
apresentada pela administradora judicial nos autos de sua recuperação judicial.

Afirmam ser imperativa a necessidade da retificacão da lista final apresentada pelo A.J., que
apontou como crédito a quantia de R$ 363.005.267,77 (Trezentos e sessenta e trés milhôes, cinco
mil, duzentos e sessenta e sete reais e setenta e sete centavos), haja vista a necessidade de se
descontar desta quantia parte dos valores atrasados recebidos pela VALEC, em razão da garantia
fiduciária existente, esse correspondente a 30% - de acordo com decisão liminar em vigor - o que
reduziria o crédito para o valor de R$ 356.867.141,60 (Trezentos e cinquenta e seis milhOes,
oitocentos e sessenta e sete mil, cento e quarenta e um reais e sessenta centavos), valor que
deve constar na relacào.

Certidão de fls. 114 v° atestando não haver manifestacão da credora/impugnada.

II- FUNDAMENTAçAO.

Diartte da manifestacao de todos os interessados e fiscais nos autos da primeira impugnação
interposta pela Credora, reconheco estarem ambos os feitos aptos para julgamento, diante da
desnecessidade de outras provas.

A lista de credores e apresentada pelo administrador judicial a partir das informacOes e
documentos trazidos, tanto pela recuperanda, que tem obrigacao de instruir o pedido exordial
como os livros contábeis e documentos comerciais e fiscais, como pelos prOprios credores, a partir
da publicacão do edital previsto no §1 0 do art. 70 da LRF.

Portanto, somente a partir da juncào dessas informacOes está o administrador judicial apto a
promover a relaco de credores e publicá-la como determina a lei.

Alega a impugnante/credora que seu crédito foi indevidamente inserido na lista final de credores
apresentada pelo administrador judicial, uma vez que figura como credor portador de garantia
fiduciária, o que afasta seu crédito do pleito da recuperacao judicial, conforme assim previsto no
§30 do art. 49 da Lei 11.101/2005.

Por outro lado, ingressaram as prOprias devedoras corn outra impugnacão de crédito, no sentido
de que seja a lista de credores retificada, haja vista não ter sido considerado o desconto junto a
divida dos valores j  recebidos.

Em contrapartida ao alegado pela credora, as devedoras se posicionam pela manutencao da
sujeicão do crédito ao piano, ao passo de que estaria esvaziada a garantia fiduciária institulda,
não havendo assirn que se observar a excecão dos créditos descritos no § 3 0 do art. 49 da Lei
11.101/2005, devendo o crédito, portanto, ser mantido sobre a sujeicao do regime da recuperacao
judicial.

Todavia, em contrapartida aos fatos alegados na impugnacão apresentada pelas prôprias
devedoras, nâo houve manifestaçao da ré, o que os torna incontroversos, restando os mesmos
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como verdadeiros.

Diante da presuncão de veracidade dos fatos alegados pelas devedoras em sua impugnacão,
cinge-se a questào, portanto, na verificacão da sujeicão do crédito listado em face da GALPAR
PARTICIPAOES S.A ao regime da recuperacão judicial, mediante a existência da garantia
fiduciária firmada.

Em primeiro pIano deve-se ressaltar que a garantia fiduciária constitulda em favor da GALPAR
PARTICIPAOES S.A, consistente na cessão dos recebiveis do Contrato firmado com a VALEC,
estã devidamente formalizada, mediante o registro do instrumento junto ao RTD do domiclllo do
devedor.

E assente e majoritária a jurisprudência do Tribunal da Cidadania, no sentido de que os contratos
de mütuo alicercados pela garantia fiduciária, nao se sujeitam ao regime da recuperacão judicial.

Neste sentido:

AgRg no RECURSO ESPECIAL N O 1.263.510 - MT (2011/0091753-0)
RELATOR: MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : VALE GRANDE INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDAE OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO ZAMPIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO: BANCO DO BRAS IL S/A
ADVOGADO : JOAO BATISTA FERREIRA E OUTRO(S)
EMENTA
DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. CREDITO GARANTIDO POR CESSAO FIDUCIARIA.
RECuPERAcA0 JUDICIAL. NAO SUBMISSAO. DECISAO MANTIDA.
1. E assente, nas Turmas que compOem a Segunda Secao desta Corte, o entendimento no
sentido de que o crédito garantido por cessão fiduciária nâo se submete ao processo de
recuperacão judicial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
ACORDAO
A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Mirtistros Luis Felipe Salomão, Raul Araüjo e Maria Isabel Gallotti
(Presidente) votaram com 0 Sr. Ministro Relator.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. BrasIlia-DF, 05 de abril de 2016 (Data do
Julgamento) Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA.

A alieriacao fiduciária de créditos no âmbito do mercado financeiro foi introduzida no nosso
sistema juridico pelas alteracOes inseridas na Lei 4.728/65, na forma da Lei 10.931/2004, que
assim passou a prever:

Art. 66-B. 0 contrato de alienacâo fiduciária celebrado no âmbito do mercado financeiro e de
capitals, bern corno em garantia de créditos fiscais e previdenciários, deverã conter, além dos
requisitos definidos na Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - COdigo Civil, a taxa de juros, a
cláusula penal, o indice de atualizacäo monetária, se houver, e as demais comissöes e encargos.

§ lo Se a coisa objeto de propniedade fiduciária não se identifica por nümeros, marcas e
sinais no contrato de alienaçao fiduciária, cabe ao proprietário fiduciário o onus da prova, contra
terceiros, da identificacão dos bens do seu domInio que se encontram em poder do devedor.

§ 2o 0 devedor que alienar, ou der em garantia a terceiros, coisa que já alienara
fiduciariamente em garantia, ficará sujeito a pena prevista no art. 171, § 2o, I, do COdigo Penal.

§ 30 E admitida a alienacão fiduciária de coisa fungivel e a cessão fiduciária de direitos
sobre coisas mOveis, bern como de tItulos de crédito, hipOteses em que, salvo disposiçao em
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contrário, a posse direta e indireta do bern objeto da propriedade fiduciária ou do tItulo
representativo do direito ou do crédito é atribuida ao credor, que, em caso de inadimplemento ou
mora da obrigacao garantida, poderá vender a terceiros o bern objeto da propriedade fiduciária
independente de Ieilão, hasta püblica ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, devendo
aplicar o preco da venda no pagarnento do seu crédito e das despesas decorrentes da realizacao
da garantia, entregando ao devedor o saldo, se houver, acompanhado do dernonstrativo da
operaçao realizada.

§ 40 No tocante a cessão fiduciária de direitos sabre coisas mOveis ou sobre titulos de
crédito aplica-se, também, o disposto nos arts. 18 a 20 da Lei no 9.514, de 20 de novembro de
1997.

§ 50 Aplicam-se a alienacão fiduciária e a cessão fiduciária de que trata esta Lei Os arts.
1.421, 1.425, 1.426, 1.435 e 1.436 da Lei n° 10.406, de 10 dejaneiro de 2002.

§ 6o Não se aplica a alienacao fiduciária e a cessão fiduciária de que trata esta Lei o
disposto no art. 644 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002.
Estando desta forma prevista em Lei e tendo sido perfeitamente constituida, fato não contestado
pelas devedoras, a toda evidência o crédito garantido pela fidUcia não se sujeita ao regime da
recuperacão judicial, haja vista vasta construção pretoriana dando plena aplicacao ao contido no §
30 do art. 49 da Lei 11.1101/2005.

Contudo, afirmam as devedoras que a contrato firmado corn a VALEC - cujos créditos são objeto
da garantia fiduciária prestada - se encontra encerrado, não havendo mais ativos a serem
recebidos, e se houverem, estes serão minimos, e de forma algurna garantirá o valor que ainda
resta ser saldado, ou amortizaré a divida de forma substancial, fato não contraditado pela credora,
quando bra determinada a manifestar-se.

Tal caracteristica implica na verificacão da regra contida no artigo 1.436 do CC, de acordo corn
previsão contida no § 50 do art. 66-B da Lei 4.728/65, que diz:

"Art. 1.436. Extingue-se o penhor:

11-perecendo a coisa;

In causa, verfica-se que aplicacão da regra subsidiária da extincao do penhor, quando do
perecimento da coisa, e aqul aplicada a partir do momento em que a garantia dada foi esvaziada
em razão da quebra do contrato que dá origem aos recebIveis cedidos.

Corn efeito, o perecimento da coisa no Penhor equivale, nos contratos acessOrios de garantia
fiduciária de créditos, a extincão do contrato principal, ou seja, rescindido o contrato principal o
acessOrio também estará resolvido.

Destarte, não havendo mais contrato a gerar obrigação creditOria em favor da devedora fiduciária,
essa garantia a toda evidência está extinta, pois não parece ser o caso de haver possibilidade da
sua substituicão, ate mesmo pelo atual estado juridico que se encontram as devedoras.

Não havendo assim mais recebiveis a serern repassados a credora fiduciária, em decorrência da
própria resilicão do contrato que gerava sua constituicao, resta acoiher os argumentos das
devedoras, corn base no Enunciado 51 da I Jornada de Direito Comerciat, que assirn dispöe:

"Enunciado 51: 0 saldo do crédito não coberto pelo valor do bern e/ou da garantia dos contratos
previstos no § 31 do art. 49 da Lei 11.110/2005 é crédito quirografáno, sujeito a recuperacão
judicial". (I Jornada de Direito Comercial, prornovida pelo Conselho de Justica Federal, no ano de
2012).
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Fixada a questao sobre a manutencao do crédito a sujeicao da recuperacão judicial, e não
contradito Os fatos narrados pelas devedoras/impugnantes em sua impugnação, resta reconhecer
como recebidos os valores por ela apontados, que deverão ser descontados do crédito listado pela
administradora judicial.

Tat premissa se mostra necessária para indicar a falta de litigiosidade em relacão ao feito
formulado pelas devedoras, visto que a oposicão do credor - formulado em sua prOpria
impugnacao - se referia apenas a não sujeicão do seu crédito ao certame com relacão a GALPAR,
havendo ainda que considerarmos que o pagamento das referidas quantias foram realizados as
devedoras, posteriormente ao pedido de recuperacao, e que tal fato deveria ter sido levado de
piano a administradora judicial para que fizesse essas consideracöes no momento da elaboracão
da lista final, não podendo se imputar a credora a insercão equivocada do crédito.

.	 111- DISPOSITIVO.

Isso posto, REJEITO A IMPUGNAçAO PROPOSTA PELA CEF, para manter a sujeicao ao regime
da recuperação judicial do crédito conscrito em seu favor, em relacão as sociedades empresárias
devedoras.

ACOLHO A IMPUGNAçAO das devedoras, a fim de que seja retificado o valor do crédito para o
valor de R$ 356.867.141,60 (Trezentos e cinquenta e seis milhöes, oitocentos e sessenta e sete
reals, cento e quarenta e um reais e sessenta centavos), mantida a mesma Classe.

Condeno a CREDORA - CEF - ao pagamento das despesas processuais e honorários
advocaticios, com relacao a impugnacão por ela requerida, que arbitro em R$10.000,00 (Dez mil
reals), com base no § 80 do art. 85 do NCPC, assim fixado por apreciacão equitativa, por não
haver condenacão, e tampouco proveito econômico mediante a manutencao do integral do crédito
na forma antes listada.

No tocante a impugnação movida pelas devedoras, determino sejam as despesas processuais
rateadas, e declaro não ser devidos honorários advocaticios, baja vista não ter havido causalidade
por parte da credora e tao pouco litigiosidade, assim entendida a partir dos pagamentos realizados
no decorrer da recuperacao judicial, fato que competia a administradora judicial ter ciência e
mediante a inocorrência de manifestacão da credora quanto a retificacao do crédito.

Transitada em julgado, abra-se vista a administradora judicial para retificacao da lista de credores.

P.

Rio de Janeiro, 25/07/2016.

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Fernando Cesar Ferreira Viana

Em
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartôrio da 71 Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vemptjrj.jus.br

FIs.
Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001

Classe/Assunto: Recuperacao Judicial - Recuperacao Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Paulo Assed Estefan

Em 02109/2016

Despacho

Antes do mais, certifique o cartôrio sobre a evetual trânsito em julgado da decisão proferida na
impugnacâo ofertada pela CEF sabre a concursalidade de seu crédito.

Rio de Janeiro, 02/09/2016.

Paulo Assed Estefan - Juiz Auxiliar

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Paulo Assed Estefan

Em	 I	 I

Codigo de Autencacao: 4TET.F5VX.BP8R.JLUG
Este codigo pode ser verificado em: http://wwv4.tiri.ius.br/CertidaoCNJ/validacao.do
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Alvarez & Marsal do Brasil Ltda.

Rua Surubim, 577 - 9 andar - Brooklin Novo
04571-050 - So Paulo - SP, Brazil

Phone: +5511 5105 6500
Fax: +55 11 5506 4059

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7- VARA EMPRESARIAL DA
COMARCA DA CAPITAL - TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTAI)O DO RIO
DE JANEIRO.

Processo n., 0093715-69.2015.8.19.0001

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL
LTDA., nomeada Administradora Judicial pot este r. JuIzo nos autos do processo de
Recuperacão Judicial de GALvA0 ENGENHAIUA S.A. (em recuperação judicial) e de
GALvA0 PARTIcIPAcOEs S.A. (em recuperação judicial), vem, respeitosamente, em
cumprimento ao r. despacho de fis. 13.359/13.360, que determinou a mamfestação desta
Administradora sobre fls. 13.237/13.294 e 13.298/13.299, informar o que se segue:

1. FLs. 13.237/13.294 - PETIcA0 DAS RECUPERANDAS COM ESCLARECIMENTOS
SOBRE A CAB AMBIENTAL E A BR-153

Coin relação a CAB Ambiental, tendo em vista o resultado negativo do ieilão de
venda da CAB e a consequente exaustão dos termos do PRJ Para a venda desse ativo
(Cláusula 3.5.1 do Piano de Recuperacão Judicial), tao logo as Recuperandas tenham uma
proposta vmculante e definitiva de aquisição do ativo CAB Ambiental, a mesma deverá set
submetida para apreciação dos credores, na forma da Lei 11.101/05.

Ciente esta Administradora Judicial dos esciarecimentos relativos a BR-153,
sendo que caberá as Recuperandas informarem prontamente jualquer alteração nesse
cenário. No mais, informa que essa questao está sendo tratada e acompanhada pela
Administradora Judicial nos Reiatórios Mensais de Atividades - RMAs, disponiveis
autos do presente feito para os interessados.

Pot fim, cabe ressaltar que, diferentemente do alegado pelas Recuperandas, esta
Administradora Judicial não teceu comentários sobre a veracidade ou não das noticias
sobre a BR-153, mas sim que as Recuperandas veicularam nota em jornal de grande
circulação informando que as mesmas não refletiarn a realidade da situação. 	 / if

Trading as Alvarez & Marsal do Brasil Ltda.

www.alvarezandmarsal.com



Li
2. FLs. 13.298/13.299 - OFICTO DA 5' VARA FEDERAL DE CURITIBA

0 d. Juizo da 5' Vara Federal de Curitiba/PR oficiou este d. Juizo solicitando a
reserva de crédito no valor de aproximadarnente R$30 2. 560.926,48, relativarnente a
Medida Cautelar de Arresto n° 5020076-35.2015.4.04.7000/PR, proposta pelo Ministério
P(iblico Federal /PR.

De acordo corn o art. 6°, 3°, da Lei 11.101/05, é permitido o pedido de reserva
para créditos sujeitos aos efeitos da recuperaçâo, ou seja, aqüeles existentes ate a data do
pedido de recuperação judicial.

Logo, para que esta Administradora possa averiguar a sujeicão ou não do crédito
aos efeitos desta recuperação judicial, para fins de opinar sobre o pedido de reserva,
entende necessária a intimação do mteressado para mforrnar sobre a natureza, origern,
valores, classificacão e data de constituição do alegado crédito, juntando os respectivos
documentos, bern corno as principals pecas da referida medida cautelar e eventual ação
principal já ajuizada.

0	
Nestes termos,

Pede deferirnento.

Rio de Janeiro, 23 de ago sto de 2016.

^^&r

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA
Eduardo Seixas	 Isabel Christina Nielebock

Admimstradora Judicial

Antonio Mfonso Mac Dowel Leite de Castro 	 Leila Caldas Vieira da Cruz
OAB/RJ n. 71.018
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t3^^

V.)
—4

Co

5,-)
C....'

V.)

—4

Co

co
C.-
Co
-C
Co
0

—4
Co

Co
C-

i-i

Lh

C--
C—,
TV

Processo n 0 0093715-69.2015.8.19.0001

GALVAO ENGENHARIA S.A., em recuperação judicial e GALVAO

PARTIcIPAcOEs S.A., em recuperaçâo judicial, já qualificadas nos autos de sua

IRecuperacão Judicial em epIgrafe, vêrn a V. Exa. reiterar pedido de hornologaçao do

acordo celebrado corn credor concursal trabaihista.

1. As fis. 8.872/8.876, as Recuperandas apresentaram peticao requerendo

a homologaçao de "Instrumento Particular de Conciliaçao de Valores de Crédito"

celebrado corn o Bartolorneu, Sette Advogados & Associados, Advocacia e

Consultoria JurIdica - EPP, por rneio do qual ajustararn o crédito concursal

trabaihista que havia sido atribuIdo ao credor.

Rio de Janeiro	 Säo Paulo	 Brasilia
Av, Rio Branco 138 / 11' andar	 Av. Brig. Parka Urns 3900 1112 andar	 SAUS Sul / quadra 05
20040 002 / Centro	 04538 132/ Itairn Bibi 	 bloco ic I N 2 17 / salas 501-507
Rio de Janeiro / ri	 S5o Paulo / Se	 70070 050 / Brasilia / op
T +55 21 3195 0240 	 T +55 11 3041 1500	 T +55613323 3865
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OAB/RJ N 2 94.605 OAB/SP N 2 163.993

FILIPE GUIMARAES DANILO PALINKAS

OAB/RJ W153.0053.005 OAB/SP W302.986

2. Intimados a se manifestarem, a i. Administradora Judicial (fis.

9.766/9.768) e o Ministério Pi'iblico (fis. 9.689/9.691) pugnaram pela juntada a

estes autos da cópia do contrato celebrado entre as partes e dos documentos

comprobatórios da prestacão de serviços.

3. Nesse sentido, as Recuperandas trazem aos autos, em complementação

A documentacao apresentada as fis. 8.877/8.878, a cópia do contrato de prestação

de serviços celebrado entre as partes (Doc. 01), sanando a exigência formulada pelos

órgãos auxiliares deste d. JuIzo para homologacao do referido acordo.

.

4. Ante o exposto, as Recuperandas (i) requerem a juntada aos autos do

contrato de prestação de serviços; e (ii) reiteram o pedido de fis. 8.872/8.876, para

homologaçao do acordo celebrado entre as partes, retificando-se o crédito concursal

atribuldo ao Bartolomeu, Sette Advogados & Associados, Advocacia e Consultoria

JurIdica - EPP.

Nestes termos,

Pedem deferimento.

•	 Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2016.
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FLAVIO GALDINO	 CRISTINA BIANCASTELLI

OiLCotJ
GABR11LA RISTOW

OAB/RJ N 2 202.414
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BARTOLOMEU.VIEIRA.•SETTE & ASSOCIADOS
..ADVOCACIA,CONS.ULTO.RIAJURIDICA

SEGUNDOTERMO ADITIVO
AO CONTRATO DE. PRESTAcAO t svcOs JURIDtCOS

DAS PARTES:

GALVAO ENGENHARIA six pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF
sob o n°.01.340.937/0001-79, corn sede na cidade de São Paulo, na Rua Gomes de
Carvaiho, n°. 1.510, 2 1 andar, Vila Olimpia, CEP: 04.547-005,neste . ato representada
por SILVIMAR FERNANDES REIS, brasileiro, casado, engenheiro rnecãnico, portador
da cédula de identidade RG no 325.296-6, SSPIRJ, inscrito no CREA N° 200320093-2 e
no CPF/MF sob 0 no 344.943.407-15 e CARLOS FERNANDO NAMUR, brasileiro,

. solteiro, engenheiro civil, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, a
Rua Inhatium, n° 245, Apto 63, Bairro Alto de Pinheiros, CEP 05.468-160, portador da
Cédula da Identidade RG n° 8.372.312-2—SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n°
055.394.538-67, doravante denominada CONTRATANITE e BARTOLOMEU, SETTE
ADVOGADOS, sociedade de advogados registrada na OAS/MG sob o n o . 891, inscrita
no CNPJ/MF sob o n°. 03.238666/0001-70, corn sede na cidade de Belo Horizonte, na
Av. Brash, n°. 1.666, 90 andar, Bairro Funcionários, CEP: 30.140-003, neste r ato
representada por seu sOda Sr. Renato Bartolomeu Filho, brasileiro, inscrito na OAB/MG
sob ô n°. 81 .444, iflcrito no CPF/MF sob o n°. 031.667.416-82,. doravante denominada
CONTRATADA.

As partes acima ..identificadas tern entre si, justo e acertädo, 0 SEGUNDO TERMO
ADITIVO Ao CONTRATO DE PRES.TAçAO DE SERVIcQS JURIDICOS, assinadO na
data de 09111/2 010, ficando, desde ja, aceito nos termos das clausulas abaixo
descritas.

Considerando que .a CONTRATANTE realizou êspontaneamente e por sua :!. onta e risco
a cornpeflsação do crédito tributário apu rado entre agostoi2O09 a agosto/20 14,

decôrrente da incidência da contnibuição social previdenciánia sobre as rubricas i 15
prirneiros dias de auxilo acidente e doença a 10 t rco cons fitucional de ferias; bern como
do crédito tributário apurado entre janeiro/2009 e abril/2009, decorrente da incidência da
coritribuiçäo social previdenciánia sobre a rubrica iii) aWso pro vio indenizado;

Considerando que 0 Contrato de Prestacao de Serviços prove 0 pagamento dos
honorãrios pactuados. quando da compensaçâo dos valor/

BELO HORIZONTE	 SAO PAULO
Av. Brash. 1.666 90 andar. Funcionãrios	 BtigadeiràLuizAntOnio. 2504. 14" andar . Jardins
CEP: 30J40-03.. Tel.: ±55(31)3348-2800 	 CEP: 01402-000. Tel.: +55(11)94808-8712
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II	 BARTOLOMEU VIE!RA SETTE & AssoclADos
ADVOCACIA.. CON SULIORIA JIJRIDICA

Resoh,em as PARTES assinar 0 presente adthvo.,repactuando a remuneraco relativa
•aos honorários, bm estabelecendo a forma de pagamento dos vatores devidos ate a
presente data.

CLASULA PRIMEIRA - -DO OBJETO
.0 presente aditivo tern por objeto repactuar os honprários co.AtrEtualmente devidos a
titulo de. "Parte Variáve[", previstos no item ii, dà Cláusula Terceira, de forma que
c:Iáusula Térceira : passa a seguinte redàcaô:
"CUSULA TERCEIRA
Para desenvolvimeAto dos trabathos sero devidos honorCri.os advocatiäios da seguinte

forma
C.

u(ójJj5or oento) sobre o mont'ante correspondente ao ganho
patrimonial bruto decorrehté cia acão ajuizada, equivalente áo valor total a ser
compensado, levantado ou restituido em virtude dos recolhimentos a maior realizados
por conta da incidência da cOntribuicao sodal previdenciária sobre as verbas
recbnhecidas como indenizatOrias, durante o periodo reconhecido na decisao final,
Iirnitado a data em que a mesma Se tornardefinitiva.
Ii.a. Pàrte variáve!: 5% (cinco por cento) sobre .0 montante correspondente ao ganho
patrimonial bruto decorrente da açao ajuizada, equivalente ao valor total do benefIcio
obtido em favor da. CONTRATADA, resuttante da compensaco e/ou restituicao e/ou
levantamento de depósitos judiciais e/ou suspensao do recoihimento obtido através de
pedido lirninar (podendo incidir sobre todas as circunstâncias, caso efetivamente
ocorram), em virtude dos valores devidos por conta da incidência da contribuiçao social
previdenciária sobre a verba descrita no item ix, da cláus.ula primeira (ix. verbas pagas
quando da rescisodo conträtode trabaiho (avisoprévio indenfzadà), durante o perlodo
compreendido entre o mes de janeiro/2009 ate a data em que a décisão Judicial
referehte ao processo 0023274-55.2010.4.03.6100 11 . Vara Federal de So Paulo.
transitar em jtilgado, devendo o valor apurado a tItulo de honorärios ser pago no prazo
de 30 (trinta dias), a contar do tränsito em julgado da açaô.
§10: A compensaçäo pela CONTRATANTE de eventuais valores durantél o trâmite da
açao obriga ao pagmento dos honorários advocatIcios na forma estabelecida nesta
cláusula, previamEnte ao trânsito em julgado.
§20: Outrossim, seráo devidos os hOnorários em razão do alcance pela
prescriçãofdecadência do direito a cobranca pelo Fisco de tributos eventualmente nao
recolhidos por decorréncia da ação ajuizada, devendo Os valores serem atualizados pola
Selic."/

2

SEW HORIZONTE	 SAO PAULO
Av.Brasil. 1.666 .9° andár. Funcioñários	 Brigadeiro Luiz AntOnio. 2504. 140 andar. . Jardias
CEP: 30140-003 - Tel.: +55(31)3348-2800	 CEP: 01402-000. Td.: +55(11)94808-8712
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BARTOLOMEU.VIEIRA.SETTE & ASSOC1ADOS
ADVOCACIA. CO.NSULTORIAJURI.DICA

I
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CLAUSULA.SEGUNDA - DO PAGAMENTO DOS HONORARIOS. EX1VES
Os honorrios contratualmente devidos ate a . presente data serâo pagös em 6 (seis)
parcélas fixas e niensais, iniciando-se em 20/0112015 e findando-se em 20106/2015,
medanteemissão de nota fiscal e boleto.
Parâgrafo (rnico: Os honorários contratualmerite devidos relatives aô créditO tributário
ainda não apurado, portanto, ainda nao compensadofutilizado, serao. pagos na for.ma
estabelecida no contrato e respectivos aditivos, incluindo-se as valores devidos relativos
ao aviso prévio indenizadO.

CLAUSULA TERCEIRA - DA DESISTEN CIA PARC IAL DA ACAO
Conforme autorizado pela CONThATANTE (via email enviado em terca-feira, 18 de
novembro de 2014 11:03) a CONTRATADA realizou pedido de desistência parcial nas
:açOes representadas pelos processos 0023274-552010.4.03.6100 - : 11 a Vara Federal
de São Paulo e 0002556-38.20134;0t34001 - 13 a Vara Federal Brasilia, visando a
desistência parcial relativa. aos 5 (cinco) Cltimos anos contatos da hornologaçao para
excluir da causa de pedir a nao incidência da contribuiçâo previdenciária sobre 0 15
pr.imeiros dies de auxIlio a.cidente .e doença e ii) terço constitucional de férias.

CLAUSULA QUARTA - DA. RETIFICACAO DAS GFIP'S
Considerarido a compensacao realizada, a CONTRATANTE realizará a Retificacao das
GFIP's correspondentes ao periodo, sendo que este servico será terceirizado a
CONTRATADA, devendo ser pago o valor fixo d ,  (oito mil reais) peto
sérvico, na datade20/01/2015,

A CONTRATANTE declara que teve ciência do Parecer apresentado pela
CONTRATADA, onde consta, corn I clareza, Os riscos tributáriôs e fiscais inerentes a
compensaçäo, po.dendo sofrer autuacão por parte da Réceita Federal do Brasil., corn
apiicaçao de multa pecunlria, sendo certo que a decisâo pela compensacão dos
vàlores foi tornada por sua conta e risco.
Parágrafo Uriico:. A CONTRATANTE dectara que se responsabiliza pela guarda e
rnanutenção de todos os documonfos que embasam a cOmpensação, tais cdrno: GFIP's
(original e retificada); planilha de çréditos; comprovantes de recoihimento, folhà de
salãrio, Parecer, bern corno outros que compöern a folha salarialda empresa.

v/v'

BELO HORIZONTE	 SÃO PAULO
A y . Brash. 146, 9°andar.Funcioi*ios	 .	 SrigadeirôLuizAntôiiio .2504. 14 1 a!ldar. Jardins
CEP: 30140-003 .TeL:+55(31)3348-200 	 .	 CEO. 01402-000.TeL:+55(11)94808-8712 GUHX.
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NOME:
CPF: .A
RG: M

.1

BARTOLO.MaU.VJEIRA.SE •TTE & ASSOCIADO:S	 fl

ADVOCACIA. CONSULTORIA JURIDICA

CLAUSULA SEXTA DAS bEMAS cLAUSULAS
Mantem-se em vigor e inalteradas as demais ctáusulas do Contrato assinado.

0 presente instrumento e parte integrante do Contrato de Prestacäo de Servicos
assinado.

As partes elegem o foro da cornarca de Belo Horizonte para dirirnir quaisquer
controversias oriundas do presente aditivo

Por estarem assim justos e contratados, fimiam o preSènte instruménto, eml duas vias
do igual teor, juntamente corn 2 (duas) testemunhas

Belo Horizonte, 07 de janeiro de 2.015.

.

CONTRATANTE:

-f-a' /(,--
GAL
	

ENGENHARIA S/A
Silvirnar Fernandes Reis

Dirètorde Logisticà

CONTRATADA:

ADVOGADOS

.
TestemUnhas:

11 (\C20
ItsDar

Dp0A1° iuiidCO

NOME:
CPF: JOD,
RG	 ,jQoi35'

BELO HORIZONTE	 SAO PAULO
Av..flrasii. 1.666 9° andar . Funcionários 	 Brigadeiro Luiz Antonio. 2504. 14° andar. . Jardins
CEP: 36140-003. Tel.: +55(31)3348-2800 	 CEP: 01402-000 - Tel.: +5.5(11)94808-8712
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 7 a VARA

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL - RJ

RECUPERAçAO JUDICIAL
PROC. NI : 0093715-69.2015.8.19.0001

BANCO DO BRASIL S/A, ja qualificado nos autos em

epIgrafe, vem, por sua advogada ao final firmada, nos autos da Recuperaçäo

Judicial requerida por GALVAO ENGENHARIA S.A. E GALVAO

PARTICIPAcOES S.A., expor e requerer o que segue.

2. Não obstante ainda nao tenham sido julgados diversos

incidentes e recursos manejados contra a decisão de hornologacao do Piano

de Recuperaçao Judicial, foi dado prosseguimento a execucão das disposicOes

contidas no PRJ, diante da ausência de efeito suspensivo aos agravos de

instrumentb interpostos por d iversos credores.

3. Em tal sentido, foi formalizado o instrumento Particular de

Escritura da ia (prirneira) Emissão PUbiica de Debentures Simples, Não

ConversIveis em AcOes, em 5 (cinco) Series, da Espécie Quirografária, corn

Garantia Real Adicional, para Distribuicao PUblica corn Esforcos Restritos de

Distribuiçao, da CEOS Administradora de Bens S.A..

4. :Ernitidas as debentures previstas no Piano de Recuperacao

Judicial, a subscricao e irnposta por forca da novacao prevista na Lei

.

1



BANCO DO	 IiITTIU
11.101/2005, inclusive aos credores que nao anutram de forma expressa corn

voto favorávei em Assembléia de Credores.

05. Sendo assim, o Banco do Brasil S.A. registra que o seu ato

de subscricao das debentures, em obediência ao Piano de Recuperacao

Judicial aprovado e hornologado nos autos, não importa na renUncia de direitos

e discussOes que ainda se encontram sub judice, subsistindo o interesse no

prosseguimento deincidentes, irnpugnacäo e recursos pendentes do decisäo.

Rio de Janeiro, 01 de setembro de 2016.

Renata Cardoso Duran Barboza - OAB/RJ 126.682
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	 Poder Judiciârio do Estado do Rio de Janeiro
Nona Câmara CIvel

Memorando 09CCIV/n° 752 /2016
Ref. ao Processo: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CIVEL N°: 0031287-
54.2015.8.19.0000
Acao Originaria: N°: 0093715-69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 2016

A(o) Exmo(a) Sr (a) Juiz (a),

.

	 CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Assunto: descarte/eliminacao agravo de instrumento

I
Senhor(a) Juiz (a),

—D De ordem do(a) Exmo(a) Sr(a) DES. CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO , comunico a V. Exa. que transitou em julgado 0(a) AGRAVO DE
INSTRUMENTO - CIVEL 0031287-54.2015.8.19.0000, em que e/sao
AGRAVANTE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO e
AGRAVADO GALVAO ENGENHARIA S/A EM REcuPERAcA0 JUDICIAL,
GALVAO PARTICIPAcOEs S/A EM RECUPERAAO JUDICIAL, cujas peças
digitalizadas poderao ser visualizadas no Portal do TJRJ, através do seguinte
acesso: SERVIcOS>SISTEMAS>LOGIN>SENHA>CONSULTA PROCESSO
ELETRONICO>NUMERAcAO UNICA. (Obs: A visualizacao das pecas poderá
ser feita, também, através da página do Tribunal, no link "Consulta Processual")

Respeitosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA
Secretária Nona Câmara CIvel

Secretaria da Nona Câmara CIvel
Rua Dom Manuel, n° 37, sala 436, Lâmina III

Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: 09ccivtjri.ius.br — PROT. 2081
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro

14S	 9 a Camara Clvet

1

Agravo de instrumento - ProceSso fl.2 0031287-54.2015.8.19.0000

Agravante: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Agravado: GALVAO ENGENHARIA S/A EM RECUPERAAOJUDICIAL
Agravado: GALVAO PARTICIPACOES S/A EM RECUPERAAO JUDICIAL
Interessado: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. APRESENTAçAO DE LISTA
UNICA DE CREDORES E PLANO UNIFICADO DE
REcuPERAcA0 JUDICIAL. REcuPERAçA0 JUDICIAL
DEFERIDA PERDA DO OBJETO RECURSAL. ART.267, VI, DA
LEI N. 2 5.869/73.

DECISAO MONOCRATICA

Trata-se de recurso contra decisão proferida pelo JuIzo de
Direito da 7 9 Vara Empresarial da Comarca da Capital que reconsiderou em
parte a decisão que concedeu o processamento da recuperacao judicial, no
que se refere as determinaçOes contidas nos itens "IX" e "XV" de fis. 797/798,
respectivamente, a fim de que seja apresentada uma ünica lista de credores
e ünico piano de recuperacao judicial contemplando as soluçöes de mercado
a serem adotadas por ambas as sociedades em recuperação judicial, ato
reproduzido nas fls.97/105 do anexo fl. 2 1.

0 juIzo primevo prestou informaçães, ratificando os
termos da decisão agravada (fls.26/42).

As contrarrazães foram apresentadas nas fls.43/66.

A douta Procuradoria de Justiça ofereceu parecer final
(f.630).

E 0 SUCINTO RELATORIO. DECIDO.

0 recurso é tempestivo, foi preparado e, portanto, pode
ser conhecido.

Secretaria da g.a Câmara CIvel
Endereco: Rua Dom Manuel, s/n0, sala 435, Lâmina Ill

Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20010-090
Telefone:+55 2131336009/31336299 - 09ccivtjrj.jus.br

ARLOS AZEREDO DE ARAUJ0000007578 Assinado em 07/04/2016 17:52:23
Local: GAB, DES CARLOS AZEREDO DE ARAUJO

I



1AhI 	. ...Pode, JLIducrnrIo do Estado do Rio de Janeiro
d Camara Civet

Agravo de Instrumento - Processo fl.2 0031287-54.2015.8.19.0000

Nos termos do §3 . 9 do art.267 do Código de Processo Civil
..o ju/z conhecerã de of/do, em qua/quer tempo e grau de jur/sdição,

enquanto não pro ferida a sentença de mérito, da mater/a constante dos n. 2

IV, VeV/(..)"

E forcoso reconhecer a perda do objeto deste agravo de
instrumento pela superveniência do decreto da recuperacao judicial que
implicou na extinção da relação jurIdica anterior e na sua substituicão por
uma nova.

Pelo fio do exposto e considerando Os termos do parecer
da douta Procuradoria de Justiça cujos fundamentos s o adotados (TJe -
f.730), jul90 extinto o recurso, sem resotução do mérito, m razão da perda
superveniente do objeto da insurgência (art.267, VI, da Lei n. 9 5.869/73).

Publique-se
Rio de Janeiro, 05 de abril de 2016.

Carlos Azeredo de Aratjo
Desembargador Relator

0

Secretaria da g•a Câmara Civet
Endereco: Rua Dom Manuel, s/n0, sala 435, Lâmina Ill

Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20010-090
Telefone:+55 21 31336009/31336299 - 09ccivtjrj.jus.br
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Rica rdo Tepedino
Alfredo Migliore

Aluisio Berezowski
Bruno Poppa
Kedma Moraes Watanabe
Claudia Regina Figueira
José Eduardo Tavanti Junior

Lutz Guilberme Martins Costa
Marina Mendes
Rodolfo Fontana
Claudia Gfuppi Costa
Felipe Emmanuel de Fguewe

Romeu Ricupero (Consultor)
II,.,.

7AIIA 4iIA I
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EXMO. SR . DR. JUIZ DE DIREITO DA 7 a VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL -

RIO DE JANEIRO

A.

40
k6C.

Processo 
no 

0093715-69.2015.8.19.0001

qualificada nos autos da recuperação judicial em epIgrafe', impetrada por GALVAO

ENGENHARIA S.A. e GALVAO PARTICIPAçOES S.A., vem, par seus advagados abaixo

assinados, expor e requerer a V.Exa. a seguinte:

A APROVACAO DO PLANO E 0 SEU DESCUMPRIMENTO

1. Os credares, em Assembleia realizada em aciosto de 2015, aprovaram a

piano de recuperaçaa judicial, tendo sida homologado par esse MM. JuIzo e,

recentemente, confirmado pelo e. TJRJ no juigamento dos agravos interpastos par

alguns credores.

2. 0 pIano, vale lembrar, previa a criaçoa de uma nova sociedade (Newco)

para qual seria vertido todo a passiva concursai, mediante a emissöo de debentures e

notas promissórias, assim coma seriam transferidos os ativos de propriedade dos

'Na qualidade de agente fiduciária do "Instrumento Particular de Escritura do 2° Emissão de Debentures
Simples, Nöo Conversveis em Acöes, do Espécie Quirografária, corn Garantia Adicional Fidejussôria, em
Série Unca, para Distribuicão PUblica, corn Esforcos Restrifos de colocacao, do Galvão Engenharia S.A.",
em que figura como debenfurista Onico Banco Votorantim S.A..

Av. Paulista, 283 - 9 2 andar - São Paulo SP - Cop: 01311-000 - Tel (11) 3149-2300
www.tepedinoadvogados.com
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recuperandas, dentre eles a participaçöo da Gaivão Participacaona CAB Ambiental

(66,58% do capital social).	 ^ ^) ^6
3. A nova sociedade foi criada e, assim, na forma do piano, as credores

tomaram as providências necessárias para a transferência do dIvida.

4. No que tange 00 ativo CAB Ambiental, o piano de recuperacao fixou sua

vendo no forma de UPI (UPI CAB), corn aigurnas prernissas que foram essenciais para a

aceitaçöo dos seus credores: valor rnInirno de venda ern R$ 600 rniihöes e realizaçao de

leiião ern ate 60 dios a contar do homologaçOo do piano.

5. 0 valor mInima, permita-se lembrar, foi demonstrado pelas recuperandas,

. através de apresentaçôes dos seus assessores financeiros, partindo dessos inforrnaçöes

a anáiise do viabilidade econôrnica do piano apresentado pelos credores. De fato, a

apresentaçöo revela que a recuperanda sempre ovaiiou seu ativo entre R$ 570 miihöes

e R$ 820 miihöes.

6. Ern outros terrnos, Os credores aprovaram 0 piano fiados no promessa de

que o otivo valeria mais de meio biihöo de reais, bern corno a venda, e

consequentemente recebimento - 00 menos parcioi - do crédito, ocorreria

rapidamente, muito provaveimente ainda dentro do ano de 2015.

7. Sucede que, ultrapassadoum ano da homolopacão do piano, a UPI CAB

go	
ainda não foi alienada, ern clara e inequlvoca vioioção 005 terrnos do piano.

8. Permita-se lembrar que a primeiro ieiiöo do UPI CAB ocorreu ern

novembro/15, oportunidade em que não houve quaiquer interessodo. Na sequência,

foi designada nova data, o dia 10.12.15, mas novamente restou infrutifero2.

9. Diante disso, o Ministério Pübiico, no cota de fis. 12.219/12.220, exarada

dios depois, em 15.12, soiicitou esciarecimentos do recuperanda, para a firn de informar

'se insistem no mode/a de a/lena cão dos ativos au se pretendem a a!teraçöo do PRJ,

2 Como se ye a fls. 12208, a empresa AEGEA Saneamento e Partidpaçoes, anteriormente interessada na
aquisicöo da UPI, acabou desistindo de part icipar do certame.

IJ 
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corn a convocação de AGC em caso positivo". Cerca de urn més e rneio depois do

ieiião infrutIfero, sornente ern 01.02.16, as recuperandas, dernonstrando seu intuito de

postergar o cumprimento do constante no piano de recuperação,afirrnararn que

estavarn "em negociacöo corn os principals interessados no aquisicão do ativo e que

estão envidando seus rneihores esforços para que a aiienaçöo sejo feita do forma rnais

céiere possIvei" (fis. 12.468/12.474).

10. Dias depois, ern 17.02.16,oi. representante do Ministério PUbiico, refutando

as rnanifestaçoes de aiguns poderes concedentes, pugnou peia inforrnação acerca do

data do ieiiöo para venda do UPI CAB.

11. Sem quoiquer posicionarnento dos ernpresas, ern 01.04.16, o Sr.

. Adrninistrodor Judicial postulou a intimoçöo dos recuperandos poro prestor inforrnoçoes

quanto a UP! CAB (fis. 13.194). Fol tombém 0 Sr. Administrador Judicial - e não as

recuperandas, corno era de se esperor! - que, em 06.05.16, noticiou a decretação do

intervençäo do MunicIpio de Cuiobá/MT no concessOo dos serviços outorgodos a CAB

Cuiobá S.A., controiada peio CAB Ambiental (fis. 13210).

12. Diante do r. decisão de fis. 13.215, as recuperandas apresentararn, em

01.06.16, a rnonifestaçöo de fis. 13.237/13.240 relatando, de forma surnória, que

contratarorn agora 0 Banco Santander para coordenar o processo de aiienação do

CAB, bern corno teriorn ofertado OOS Credores Financeiros A, ossirn definidos no Piano, a

dação em pagamento do ref erido ativo.

13. As recuperandas, de foto, soiicitararn urna Onica reunião, reaiizada em

02.06.16 (dia seguinte, portanto, do protocoio do oiudido manifesta(;öo), para

opresentorem a proposta de dacão em pagomento, a qua!, aiém de ser opçöo não

prevista no piano de recuperação - o pue, Dortanto, demandaria necessariamente a

realizacäo de Assembleja de Credores para alteracão do piano -, se rnostrou

totaimente inviávei naqueie momento, especloimente em razão do necessidade de

grande e novodesemboiso financeiro por porte dos credores.

14. Passados rnais de 2 meses do aiudida reuniöo, a recuperonda, convocoda

por seus credores e nöo de vontade própria, reaiizou nova reunião (em 19.08), poro 0
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fim de relator o trabalho ate então desenvolvido pelo Santander, a qua], vale

consignor, ainda é incipiente. Além disso, ficou patente que a forma de coao da
---- ---

JuIzo.

15. Note-se que o piano é clara em sua cláusula 3.5 "I":

"I. Participaçao do GALPAR no capitol social do CAB Ambiental (66,58% do
capitol social do CAB Ambiental) e suas subsidiários, no forma de Unidade
Produtiva Isolada, de ocordo corn as regros contidas nos artigos 60, Parágrafo
Unico, 142 e 145 do LRJ e artigo 133 do CTN, em valor não inferior a R$ 600 miihöes,
sendo certo gue o ieilão Para referida aiienacão deverá ocorrer em ate 60 Dias
Corridos contados do Data do Homoiogacão do Piano; ' (destocou-se)

16. Para não deixar d.ijvida, a cláusula 3.5.1 esclarece que "exclusivamente a

tItulo exemplificativo e ilustrativo, no hipótese de aliena cáo, par R$ 600 mi/hoes, do ativo

descrito no inciso / do cláusuia 3.5 acima, a Valor LIquido dos Créditos CAB

corresponderia a R$ 447 mi/hoes".

17. NOo ha margem para qualquer dCivida: a GalvOoscornprorneteua.

através de

realização de ieilOo. Passado urn ano do aprovacão, a ativo nOo foi vendido e as

devedoras tern conduzido a questOo do forma que Ihe convém, sem qualquer

diligência e sem qualquer empenho para ver cumprida sua obrigaçOo.

18. Note-se que as recjp	 s, contados do

iltimo leilOo (dezembro),

______________________________________________ E a manifestação nOo

apresentou qualquer dada adicional.

19. Ao que parece, além do desIdio no conduçOo do assunto, a devedora

está conduzindo a venda do UPI CAB coma uma mera alienação do ativo, tol coma se

nOo estivesse em processo de recuperaçOo judicial, sujeita, portanto, as fiscalizaçOes

previstas em lei, alérn daquilo que fora aprovado par seus credores.

20. Insista-se que a recuperanda inserlu no seu piano o valor minima de venda

do CAB, a qual deverá ser respeitado em qualquer cenário, e somentepodeser
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, o. Nesse ponto, alias, hoje ha fortes indIcios de que a UPI CAB pode ter seu

valor comprometido e reduzido dio-a-dia.

21. Coma bem JO apontado pelo BNDES - que figura, vale lembrar, coma

acionista da CAB Ambiental - em sua manifestaçöo de fls. 12.367/12.370, a CAB JO vem

sofrendo diversas restricoes financeiras e a demora no alienaçöo comprometeainda

mais o seu próprio valor de venda, sendo certo, ademais, que,desde a oprovação do

pIano, a situoção fático do CAB Ambiental foi totalmente alteroda.

22. Além do intervencão do Prefeituro de CuiobO no subsidiOria CAB Cuiabá,

hO pouco tempo, coma ja noticiado nos autos pelo Sr. Administrador Judicial,foi

. divulgoda no mIdio a decisão judicial proferida nos autos do oção popular n° 42064-

36.2011.811.0041, a qual declarou nula a licitocöo e a controto de concessão firmado

entre a Prefeitura de CuiobO e a CAB Ambiental (doc. 1).

23. Em outras polovras,

aprovada 	 seja, venda do UPI CAB pelo valor minima de R$ 600 milhöes.

24. Resta clara e inegável que a venda do UPI CAB não foi concretizada nos

termos do pIano, assim coma as recuperondas não tém proticado nenhum ato

concreto paro purgor a mora. A prova disso é que ultrapassados 6 meses do Ciltimo

leilão, apresentarom tao somente duos robs monifestaçöes e somente quando

Sintimadas para tanto, evidenciando que sequer é a caso de meihores esforcos.

25. Considerando, portanto, a transcurso do tempo desde a Ultimo leilöo

infrutIfero, as indIcios de depreciaçao do ativo, e a ousência de quolquer prova efetivo

de que as recuperondos tern tomodo providéncios pora a real e exoto cumprimento

do pla

companhia, diante dq	 oibilideunirimento de suas obrigaçoes.
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26. Importante salientar que a providéncia que ora se pieiteia deveria ter sido
tornado pela própria devedora, já que o piano homologado line concede 30 dias para
sanar eventuais descumprirnentos do piano, e, na impossibilidade, era seu clever
convocar nova Assemblela, sendo certo que no caso, desde a cota do Ministério
PCblico de fls. 12.219/12.220, exarada em 15.12.16, é evidente e notório que o piano
não está sendo cumprido.

27. Diante do exposto, requer a V.Exa. que, diante do inequlvoco
descumprimento do piano de recuperação judicial na forma aprovada pelos credores,
se digne determinar a convocacäo de Assembleia de Credores, para aue, na forma do

art. 35. I. "a" da Lei 11.101/05. gossam os credores aøreciar e votar eventual proposta

de modificacão trazida pelas recu perandas, sob pena de convolacäo da recuperacdo

.

	 judicial em faléncia.

DeASãPF

r oT€
AB/J

CIU(ç	 Rein
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Nestes termos,
P. deferirnento.

para o Rio de Janeiro, 08 de setffT)1Drde 2016
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ESTADO DE MATO GROSS 0
PODERJUDJcIARIO

COMARCA DE CUIABA
Vara Especializada de Acao Civil Püblica e Acão Popular

Proc. n o . 42064-36.2011.811.0041 - (Cod. 744960).
Requerente: Ideuerio Fernandes de Souza.
Requeridos: 0 Municipio de Cuiabá e

Francisco Bello Galindo Filho.

11

Vistos etc.

Ideueno Fernandes de Souza, por seu patrono, ajuizou
a presente Ação Popular, corn pedido liminar, em face do
Municipio de Cuiabá, pessoa jurIdica de direito püblico,
visando a declaraçao de nulidade do Edital de Concorrência no
014/2011, para a concessão do serviço de saneamento básico da
Capital do Estado, diante da existéncia de diversas
ilegalidades, bern corno a nulidade do Piano Municipal de
Saneamento Básjco - PMSB.

Alega que o MunicIpio de Cuiabã publicou em
04/11/2011, o Edital da Concorrência Piiblica n o 014/2011, para
os interessacjos em part.icipar da concessão de serviços püblicos
de água e esgoto do MunicIpjo, sendo estipulada a data de
entrega de envelopes da proposta técnica, comercial e
habilitaçao, para o dia 22/12/2011, no auditOrjo da SecretarjaA-.

M
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ESTADO DE MATO GROSSO
PODERJUDIQARIO

WMARCJ, DE CUJABA
Vara Especializada de Acao Civil Püblica e Açao Popular

Apontou, ainda, a existêncja de outras
irregularidades tais corno: auséncia de estudo comprovando a
inviabilidade técnica econômica e financeira, no piano de
sanearnento básico; o anexo V do edital nao i.ndicou as
caracteristicas dos bens reversiveis, nem as condi çoes em que
estão postos a disposiçao; ausência, no levantamento técnjco do
piano, da totalidacje das obras do sisterna de saneamento de
Cuiabá; auséncia de rnecanjsmo de controle social, cornparticipaçao de serviços e seguimento da sociedade; não cr±açao
de sistema de informaçao de saneamento do municIpio articulado
corn 0 sistema nacional de informaçao em saneamento - SINISA;
ausêncja do levantarnento sócio econôrnico, para identificar as
situaçöes em que o usurio nao tern condiçôes de pagar pelos
serviços, apontando soluçôes para universalizaçao dos serviços.

Aduzlu que a lic.itaçào £0i direcionada, posto que
antes do lancamento do Edital de Licitaçao, o Poder PtIbiico
Municipal autorizou a empresa Companhja das Aguas do Brasil -
CAB, sem prévia l±citação, a realizar urn estudo nos documentos
da area contábjl, trabaihista, tributãrja, previdencjárja e
fiscal, sobre o saneamento em Cuiabá, junto a SANECAP.

Após a realizaçao de tais estudos, foi publicado o
Edital de Concorréncia Ptblica para concessão do serviço de
saneamento bás!co da Capital, ficando Consignado que a empresa
que vencesse o certame deverla ressarcjr a empresa que realizou
os levantarnentos acima referidos, no valor de R$ 1.200.00,00
(urn miihão e duzentos mil reals), sendo que essa empresa, que
tomou conhecimento prévio das peculiaridades do serviço, tambérnpoderia participar do certarne.

Segundo afirma, esses fatos ocasionaram lesão aop
atrimânjo ptiblico e aos principios da legalidade e da

moralidade administrativa, capaz de gerar a nulidade do
referido processo de licitaçao.

Discorreu sobre o cabimento da ação popular e
pleiteou a concessão de tutela antecipada para suspender os
efeitos do Edital de Concorréncia n o 014/2011, e a paralisaçde todos os atos tendentes a implementaçao da concessão do
serviço de saneamento; e ao final, pela procedéncia dos pedidos
para declarar a nulidade do referido Edital e de seus anexos,
bern como do Piano Municipal de Saneamento Básico de Cuiabá.

48/1.091. Instruiu a inicial corn os documentos de f is.

Celia Rtgrna Vidom

Juka de Direi/o
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PODERJUDIcIARIO
COMARCA DE CUEABA

Vara Especializada de Acao Civil Püblica e Açao Popular

arguidas ou, no mérito, pela extinçao dos pedidos do
requerente.

0 Municiplo de Cuiabá, par seu procurador, apresentou
contestaçao as fis. 1.118/1.132, arguindo as Inesmas matérias
suscitadas pelo requerido Francisco Bello Galindo Fliho. Juntou
documentos as fi g . 1.133/1.203.

0 requerente apresentou impugnaçao as contestaçaes as
fls. 1.221/1.235.

0 representante do Ministérlo Pübljco manifestou as
f is. 1.236/1.238, pugnando pela rejeiçâo das preliminares e
pelo prossegujmento da ação.

A decisâo saneadora de f is. 1. 241/1.242_vo rejeitou
as preliminares arguidas, bern coma fixou o ponto controvertido
da demanda e deterjninou a intimaçâo das partes para indicarem
as provas que pretendessem produzir.

Apenas o representante do Ministérjo Ptibiico, atuandocomo custos legis, pleiteou pela produçao de prova oral,
consistente no depoimento pessoal do requerente e do requerido
Francisco Galindo, bern corno das testemunhas: Cesar Augusto
Arenhart; Mariana de Souza Barros; Ricardo reis Maciel; Marcelo
Luiz Arenhart e Fernando Biral de Freitas e, pela requisiçao de
documentos ao MunicIpio de Cujabá (f is. 1 .251/1.252), sendo que
tais provas foram deferidas pela decisâo de fl. 1.329.

0 requerente popular foi ouvido em juIzo, na
audiêncja realizada no dia 24/09/2014 (fis. 1.359/1.361).

0 representante ministerial pleiteou as fis.
1. 370/1.371, pela substitujç0 da testemunha Fernando Biral
pela testemunha Eduardo Marquardt e pelo depoirnento pessoal do
requerido Francisco Galindo, a que foi deferido (f is.
1.375/1. 375_vo).

A decjsäo de fis.	 1.381/1.381_vo
intimaçào da Companhia das Aguas do Brasil
manifestar quanto ao interesse de integrar
litisconsorte passivo, bern como o apensamento
Ptibijca n.° 12048_94. 2014.811.0041,	 Códigofeito.

determjnou a
CAB, para se
a lide coma
da Ação Civil
873293 a este

A CAB informou que nao possula interesse em integrara lide (fis. 1.391) e, as fis. 1. 392/1.393, pleiteou pela

C1ia Rtgina Vidti,
JuIa de Dir,it,
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COMARCA DE cuiA
Vara Especializada de Ação Civil Püblica e Aço Popular

252/2011, quando a Edital de Concorrêncja n.° 014/2011 foi
publicado, a referida agenda ainda não tinha iniciado as suas
atividades.

Reiatou que notificou o Municipio de Cuiabá,
recomendando a rev jsão de várias cláusulas da minuta do Edital
de Concorrêncja Pithljca, pois estavam em desacordo corn a
legislaçao vigente e corn Os principios que nortelam a
Administraçao Püblica, porém, o requerido ignorou a notificaçao
e deu contjnujdade ao procedimento licitatórjo, corn a
realizacao do certame, a escoiha do licitante e a adjudicaçao
do objeto do contrato.

Afirrnou que as ilegalidades constatadas configuram
vidiOs insanâveis que rnaculam todo procedimento licitatár±o,
devendo, portanto, a mesmo ser declarado nub, corn o
desfazirnento do contrato dele der±vado.

Em relaçao ao Piano Municipal de Saneamento Básico -
PMSB, o Ministérjo PiThilco elencou diversas irregularidades,
contudo, por se tratar de ato de conteüdo normativo, a sua
anulaçao somente pode ser feita por rneio de ação especIfica,
proposta perante o Tribunal de Justiça. Não obstante, ressaitou
que pode ser declarada a invalidade do instrumento convocatórjo
da licitaçao, uma vez que baseado em PMSB eivado de
irregularidades.

Ponderou, também, sobre a ilegalidade decorrente da
nao divulgaçao dos estudos preliminares feitos pela CAB, em
evidente afronta aos prindipios da isonomia, pessoaljdade,
moral idade adminjstratjva além de caracterizar favorecjmento
±fljustificado em favor dessa empresa.

Em relaçao as demais ilegalidades apontadas peio
requerente, na petiçao iriIcial, opinou pela improcedêncja dos
pedidos, diante da ausência de provas. Juntou os documentos de
fis. 1.504/1.515.

0 Sr. João Batista Benevides da Rocha e outros
requereram a habilitaçao como litisconsortes ativo, o que foiindeferjdo ( fl. 1.474), sendo tal decisão mantida pela
Instâncja Superior (fls. 1.537/1.539..Vo)

3.

Celia Riaa I/idotii
J:iia de Dirit
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I - a autorizaçao para a contrataçäo dos serviços, indicando os
respectivos prazos e a area a set atendida;
II - a inclusão, no contrato, das metas progress ivas e graduais de
expansão dos serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da
água, da enexia e de outros recursos naturais, em conformidacle corn
os serviços a serem prestados;
III - as prioridades de ação, compatIveis corn as metas estabelecidas;
N - as condiçoes de sustentabilidade e equilibrio econômico-finariceiro
da prestação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo:
a) o sisterna de cobrança e a composição de taxas e tarifas;
b) a sistemática de reajustes e de revisóes de taxas e tarifas;
c) a polItica de subsfdios;
V - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento,
regulaçao e fiscalizaçao dos serviços;
VI- as hipóteses de intervençao e de retomada dos serviços.
§ Y Os contratos não poderao conter c!áusulas que prejudiquem as
atividades de regulaçao e de fiscalizaçao ou o acesso As informaçaes
sobre os serviços contratados.
§ 4 Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do caput
e nos 55 1' e 2' deste artigo podeth se referir ao conjunto de
municipios por ela abrangidos".

"Art. 22. São objetivos da regu!ação:
I - estabelecer padröes e nornias para a adequada prestaçao dos
serviços e para a satisfaçao dos usuários;
IT - garantir o cumprimento das condiçoes e metas estabelecidas;
III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a
competéncia dos orgãos integrantes do sisterna nacional de defesa da
concorréncia;
N - definir tarifas que assegurem tanto o equilibrio econômico e
financeiro dos contratos como a rnodicidade tarifária, mediante
mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que
permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade".

.

.

0 art.
definiçao de

transcr.jto:

2 0 , do Decreto Federal n o 7.217/2010, traz a
agenda de rim gulaçao, conforA e a seguir

"Art. 2 Para os fins deste Decreto, consideram-se:
(...)
IV - entidade de regulaçao: entidade reguladora ou reguladoc agéncia
reguladora, consorcio püblico de regulaçao, autoridade regulatória, ente
regulador, ou qualquer outro orgão ou entidade de direito pübllco que
possua competências próprias de natureza regulatória, independéncia
decisória e não acurnule funçoes de prestador dos serviços regulados;
(...)".

Ce/Ia Rtgiaa J/idoitj

JuIa de DireIto
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0 próprio requerido Francisco Galindo afirmou, em sua
defesa (fls. 1.102/1.115), que somente no dia 17/02/2012 -
rnesma data em que foi assinado o contrato de concessâo - 4 que
foram indicados os nomes para ocupar os cargos de Diretores da
AMAES, inclusive, a secretärja da comissâo especial de
licitaçao foi a nomeada para ocupar o cargo de Diretora da
agenda de regulaçao (fl. 75).

Assim, na data da publicaçao do edital da
concorrência pIblica, ou mesmo na data da realizaçao do
certame, que o correu em 22/12/2011, a AMAES não havia iniciado
as suas atividades, nao tinha sequer quadro de servidores
constituido, o que comprova que a referida agéricia reguladora
nenhuma participaçao teve no procedimento licitatório.

Na sessão II, do Edital de Concorrêncja Püblica, o
item "h", traz as definicoes de contrato onde consta: "é o
contrato de concessâo e seus Anexos, a ser celebrado entre o
Concederite e a Concessionária, corn a interveniência-anuência da
Agenda Reguladora, que terá por objeto regular as condicöes de
exploraçao dos serviços páblicos de aqua e esgoto, na area de
concessão, cuja minuta consta do Ariexo I - Minuta do Contrato".

Da leitura da minuta do contrato (fls. 544/604),
depreende-se que são estabelecjdas as normas de execução do
serviço, o sistema tarifärio e de cobrança, eguilIbrjo
econômico e financejro do contrato e reajuste (cláusulas 17 a
20), dentre outras questöes inerentes a concessão que, na
verdade, deverlain ter sido definidas pela Agenda Reguladora e
nao pelo poder concedente, como, de fato, ocorreu.

0 inciso IV, do § 2 0 , do art. 11, da Lei Federal no
11.445/2007, estabelece que as normas de regulaçao, para os
casos de concessão do serv.iço de saneamento bás±co, devem
prever as condiçôes de sustentabiujdade e equilIbrio financeiro
da prestaçao do serviço em regime de eficiència incluindo: o
sistema de cobrança e a composiçao de taxas e tarif as; a
sisteintjca de reajuste e de revisão de taxas e tarifas; a
politica de subsidios, sendo tais requisitos condiçoes de
validade do contra-to de concessão.

No mesmo sentido são as disposiçoes dos arts. 22, IV,
e 23, IV, ambos da Lei Federal n o 1 1.445/2007, que estabelecem
que é a agência reguladora que possui competêncja para definir
e estabelecer as tarifas que assegurem tanto o eguiuIbrio

Celia Regina V/do/fl

Juka de Dire/to
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Consta que somente a empresa CAB rnanifestou interesse
em realjzar tal estudo, sendo-ihe, então, concedida a
autorizaçao anteriormente pleiteada para pesquisar e estudar Os
docurnentos	 COntbeis,	 trabalhjstas,	 tributArjos,
previdencjárjos e fiscais na sede da empresa SANECAP (f is.
1.156/1.157).

Logo apOs a realizaçao desses estudos, o MunicIpio de
Cuiabã/MT publicou o edital em 03/11/2011, prevendo que a
empresa vencedora do certame deveria ressarcir a empresa que
realizou os referidos estudos, projetos, trabaihos técnlcos,
COnSUltoria, investigaçoes e levantamento previarnente
realjzado, no valor de R$ 1.200.000,00 (urn milhão e duzentos
mll reals), valor este definido unhlateralmente pela própria
empresa CAB e, que constou em seu pedido de autorizaçao, bern
como, que a empresa que realizou Os referidos estudos poderia
tambérn participar da concorréncja.

Note-se que apenas na seção IV - Disposicôes
diversas, Item 187, do Edita]. de Concorrèncja n.° 014/2011 éque foi consignado que a licitante vencedora, na forma do art.21, da Lei n.° 8.987195, deverá ressarcjr os responsávejs a
serem indicados pelo concedente pelos custos incorridos na
elaboracao de projetos estudos, 	 trabaihos técnicos econsultoria,	 investigacoes	 e	 levantamento	 previamente
realizados, necessárjos a efetivacao da licitaçao, raontando 0valor total de R$1.200.000,00

Tainbérn estabeleceu que a guitaçao desse valor seria
, condição de formalizaçao do contrato corn a licitante vendedora.

Verifica_se, contudo, que em nenhum mornento fol mencionado no
edital que os estudos e levantamentos foram feitos pela CAB, de
forma a possibilitar que essa empresa fosse identificada para
todos que tivessern interesse em participar do certame.

0 Poder PtIbl±co Municipal Utilizou como fundamento
para autorizar a participaçao da empresa na referida
concorrência o art. 31, da Lel n. o 9.074/95, conforme consta
no item 189, da seção Iv - Dlsposiçoes diversas, item 187, do
Edital de Concorrêncja n.° 014/2011. Porém, merjcjonado
dIsposjtjo autoriza a participaçao na licitaçao da empresa que
elaborou ou foi economicamente responsável pelo projeto b±co
ou executivo. Veja-se:

"Art. 31. Nas licitaçoes pam concessão e perrnissâo de serviços pthlicos
ou uso de bern pIb1ico, os autores ou responsáveis econornicamente pelos

oC).-
Celia Ri,,a Vjdttj

Juka tie Djn6t0
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Ademais, não consta dos autos que outras empresas
tivessern ao menos retirado o edital para conhecimento, o que
indica seriamente a ocorrêncja de direcionarnento. Além disso, a
ausêncja de outros interessados fulmina o exercIcjo de
princIpios prOprios da licitaçao, corno a cornpetit jvjdade, a
eficiència, a garantia de escoiha da meihor proposta e a
segurança do servico licitado.

Do rnagistérjo de Toshio Mukai extral-se urn conceito
bastante detaihado de licitaçao (in Lic.itaçoes e contratosptibljcos. 5a ed. São Paulo: Saraiva, 1999):

"A Iicitaçao é, por exceléncia, a atividade da Adrninistmçao Püblica da
qual se exige o gmu máximo de impessoalidade e de igualdade entre os
administrados, posto que lida diretamente corn a aplicaçao dos recursos
püblicos para a aquisição de bens e serviços pelo Estado. E nem poderia
ser diferente. Se assim não fosse, corn toda certeza a quantidade de
fraudes em licitaçoes e o montante de recursos desviados seriam muito
maiores ainda do que aqueles hoje verificados.

A importância da licitaçao pam a Adrninistraçao Püblica e,por
conseguinte, pam o Direito Administrativo, manifesta-se no art. 37, XXI,
da Constituiçao da &piblica

XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçao, as obras, serviços,
compms e alienaçães serão contratados mediante processo de licitaçao
püblica que assegure igualdade de condiçoes a todos os concorrentes, corn
cláusulas que estabeleçam obrigaçoes de pagamento, mantidas as
condiçoes efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual sornente
permitira as exigências de qualificaçao técnica e econômica indispensáveis
a garantia do cumprirnento das obrigaçoes;

Assim, o princIpio da igualdade dos adrninistrados perante a
Administraçao Püblica, ao ser aplicado a licitação püblica, transmuda-se
no princfpio da igualdade de condiçoes a todos os concorrentes, que
adquire caráter de princIpio constitucional mediante a sua inclusão no
texto cia Carta Magna, acima transcrito".

Do art. 30, da Lei n° 8.669/93, caput extral-se afinalidade da licitaçao:

"Art. 3' A licitaçao destina-se a garantir a observncia do princIpio
constitucjoual da isonomia, a seleçao cia proposta rnais vantajosa pam a
administraçao e a promoçao do desenvolvimento nacional sustentável
e sera processada e julgada em estrita conformidacie corn Os princIpios
basicos da legalidade, cia impessoalidade, da moraljdade, da_igua1dade, 	

F

I Regina Vidiii
Juñyi a Direito
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execução, para ser atacado pela via popular e declarado ilegItimo e
lesivo ao patriniónio pblico, se assim o for."

0 decreto no Direjto Adrnjnjstratjvo é cons.jderado ato
administrativo normativo, que possui conteüdo materialinente de
lei, ainda que formalniente não seja.

For melo da Ação Popular d possIvel se opor,
mater1anzaço do decreto no mundo dos fatos,

mas essa açao nao é o instruxnento jurIdico pertinente quando a
pretensao é retirar o decreto do ordenamento juridico.

fl	 Nesse sentjdo:

"AçkO POPULAR - DECRETO N. 335/2003, DO
GOVERNADOR DO ESTADO, QUE DISPOE SOBRE
PROCEDIMENTOS A SEREM OBSERVADOS EM RELAçAO
AOS REcOLHIMENTOS DE REGURSOS FINANCEIROS AO
TESOURO DO ESTADO PELOS ORGAOS E ENTIDADES -
SENTENçA DE EXTINçA0 SEM RESOLUçA0 DE MERITO
MANTIDA - REEXAME IMPROVIDO. "E incabIvel a acão
popular contra lei em tese." (AC n. , de Rio do Sul, Rd. Des.Subs t. Paulo Henrique Morit Martins da Silva, j. 5.5.2009).
(TJ/SC Reexarne Necessárjo 413194 SC 2009.041319-4, Relator
Sérgio Roberto Baasch Luz, Data da publicaçao 06/11/2009).

"AcAO POPULAR. ATAQUE A LEI 9UE AUTORIZA 0
PODER EXECfflTVO A ALIENAR IMOVEIS MUNICIPAIS.•	 INIGIAL INDEFEpJDA RECURSO E
DESPROVIDOS.
Não se pode considerar de efeito concreto lei que apenas autoriza (e
não determina) a celebracao de determjnado contrato administrativo.
E incabIvel a aço popular contra lei em tese."
(tJ/SC AC n. , de Rio do Sul,ReL Des. Subst. Paulo Hethque Mo,it
Martins da Silva, j. 5.5.2009).

"AçAO P0PULAJ.. LEI MUNICIPAL PRAZO DE
GONCESSAO DE USO DE BEM PUBUCO. AUSENCIA DE
ATO ADMINISTRAJJVO CONCRETO, ILEGAL E LESJVO.
CARE NQA DE AçAO. EX'flNçAO DO PROCESSO.
°A ação popular visa anular ato administrativo lesivo ao patrimônio
pblico. Tern como destinatário, ato concreto, ilegal e lesivo ao
patrimônio püblico. Não serve para agredir lei em tese.'t

-exft-D ' 
-Celia Rgiiza Vido#i

Ja/a de Direito
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ediçao de texto (conforme registro audiovisual gravado no CD
juntado a fl. 1484).

Este fato, por si so, já levanta divida suficiente da
lisura e licitude do piano de saneamento bãsico aprovado pelo
Decreto Municipal n o 5.066/2011.

No entanto, outras ilegalidades são constatadas,
dentre elas, a falta de participaçao do SUS no processo de
elaboraçao e execução do piano de saneamento básico, em afronta
ao que determjna o Decreto n. o 7.217/2010, em seu art. 23, §30:

"Art. 23. 0 titular dos serviços formulará a respectiva poh'tica püblica de
saneamento bsico, devendo, pam tanto:
(...)
§ 30 Ao Sistema Unico de Saüde - SUS, por meio de seus órgaos de
direcao e de controle social, compete participar da formulaçao da poiltica
e da execução das acôes de saneamento basic0, por intermédio dos pianos
de saneamento básico."

Outra ilegalidade flagrante no Piano Municipal de
Saneamento Bás±co diz respeito a area atendida e se traduz em
grave ofensa ao princIpio da universalizaçao do acesso ao
serviço de saneamento básico. Foram exciuldos do referido piano
vários bairros desta capital, além de nao contemplar a região
metropolitana do Vale do Rio Cuiabá - Cuiabá, Várzea Grande,
Nossa Senhora do Livramento e Santo Antonio do Leverger - e a
area rural, tudo em descoflformjdade ao disposto no art. 2 0 , I;art. 30, II e 19, 58 0 , todos da Lei n.° 11.445/2007; art. 2°,
art.5 0 e parágrafo ünico, ambos da Lei Complementar n.°
359/2009; art. 50 da Resoluçao Recomendada n.° 75/2009, editada
pelo Conselho das Cidades.

Muito embora nao seja possIvel declarar, nesta via
processual, a nulidade do Piano Municipal de Saneamento Básico,
que fol instituldo por meio de decreto, pelos motivos já
expostos, e certo que as irreguiarjdades e ilegalidades
existentes no PMSB e apontadas nesta decisão, também são
motivos para invalidar o certame ref erente a concessão do
serviço de saneamento básico, uma vez que o referido piano deu
suporte a elaboraçao do Editai	 n.° 014/2011, sendo dele
indissocjávei.

Em relaçao as demais nulidades
de pUbiicjdade do edital e seus anexos,
esclarecjmento de todas as düvidas e a

arguidas, como a falta
que impossibjljtou o
efetiva participaça9 

\0 I

Ce/ia Rgzna Vido
Jiifa de Direito
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Julgo, por consequência, extinto o presente feito,
corn julgamento do mérito, corn fundamento no art. 487, I, do
Código de Processo Civil.

Sern custas e honorários. Transitada em julgado,
expeça-se o necessário e, não havendo pendéncias, arguivem-se
os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se.
Registre-se.
Intline-se.
Cumpra-se.

Cuiabá/MT, 15 de juiho de 2016.

Celia
juiza de Dire Ito

Vara de .4Cão Ctvi('PCthfica, e J4cão Popular

I
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Ce/ia Regiao t'i
Juka tie Djr,jto
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<<TLG. MCD2S-1 2058/2016- SEGUNDA SEçAO - SOJ (ACA) 16/09/16
ATENçAO: A SEGUINTE DECISAO COMUNICA CONCESSAO LIMINAR E SOLICITA
ENVIO DE INFORMAçOES.
PUBLICAçAO PREVISTA NO DJ ELETRONICO DE 20/09/2016. A PARTIR DA
PUBLICAçA0, 0 INTEIRO TEOR DA DECJSAO PODE SER CONSULTADO NA PAGII
DO STJ NA INTERNET.
COMUNICO A VOSSA EXCELENCIA, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE, NOS AUTOS
DO(A) CONFLITO DE COMPETENCIA N/0 148838/RJ, 2016/0246680-3,
NCJMERO NA ORIGEM: 00093715692015819000 / 9371569201 5819000/
00022430220135050161 / 22430220135050161 /
00937156920158190001, EM QUE FIGURAM COMO SUSCITANTE GALVAO
ENGENHARIA S/A - EM RECUPERAQAO JUDICIAL, SUSCITADOS JUIZO DE DIREIT
DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ E JUIZO DA 1A VARA DO
TRABALHO DE SANTO AMARO - BA, INTERESSADOS AGRIFINO FRANCISCO DOS

A
NTOS FILHO, CONSORCIO ALUSA - GAL VAO - TOME, ALLJSA ENGENHARIA 5/
 TOME ENGENHARIA S.A, FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISAO

CONCEDENDO LIMINAR E SOLICITANDO INFORMAc0Es:
"TRATA-SE DE CONFLITO POSITIVO DE COMPETENCIA, COM PEDIDO LIMINAR,
EM QUE E SUSCITANTE GALVAO ENGENHARIA S.A. - EM RECuPERAçAO JUDICIAL
TENDO COMO SUSCITADOS 0 JU1ZO DE DIREITO DA 7/A VARA EMPRESARIAL

DO RIO DE JANEIRO/RJ E 0 JUIZO DA 1/A VARA DO TRABALHO DE SANTO
AMARO/BA.INFORMA A SUSCITANTE QUE PLEITEOU OS BENEFICIOS DA
RECUPERAcAO JUDICIAL, NOS TERMOS DA LEI N/0 11.101/2005, CUJO
PROCESSAMENTO FOI DEFERIDO PELO PRIMEIRO SUSCITADO EM 27.3.2015.
ADUZ QUE:"3. DE OUTRO LADO, TEM-SE 0 JU1ZO DA 1/A VARA DO TRABALHO
DE SANTO AMARO/BA, PERANTE 0 QUAL TRAMITA A RECLAMAQAO
TRABALHISTA ('RECLAMAcAO TRABALHISTA'), JA EM FASE DE CUMPRIMENTO D
SENTENcA, PROPOSTA POR AGRIPINO FRANCISCO DOS SANTOS FILHO ('SR.>

m renaimento ae poupança,	 Co
ues, depOsitos e outros. Perto de você, nos Correlos.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
SAFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
ZONA C±VICO-ADMINISTRATIVA
70095-900 - BrasIlia/DF

EXMO(A) SR(A) . JUIZ(A) DE DIREITO
78 VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO

0 AVENIDA ERASMO BRAGA, 115,	 LAMINA CENTRAL,
SALA 706
CENTRO
20020-903 - Rio de Janeiro/RJ

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS

FT-se	 Recusado

Ausente	 Fa(ecido

Desconhecido Não existe o nümero indicado
Endereco insuficiente. Fattou......................
Outros(Especificar) _____________________________

JUMERO DO TELEGRAMA
ME561 758504BR 70792
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Para enviar telegrama Ligue 3003 0100 (capitais e regiô metropolitanas),CP,"correios	 TEL E G R181 I'1 A	 0800 7257282 (para demais tocafldades)

FoIha2de
'EUDODAMENSAGEM

<AGRIPINO') CONTRA 0 CONSORCIO ALUSA-GALVAO-TOME, A ALUSA
ENGENHARIA LTDA., A GESA E A TOME ENGENHARIA S.A. (PROCESSO N/0
0002243-02.2013.5.05.0161).4. 0 D. juizo DA 1/A VARA DO TRABALHO DE
SANTO AMARO/BA, EM 05.08.201 6, DETERMINOU 0 PROSSEGUIMENTO DA
EXECUcAO EM RELAçAO AO DEBITO REMANESCENTE CONTRA AS EMPRESAS
RECLAMADAS, POR MEIO DE BLOQUEIO DE VALORES EXISTENTES EM SUAS
CONTAS-CORRENTES, ATRAVES DO SISTEMA BACEN-JUD.( ... )42. AO PROMOVEF
ATOS DE EXPROPRIAçAO E DE ExECUQAO, 0 JU1ZO DA 1/A VARA DO TRABALHO
DE SANTO AMARO/BA ESTA DESFALCANDO A GESA DE UM ACERVO DE ATIVOS
QUE DEVE GARANTIR 0 PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DOS CREDORES" (FLS.
2/11 E-STJ).DEFENDE QUE SOMENTE 0 JU1ZO RECUPERACIONAL DETEM
COMPETENCIA PARA DECIDIR SOBRE OS ATOS DE CONSTRIçAO CONTRA SEU
PATRIMONIO, JUSTIFICANDO A CONCESSAO DE LIMINAR DE SUSPENSAO DOS
ATOS EXECUTORIOS DETERMINADOS PELO juizo TRABALHISTA E, AO FINAL, A
PROCEDENCIA DO CONFLITO SUSCITADO, DECLARANDO-SE COMPETENTE o

DA RECUPERAçAO PARA DECIDIR SOBRE 0 DESTINO DOS BENS.E 0
RELATORIO. DECIDO.A LIMINAR DEVE SER CONCEDIDA PARCIALMENTE.O
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIA JA DECIDIU QUE, NO CASO DE DEFERIMENTO
DA RECUPERAçAO JUDICIAL, A COMPETENCIA DA JUSTIA DO TRABALHO SE
LIMITA A APURAçAO DO RESPECTIVO CREDITO (PROCESSO DE CONHECIMENTO,
SENDO VEDADA A PRATICA, PELO CITADO JUIZO, DE QUALQUER ATO
EXECUTORIO QUE COMPROMETA 0 PATRIMONIO DA EMPRESA EM
RECUPERAcAO. NESSE SENT[ DO:"AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE
COMPETENCIA. RECUPERAçAO JUDICIAL. CREDOR TRABALHISTA. APR0vAçAO
DO PLANO DE RECUPERAçA0 JUDICIAL. RECURSO NA INSTANCIA DE ORIGEM.
DECISAO LIMINAR RECONHECENDO A EXISTENCIA DE CONFLITO. FIXAçA0
PRO VISORIA DE COMPETENCIA.1. APOS APROVADO E HOMOLOGADO 0 PLANO
DE RECUPERAçAO JUDICIAL, E DO JUIZO DE FALENCIAS E RECuPERAçA0>

I '.J'...) I r%L. - LIIIJIEIIIIU, L,UIILcS LULIL WILUIIIIftL(J

depósitos e outros. Perto de você, nos Correios.

SUPERIOR TRIBUNAL BE JUSTIQA
SAFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
ZONA C±VICO-ADMINISTRATIVA
70095-900 - BrasIlia/DF

EXNO(A) SR(A). JUIZ(A) BE DIREITO
75 VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO

0 AVENIDA ERASMO BRAGA, 115,	 LANINA CENTRAL,
SALA 706
CENTRO
20020-903 - Rio de Janeiro/RJ

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS

Mudou-se	 6	 Recusado

Ausente	 7	 Falecido

Desconhecido	 8	 Não existe o nUmero indicado

Endereco insuficiente. Faltou......................

F5]--] Outros (Especificar) ..... _______---------- _-------

LUMERO DOTELEGRAME561 758504BR 	 70792

I11111111 11 111111111111111111111111
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PCorreios TEL EG RAI'1	
Para en telegrama tigue 3003 0100 (capitais e r

0800 7257282 (Para demais locatidades) oucorreios.com.br

EUDODAMENSAGEM	 -

<JUDICIAL A COMPETENCIA PARA 0 PROSSEGUIMENTO DOS ATOS DE EXECUcA:
RELACIONADOS A AçOES EXPROPRIATORIAS MO\'IDAS CONTRA A EMPRESA
DEVEDORA.2. 0 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIA TAMBEM JA DECIDIU QUE, NA
RECUPERAçAO JUDICIAL, A COMPETENCIA DE OUTROS JUIZOS SE LIMITA A
APURAQAO DE RESPECTIVOS CREDITOS, SENDO VEDADA A PRATICA DE
QUALQUER ATO QUE COMPROMETA 0 PATRIMONIO DA EMPRESA EM
RECUPERAcAO.3. AGRAVO REGIMENTAL NAO PROVIDO."(AGRG NO CC N/0 132
.285/SP, REL. MINISTRO RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, SEGUNDA SEcAO,
JULGADO EM 14/5/2014, DJE 19/5/2014)DIANTE DO EXPOSTO, EM VISTA DA
DEMONSTRADA ESTABILIDADE JURISPRUDENCIAL, CONCEDO A LIMINAR PARA
DETERMINAR A SUSPENSAO DOS ATOS EXECUTORIOS DECORRENTE DA AçAO I
/00002243-02.2013.5.05.0161, EM CURSO PERANTE 0 JUIZO DA 1/A VARA
DO TRABALHO DE SANTO AMARO/BA, SOMENTE NO QUE TANGE A EMPRESA
ORA RECLAMANTE. DESIGNO 0 JUIZO DE DIREITO DA 71A VARA EMPRESARIAL
D RIO DE JANEIRO/RJ PARA RESOLVER, EM CARATER PROVISORIO, EVENTUAI
HUDIDAS URGENTES ATE ULTERIOR DELIBERAçAO NO PRESENTE CONFLITO.
OFICIEM-SE AOS JUIZOS SUSCITADOS, COM URGENCIA, COMUNICANDO A
LIMINAR E SOLICITANDO INFORMAçOEs, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS (ARTIGO
197 DO RISTJ). INFORMEM REFERIDOS JUIZOS SE OS CREDITOS TRABALHISTAS
ACIMA INDICADOS ENCONTRAM-SE ARROLADOS NO PLANO DE RECUPERAçAO
JUDICIAL APROVADO. ADEMAIS, DETALHE 0 JUIZO DA RECuPERAçA0 o ESTAGI
ATUAL DO PROCEDIMENTO E SE A DEVEDORA VEM CUMPRINDO 0 PLANO
APRESENTADO. APOS, ABRA-SE VISTA AO MINISTERIO PLJBLICO FEDERAL PARA
PARECER (ARTIGO 198 DO RISTJ). PUBLIQUE-SE.INTIMEM-SE.BRAS1LIA (DF), 14
DE SETEMBRO DE 2016."
SEGUEM COPIAS DA DECISAO E PETIçA0 INICIAL VIA CORREIOS. ASSIM, SOLICF C
-LHE QUE SEJAM PRESTADAS AS NECESSARIAS INFORMAçOES. ATENCIOSAMET

MINISTRO RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, RELATOR.SEGUNDA SEcAO.>

I	 - IIIpILlIIIUb, WlILd urii reriuinieruc
depOsitos e outros. Perto de você, nos Correlos.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
SAFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
ZONA CIVICO-ADMINISTRATIVA
70095-900 - BrasIlia/DF

EXMO(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO
75 VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO
AVENIDA ERASMO BRAGA, 115,	 LAMINA CENTRAL,
SALA 706
CENTRO
20020-903 - Rio de Janeiro/RJ

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS
Mudou-se	 6	 Recusado

LII Ausente	 F7T7Fatecido

EJI1 Desconhecido	 Não existe o nómero indicado
Endereco insuficiente. Fattou
Outros (Especificar) -----------------------------

JUMERO DOTELEGRAMA
ME561 758504BR 70792
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Rubrica do Carteiro	 Matricula	 TipofServicosAdicionais
°	 DHP 16/09/2016 19:16
Ou
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Para enviar telegrama ligue 3003 0100 (capitals e regiOes metropotitanas),

0800 7257282 (para demais locatidades) ou acesse correioscom.br

Folha4de4
n)DODAMENSAGEM

<SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIçA.
SUPERIOR TRIBUNAL DE JusTIçA. TELEFONES: (61) 3319.8000 (CENTRAL)! (61)
331 9.8410 (INFORMAcOES PROCESSUAIS)/ (61) 3319.8242/8243
(PROTOCOLO DE PETIçOES)/(61) 3319.8700/8194/8195 (PROTOCOLO DE
FAXES)/WWW.STJ.JUS.BR (SITE OFICIAL)/ENTES PUBLICOS INTEGRANTES DO
PODER JUDICIARIO PODEM UTILIZAR 0 MALOTE DIGITAL PARA AS
COMUNICAçOES OFICIAIS (RES/CNJ N. 100, de 24.11.2009)>>

.

LJr'I 'l'.,J\JI '.1*.) I	 - Li I 11J1 VOL11 I I 00, I..UI 1W. IUI I I I V1 IUIIIIFlUJ

saques, depOsitos e outros. Perto de você, nos Correios.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
SAFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
ZONA C±VICO-ADMINISTRATIVA
70095-900 - BrasIlia/DF

EXMO(A) . SR(A) . JUIZ(A) DE DIREITO
7 VARA EMPRESARIAL DO RIO DR JANEIRO
AVENIDA ERASMO BRAGA, 115,	 L$NINA CENTRAL,
SALA 706
CENTRO
20020-903 - Rio de Janeiro/Rj

USO EXCLUSIVO DOS CORP EIOS
Mudou-se	 r617 Recusado
Ausente	 Falecido

37 Desconhecido	 Não existe 0 nümero indicado

Eiiii1 Endereço insuficiente. Faltou'
Outros (Especificar) .............................

UMERO DOTELEGRAMAME561 758504BR 	 70792
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. REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIARIO

MALOTE DIGITAL

O

Tipo de documento: lnformacOes Processuais
COdigo de rastreabilidade: 81920161520181
Nome original: MEM082I .pdf
Data: 19/09/2016 16:52:05
Remetente:

Juliana Martins de Oliveira
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL
TJRJ

Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para conhecimento.
Assunto: memo821/201 6



Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
-	 Nona Câmara CIvel

.I1.

Memorando 09CCIV/n° 821 /2016
Ref. ao Processo: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CIVEL N°: 0056194-
93.2015.8.19.0000
Acao Originaria: N°: 0093715-69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 2016

A(o) Exmo(a) Sr (a) Juiz (a),
CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Assunto: descarte/eliminaçao agravo de instrumento

Sen hor(a) Juiz (a),

De ordem do(a) Exmo(a) Sr(a) DES. CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO , comunico a V. Exa. que transitou em julgado 0(a) AGRAVO DE
INSTRUMENTO - CIVEL 0056194-93.2015.8.19.0000, em que é/säo
AGRAVANTE ITAU UNIBANCO S A e AGRAVADO GALVAO ENGENHARIA S
A EM REcUPERAcA0 JUDICIAL, GALVAO PARTICIPAOES S A - CNPJ:
11.284.210/0001-75, cujas pecas digitalizadas poderão ser visualizadas no
Portal	 do	 TJRJ,	 através	 do	 seguinte	 acesso:
SERVIçOS>SISTEMAS>LOGIN>SENHA>CONSULTA PROCESSO
ELETRONICO>NUMERAçAO UNICA. (Obs: A visualizacao das pecas poderá
ser feita, também, através da página do Tribunal, no link "Consulta Processual")

Respeitosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA
Secretária Nona Câmara CIvel

Secretaria da Nona Câmara CIvel
Rua Dom Manuel, n° 37, sala 436, Lâmina Ill

Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: 09ccivt 0 rI.Ius.br— PROT. 2081
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Processo n° 0093715-69.2015.8.19.0001

SONY DO BRASIL LTDA., devidarnente qualificada nog.

autos da Recueracão Judicial de GALVAO ENGENHARIA S/A E OUTRA, vern, a
presenca de Vossa Excelência, tendo tornado conhecirnento da rnanifestacão de fis.
13.519/13.524, inforrnar que tern interesse na realização nova Assernbieia Geral de

•	 Credores para deliberacão acerca do descumprirnento do Piano peias Recuperandas, a
quai fica desde ja expressarnente requerida.

Terrnos ern que,
Pede deferirnento.
Rio de Janeiro, 19 de seternbro de 2016.

Gustavo Lorenzi de Castro	 Patricia Dabus Buazar Avila
OAB/SP 129.134
	

OAB/SP 251.473

Viane Caldas Brasil
OAB/RJ 124.023
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7a VARA EMPRESARIAL DA
COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo n° 0093715-69.2015.8.19.0001
(Recuperacao Judicial do grupo Galvão)

BANCO SANTANDER S.A. (Banco

Santander), já qualificado nos autos em epIgrafe, credor regularmente

habilitado no presente quadro geral de credores unificado de GAL VAO

PARTIcIPAcOES S.A. (Galpar) e GAL VAO ENGENHARIA S.A. (GESA

e, em conjunto, Recuperandas ou Grupo Galvão), por seus advogados que esta

subscrevem, vem respeitosamente a V. Exa., em face do despacho de fis.

13.519 e da peticão de fis. 13.519-13.524 do credor Pentagono S.A. DTVM

("Pentagono"), 1 expor e requerer o que segue.

1. Em face das alegacOes de fis. 13.519-13.524 da

Pentágono, o Banco Santander esciarece que, de fato, foi contratado pelo

Grupo Galvão para buscar eventuais interessados em adquirir alguns de seus

ativos - entre os quais, sua participacäo na CAB Ambiental.

Na condicäo de agente fiduciãrio de emisso de debentures, na qual figura como debenturista
ünico o Banco Votorantim S.A.

Rua Primeiro de Marco 23 100 andar	 Rua Bela Cintra 904 2° andar Conj. 22	 SAUS Quadra 1 Bloco M Salas 401 a 404
Centro Rio de Janeiro RJ 20010-000	 Consolaçao Sao Paulo SP 01415-000	 Asa Sul Ed. Libertas BrasiliaDF 70070-935

Tel.: (55 21) 2505 3650! Fax.: (55 21) 2531 7072	 Tel.: (55 11)3214 5895 / (55 11) 3259 9685	 Tel.: (55 61) 3224 7457 / (55 61) 3225 1880
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GUSTAVO TEPEDINOADVO GAD OS

2. Nesse sentido, o Banco Santander tern empregado

seus meihores esforços, mas, por questOes aiheias ao seu controle

(notadarnente, próprias do mercado e de tais ativos), por ora no obteve êxito.

Seguirá, todavia, buscando interessados e a proposta mais benéfica possIvel,

em respeito aos termos do Piano de Recuperacão Judicial ("PRJ") hornologado,

e do meihor interesse das Recuperandas e de seus credores.

3. Ademais, em respeito as previsOes reiacionadas a

confidencialidade de seu contrato corn o Grupo Galvão, o Banco Santander não

poderá declinar detalhes sobre tais negociaçOes, devendo eventuais questOes

ser diretamente endereçadas as Recuperandas.

4. Ainda, o Banco Santander também observa que,

em respeito aos termos do PRJ homologado e das decisOes emandas por esse

MM. JuIzo, tern cooperado plenamente corn a emissão de debentures neste

prevista.

5. Nada obstante, tal cooperacào, assim como os

supracitados esforcos para a alienaçao de ativos do Grupo Galvâo, se dão sem

prejuIzo da expressa ressalva dos direitos do Banco Santander em discussäo no

agravo de instrumento que interpôs contra a decisão de homologaçao do PRJ

(n°. 0055571-29.2015.8.19.0000).

6. Aiém disso, ressalta-se que tal recurso visa tao

somente a discutir a validade de certas cláusulas do PRJ homologado que

impôem ilegal divisAo de recursos entre os Credores Financeiros, de modo

que seu objeto não afeta as Recuperandas (rnas apenas os credores

interessados), e, igualmente, nAo impede o regular cumprimento do PRJ

homologado.

2
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7. Por fim, corn relacào ao pedido de fis. 13.524 da

Pentágono, caso seja a vontade dos demais credores e o entendimento desse

MM. JuIzo, o Banco Santander declara nao se opor a convocacâo de nova

Assembleia Geral de Credores, corn a major brevidade possIvel, para

deliberar a respeito de aditarnento do PRJ ou rnesrno da falência do Grupo

Galvào.

Termos em que

fl	 Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 2016.

Gu,4avc Tepedino	 NH na Donato Oliva
ABIRJ41.245	 OAB/RJ 137.546

Vivianne da Silveira AbIlio	 Andre Vasconcelos Roque
OAB/RJ 165.488	 OAB/RJ 130.538

Rod(6 Requen
OAB/RJ 188.909

.
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Alvarez & Marsal do Brasil Ltda

Rua Surubim, 577 - 9* andar - Bnoklin Novo
04571-050 - So Paulo SP, Brazil

Phone: +5511 5105 6500
Fax: +5511 55064059

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA T' VARA EMPRESARIAL DA
COMARCA DA CAPITAL - TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO.

Ll	 Processo n. 0093715-69.2015.8.19.0001

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL
LTDA., nomeada Adniinistradora Judicial por este r. JuIzo nos autos do processo de
Recuperação Judicial de GALVAO ENGENHARIA S.A. (em recuperação judicial) e de
GALvA0 PARTICIPAcOES S.A. (em recuperação judicial), vem, respeitosamente, em
cumprimento ao r. despacho de fis. 13.519, manifestar-se sobre a petição de fis.
13.519/13.524:

Trata-se de requerimento de convbcação de Assembleia Geral de Credores
("AGC") formulado por PENTAGONO S.A. DISThIBUIDORA DE TITuLos E VALORES
MOBILJAFJOS ('TENTAGONO"), na qualidade de Agente Fiduciána do "Instrumento
particular de Escritura da 2 a Emissão de Debentures" em que figura como debenturista
tinico o BANc0 VOTORANTIM S.A., para apreciação e votação de eventual proposta de
modificaco do Piano de Recuperação Judicial ("PRJ") aprovado e homologado por este
d.JuIzo.

I Como fundamento em sua peticão, a PENTAGONO sustenta que o PRJ aprovado
em AGC previa a alienação do ativo CAB - participação integral da Galvão Participaçöes
S.A. no capital social da CAB Ambiental (66,58% do capital social da CAB Ambiental) -,
em valor no inferior a R$600.000.000,00 (seiscentos milhöes de reais), no prazo de 60
dias corridos contados da data de homologacão do PRJ, na forma da sua cláusula 3.5.1.

No entanto, a PENTAGONO alega que 0 prazo previsto no PRJ Para alienação
deste ativo ji se expirou. E, além disso, afirma a Pentágono que, provavelmente, o valor
de venda deste ativo será inferior ao valor mInimo de R$600.000.000,00 (seiscentos
milhöes de reais) frxados no PRJ, em razão da desvalorizaço do ativo causada pelo
transcurso do tempo e pela recente decisão judicial gue declarou nula a licitacão e o
contrato de concesso firmado entre a Prefeitura de Cuiabá e a CAB.

Conforme ainda destacado na petição da PENTAGONO, esta Administradora
Judicial, as fis. 13.194, após as Recuperandas terem informado que iriam insistir no
modelo de a]ienação do ativo CAB na forma prevista no PRJ, solicitou sua intimação para

Traslvar&& Marsal do Brasil Ltda.

i A

www.alvarezandrnarsaiconi



que apresentassern Os respectivos esciarecimentos acerca do encaminhamento do processo
de venda do ativo.

Informa a PENTAGONO que as Recuperandas, somente após terem sido
provocadas por esta Adniinistradora Judicial, apresentararn manifestação informando que
côntrataram o Banco Santander para coordenar o processo de alienação do ativo CAB,
assim corno informararn que teriam oferecido aos Credores Financeiros A (conforme
definidos no PRJ), a dação em pagarnento aos credores do ativo CAB.

Por fim; a PENTAGONO, diante do transcurso do tempo desde o iIltimo leilão
infrutifero, os indicios de depreciacão do ativo CAB e a ausência de qualquer prova efetiva
de que as Recuperandas tern tornado providências para o real e exato cumprimento do
PRJ, formulou o presente requerimento de convocação de AGC para que seja apreciada e
votada pelos credores eventual proposta de alteração do PRJ.

Emboraa Pentágono, na qualidade de Agente Fiduciária do "Instrurnento
particular de Escritura da 2a Emissão de Debentures" em que figura corno debenturista
tinico o BANCO VOTORANTIM S.A., não possua créditos suficientes para requerer a
convocacão de uma AGC, na forma do art. 36, 2° da Lei n. 11.101/20051, Os pontos pot
ela levantados são relevantes neste processo de recuperacão judicial.

Diante do exposto, esta Adniinistradora Judicial reitera os terrnos de sua ültirna
manifestação protocolada nos autos do processo de recuperação judicial no dia
26/08/2016 (em anexo), informando justamente a exaustão dos termos do PRJ para a
venda do ativo CAB e requer: (i) a intimação das Recuperandas para que se mamfestem
sobre a exaustão dos termos do PRJ ressaltados por esta Administradora Judicial em suas
manifestaçöes e pela PENTAGONO na petição em referência; e (ii) tao logo as
Recuperandas tenham uma proposta de aquisição do ativo CAB, a submissão desta
proposta para apreciação e deliberação dos credores, na forma da Lei 11.101/2005.

Nestes termos,
Pede deferimento.

I	 Rio de Janeiro, 19 de setembro de 2016.

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA
Eduardo Seixas	 Isabel Christina Nielebvck

Administradora Judicial

A 	 Mac Dowel Leite de Castro 	 Leila aldas Vieirada Cruz
OAB/RJ n. 71.018	 \JDAB/RJ n. 90.459

Lucas Latini
OAB/RJ n. 172.760

Art. 36. ( ... ) 2° Além dos casos expressamente previstos fiesta Lei, credores que representem no mInimo
25% (vmte e cinco por cento) do valor total dos créditos de uma determinada classe podero requerer ao juiz
a convocação de assembléia-geral.
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Alvarez & Marsal do Brasil Ltda.
Rua Surubim 577 - 9 andar - Brookiin Novo

04571-050 SSo Paulo - SP, Brazil
Phone: +55 11 5105 6500

Fax: +55 11 §5084059

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7- VARA EMPRESARTAL DA
COMARCA DA CAPITAL - TRIBUNAL DE J1JSTIA DO ESTADO DO RIO

DE JANEIRO.

Ptocesso n. 0093715-69.2015.8.19.0001	 Lco rD
ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL

LTDA., nomeada Administradora Judicial pot este r. JuI2o nos autos do processo de
Recuperacáo Judicial de GALVAO ENGENHARIA S.A. (em recuperação judicial) e de
GALvA0 PARTIcIPAçOEs S.A. (em recuperação judicial), vein, respeitosamente, em
curnprimento ao r. despacho de fis. 13.359/13.360, que determincu a manifestacão desta
Administradora sobre fis. 13.237/13.294 e 13.298/13.299, informar o que se segue:

1. FLS. 13.237/13.294 - PETIçA0 DAS RECUPERANDAS COM ESCLARECIMIENTOS
SOME A CAB AMBIENTAL E A BR-153

Corn relação a CAB Ambiental, tendo em vista o resultado negativo do leilão de
venda da CAB e a consequente exaustio dos termos do PRJ para. a -'ienda desse afivo
(Cláusula 3.5.1 do Piano d, Recuperaçio Judicial), tao logo as Recuperandas teriham uma
proposta vinculante e deniflva de aquisicão do ativo CAB Ambiental, a mesma devera set
submetida para apreciacao dos credores, na forma da Lei 11.101/05.

Ciente esta Adniinistradora Judicial dos esciarecimentos relativos BR-153'
sendo que caberá its Recuperandas informarem prontamente qualquer alteração nesse
cenrio. No mais, informa que essa questao estit sendo tratada e acompanhada pela
Adrninistradora Judicial nos Relatórios Mensais de Atividades - RIvIAs, disponIveis nos
autos do presente feito para os interessados.

For £m, cabe ressaltar que, diferentemente do alegado pelas Recuperandas, esta
Adrninistradora Judicial não tecen comentrios sobre a veracidade ou não das notIcias
sobre a BR-153, mas sim que as Recuperandas veicularam nota em jornal de grande
circulaçao informando que as mesmas não refletiam a realidade da situacão.

Trading as Alvarez & Marsal do Brasil Lida.

I

www.alvarezandmarsal.oni
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2. FLS. 13.298/13.299 - OFICTO DA 51 VARA FEDERAL DE CURITIBA

0 d. Juizo da 5' Vara Federal de Curitiba/PR oficiou este d. Juizo solicitando a
reserva de crédito no valor de aproximadamente R$302.560.926,48, relativamente a
Medida Cautelai: de Arresto n° 5020076-35.2015.4.04.7000/PR, proposta pelo Ministério
Pblico Federal /PR.

De acordo corn o art. 6°, § 3°, da Lei 11.101/05, é permitido o pedido de reserva
para créditos sujeitos aos efeitos da tecuperaçäo, ou seja, aqueles existentes ate a data do
pedido de recuperaco judicial.

Logo, para que esta Administradora possa averiguar a sujeico ou näo do crédito
aos efeitos desta recuperaco judicial, para fins de opinar sobre o pedido de reserva,
entende necessria a iniimação do interessado para informar sobre a natureza, origern,
valores, classificação e data de constituiç.o do alegado crédito, juntando os respectivos
documentos, hem como as principals pecas da referida medida cautelar e eventual acão
principal já ajuizada.

Nestes tettnos,

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 2016.

ALVAREZ & MkRSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA
Eduardo Seixas	 Isabel Christina Nielebock

Adniinistradora Judicial

.

Leila Caldas Vieita da Cruz
OAB/RJ n. 90.459

Antonio Affonso Mac Dowell Leite de Castro
OAB/RJ n. 71.018

c  kk-
Lucas Latini

OAB/RJ n. 172.760
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GaIdirio Coe/ho , Mendes
Flavio Galdino	 Pedro C. da Veiga Murgel 	 Gustavo Klein Soares	 Amanda Torres Hollerbach
Sergio Coelho	 Gabriel Rocha Barreto	 Julianne Zanconato	 Maria Flávia J . F. Macarini
Joao Mendes de 0. Castro	 Diogo Rezende de Almeida	 Rodrigo Saraiva P. Garcia 	 Tassia de Oliveira Ruschel
Rodrigo Candido de Oliveira 	 Renata Jordâo Natacci 	 Vanessa F. F. Rodrigues	 Camilla Carvalho de Oliveira
Eduardo Takemi Kataoka	 José Eduardo G. Barros 	 Renato Alves	 Isabela Rampini Esteves
Cristina Biancastelli	 Danilo Palinkas	 Gabriela Matta Ristow	 Bruno Duarte Santos
Gustavo Salgueiro	 Felipe Brandâo	 Diogo Vinicius Moriki Silva	 Luiza Nasser S. Rodrigues
Rafael Pimenta 	 Adrianna Chambô Eiger	 Milene Pimentel Moreno	 Tomás de S. G. Martins Costa
Isabel Picot Franca	 Lia Stephanie S. Pompili 	 Carlos Brantes	 Julia Leal Danziger
Marcelo Atherino 	 Mauro Teixeira de Faria	 Ivana Harter	 Jessica SimOes de Toledo
Marta Alves	 André Furquim Werneck 	 Maria Carolina Bichara
Filipe Gui marães	 Wallace Corbo	 Aline da Silva Gomes
Claudia Maziteli Trindade 	 Isadora A. R. de Almeida	 Fernanda Rocha David

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

I	 'C)
5-..,

0-
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'Sr
Cc)

'C)

C,

Ii;)

Processo n2 0093715-69.2015.8.19.0001

GALVAO ENGENHARIA S.A., em recuperação judicial e GALVAO

PARTICIPAcOES S.A., em recuperaçäo judicial, já qualificadas nos autos de sua

Recuperação judicial em epIgrafe, vêm a V. Exa., em atenção ao despacho de fis.

13.519, se manifestar sobre a peticao de fis. 13.519/13.524.

Rio de Janeiro
As. Rio Branco 138 I 112 andar
20040 002 / Centro
Rio de Janeiro / lu
T+55 213195 0240

São Paulo
Av. Brig. Faria Lima 3900 / 132 andar
04538 1321 Itairn Bibi
São Paulo / Si'

T +351130411300

Brasilia
saus Sul / quadra 05
bloco Ic / N° 17 / salas 501-507
70070 050 I Brasilia / DF

T +55 61 3323 3865
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A PETIcAO DA PENTAGONO

1. A Pentágono S.A. Distribuidora de TItulos e Valores Mobiliários

("Pentagono"), na qualidade de agente fiduciário da 2 4 emissão de debentures da

GESA, em que figura como debenturista ünico o Banco Votorantim S.A., apresentou

peticão requerendo a convocacäo de nova Assembleia Geral de Credores para

deliberaçâo de eventual proposta de aditivo ao Piano de Recuperaçäo a ser trazida

pelas Recuperandas, sob pena de convoiacao da recuperação judicial em falência.

is	
2.	 0 pedido näo se sustenta minimamente e suscita escrüpulos quanto ao

comportamento processuai do Requerente.

3. 0 requerimento do Pentágono se baseia em três (falaciosas) alegaçOes:

(i) transcurso do tempo desde o i'iltimo leilão infrutIfero para venda da UPI CAB

Ambiental; (ii) indIcios de depreciação do ativo; e (iii) ausência de prova efetiva de

que as Recuperandas estão tomando providências para a alienaçao da UPI CAB.

4. Conforme se passará a demonstrar, o pedido do Pentágono deve ser

rejeitado de piano, seja porque o Pentágono, na qualidade de representante do

Banco Votorantim, não possui qualquer interesse nesse requerimento, seja porque

a questão da venda do ativo por valor a ser obtido em leiläo já foi decidida por este

d. JuIzo (e resta preclusa), ou, ainda, porque realmente não ha quaiquer

descumprimento do Piano, ao contrário do que pretende fazer crer.

AUSNCIA DE INTERESSE:

LIQuIDAcA0 DE DEBNTURES JA REALIZADA PELAS RECUPERANDAS

5. 0 que a Pentágono pretende através do seu requerimento é apenas

tumuituar os autos de uma recuperaçao judicial que, ate o momento, tern se

mostrado urn caso de evidente sucesso, em claro benefIcio da comunidade de

credores. DifIcil é entender a razäo por trás dessa iniciativa, pelas razOes que

seguem.
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6. A Pentágono não possui quaiquer interesse na realizaçäo de nova

Assembleia de Credores para alterar a forma de alienacao da UP! CAB ou mesmo

apresentar novas formas de pagamento do passivo concursal.

7. Conforme previsto nas cláusuias 3.6 e 3.7 do Piano, as Recuperandas se

comprometeram a criar urna empresa ("Newco", na redação do Piano) a partir da

cisäo da GESA e da assuncao de dIvidas da GALPAR que se tornaria titular do seu

passivo concursal. Por sua vez, a Newco efetuaria urna distribuição pübiica para

emissão de debentures simples, não conversiveis em acOes, em 5 (cinco) series.

8. 0 Banco Votorantirn, nesta peticão representado pelo Pentágono,

subscreveria a quarta série de debentures, destinada aos Credores Financeiros que

detenharn seus créditos diretamente contra a GESA corn aval ou fianca da GALPAR

(ciáusuia 3.7.4 do Piano).

9. Pois hem. Em cumprimento a ciáusula 3.6, as Recuperandas efetivamente

criaram uma sociedade por açOes de capital fechado denorninada "CEOS".

10. Em 30.05.2016, a CEOS, na quaiidade de companhia emissora, o Agente

Fiduciário, na quaiidade de representante dos debenturistas, e a GALPAR e a GESA,

na quaiidade de intervenientes anuentes, ceiebraram o "!nstrumento Particular de

Escritura da 1 (Primeira) Emissão PUblica de Debentures Simples, Não

ConversIveis em AcOes, em 5 (cinco) Series, da Espécie Quirografaria, corn Garantia

Real Adicional, para Distribuicao Püblica corn Esforços Restritos de Distribuiçao, da

CEOS Administradora de Bens S.A.".

11. Nesse contexto, em 02.09.2016, o Banco Votorantim subscreveu e

integralizou 110.558.669 debentures da quarta série da V emissäo de debentures

simples, nao conversIveis em açOes, da CEOS. Ocorreu assim a charnada "liquidaçao

das debentures".

12. Uma vez subscritas e integraiizadas as debentures, não ha dUvidas de que

as obrigaçOes das Recuperandas decorrentes do Piano junto aos Credores
3
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Financeiros (neles incluIdo o Banco Votorantim) foram totalmente adimplidas,

tendo ocorrido novacão objetiva e subjetiva das dIvidas concursais, na forma da lei

de regência.

13. As obrigacOes assurnidas pelas Recuperandas eram a de criação da

"Newco" e de emissäo das debentures, corn a posterior subscricão e integraiizacão

pelos Credores Financeiros. Todas essas etapas foram devidamente cumpridas.

14. Veja-se, ainda, que o Pentágono, na qualidade de representante do Banco

Votorantim, em momento algum se opôs a iiguidaçao das debentures na forma corno

ocorreu.

15. Mais importante: o Banco Votorantim recebeu as debentures sem

guaisguer ressaivas. Ou seja, inexistem ressalvas a quitação outorgada pelo Banco

Votorantirn.

16. Dessa forma, uma vez que o Banco Votorantim já subscreveu e

integraiizou as debentures que ihe eram cabIveis, resta evidente a total ausência de

interesse no seu requerimento, porque as Recuperandas cumpriram todas as

obrigaçOes que lhe cabiam junto aos Credores Financeiros. Não pode o Votorantirn

agora exigir a designacao de nova Assembleia para votar alteraçOes a urn Plano que,

nos que diz respeito a si, já está cumprido.

SOME 0 VALOR DE ALIENAcA0 DO ATIVO

17. 0 Pentágono tambérn pretende retomar uma questão ha muito já

superada por este d. JuIzo: o valor de alienação da UPI CAB.

18. 0 primeiro argumento trazido pelo credor é de que as Recuperandas

estariam descumprindo o Piano ao pretender a alienaçäo do ativo por valor inferior

a R$ 600 milhOes, tal como previsto na Cláusuia 3.5 do Piano. Esse suposto

descumprimento deveria ocasionar a convocação de nova Assembleia de Credores.
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19. Como se sabe - ate porque deflui da lei - a alienação judicial de urna UPI

regularmente ocorre por meio de leilão supervisionado pelo JuIzo. 0 caso dos autos

não foge a regra.

20. Ao estabelecerem a realizaçäo de urn leilão, a lei ern abstrato e o Piano de

Recuperacão Judicial (aprovado pelos credores e hornologado pelo JuIzo) - buscam

obter o máxirno valor possIvel de venda do ativo ern questão.

21. Assim como ocorre corn as alienacOes judiciais em geral, ha urn valor

base (o valor da avaliaçäo, norrnalrnente) que é o parâmetro inicial do leilão (ou da

hasta püblica). Por evidente, é da própria natureza deste tipo de procedirnento de

avaliaçäo que os hens sejam alienados por valores superiores ou inferiores àqueles

previarnente estabelecidos como valor de avaliaçäo do ativo.

22. A alienacão por valor inferior ocorre todos os dias no Foro e o simples

fato de ser inferior não é fundarnento para questionamento, ate porque se presume

que o procedirnento de leilão perrnite alcançar o rnaior valor possIvel para o ativo.

23. Demais disso, resta claro que o Pentágono pretende tentar turnultuar os

autos corn uma questão que já foi decidida por este d. JuIzo, rnornento em que - diga-

se de passagem - o Pentágono se silenciou sobre a questäo.

24. Uma vez frustrado o leiläo em primeira praça, corn a previsão de

alienaçao da UPI CAB pelo valor mInirno de R$ 600 rnilhOes (considerando o valor

de avaliacao previsto no Piano), as Recuperandas requereram a realizaçao de novo

leiläo em segunda praça, sern estipulaçao de preco mInirno, em cumprimento ao

disposto no art. 142, § 2 2 da Lei n 2 11.101/2005 (fis. 11.721/11.722).

25. Este d. JuIzo acolheu o pedido das Recuperandas para realizaçäo do leilão

em segunda praça (fis. 11.738), ao que uma das interessadas na participação do

leiläo, a Aegea Sanearnento e ParticipaçOes S.A., requereu que fossern prestados

esciarecirnentos no sentido de que eventual resuitado positivo desse ieilão poderia

ser ratificado por rneio de Assernbleia de Credores (fis. 11.869/11.872).
5
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26. Nesse contexto, este d. JuIzo decidiu que "não hO qualquer necessidade de

se alterar o procedimento de leildo da UPI, uma vez que o procedimento em segunda

praça está em perfeita sin tonia corn o disposto no art. 142, pg. Z2 da LRF e art. 692 do

CPC" (fis. 12.062).

27. Contra essa decisäo, nao houve a interposicão de nenhum recurso, seja

por parte da Aegea, seja por parte de qualquer credor das Recuperandas. Assim,

possibilidade de venda do ativo por valor inferior a R$ 600 milhOes já está

definitivamente decidida.

28. A pretensão do Votorantim neste aspecto está evidentemente coihida

pela preclusäo. A rigor, quando a questão foi trazida por outros credores e decidida

por este d. JuIzo o Banco Votorantim não manifestou aderência a pretensão desses

credores, silenciando-se de forma eloquente.

29. Por outro lado, a Caixa Econômica Federal, o Banco do Brasil e o Banco

ABC opuseram embargos de declaracao (fis. 12.075/12.082, fis. 12.071/12.074 e fis.

12.085/12.087, respectivamente) contra a decisão que determinou a realização do

leilão da UP! em segunda praça. Este d. JuIzo considerou os embargos prejudicados

I	 após a ausência de propostas para participação do segundo leiläo (fis. 12.361).

30. Como é possIvel verificar, o Pentágono não se insurgiu contra nenhuma

das duas decisOes referidas acirna do que se dessume uma evidente preclusão

consumativa e temporal. Caso pretendesse realmente discutir essa questão,

evidentemente o Pentágono - urn credor ativo nesta recuperaçäo judicial, ja tendo

apresentado inUmeras manifestaçOes e recursos - já teria vindo aos autos, no

momento oportuno, trazer os argumentos que trouxe de forma completamente

intempestiva.

31. 0 fato é que, na realidade, o Pentágono näo possui qualquer interesse na

realizaçäo de nova Assembleia, pois já recebeu as debentures previstas no Plano e

outorgou quitacão sern ressalvas. Mais urna vez: o que o credor pretende 6 apenas
rel
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tumultuar os autos de uma recuperação judicial que tern sido urn caso de evidente

sucesso, movido por interesses outros...

ALIENAcA0 DA UPI CAB: OBRIGAcAO DE MEIO

32. 0 Pentágono fundamenta o seu requerimento em três alegacOes: (i)

transcurso do tempo desde o 61timo Ieilão infrutIfero; (ii) indIcios de depreciacao

do ativo; e (iii) ausência de prova efetiva de que as Recuperandas estão tornando

providências para a alienaçao da UP! CAB.

33. As Recuperandas já se manifestaram sobre todos esses pontos

anteriormente e dernonstraram que estão envidando todos os esforços para realizar

a venda da UP! CAB, que, ao contrário do alegado pelo Pentágono, não está se

deteriorando.

34. 0 Pentágono trata a venda da UPI como se fosse urna obrigacao de

resultado assumida pelas Recuperandas. No entanto, é claro que a obrigacao

assumida é de meio, ou seja, as Recuperandas não assumirarn a obrigacäo de vender

a UP! CAB, mas sim de colocá-la a venda, tal como fizeram. E nAo poderia ser

diferente.

35. A venda de urn ativo depende necessariamente de interessados em

comprá-lo e, em relaçao a esse ponto, as Recuperandas não poderiam assurnir uma

obrigacao que dependesse da vontade de terceiros. De fato, ainda que as

Recuperandas houvessem se cornprometido a vender urn ativo desse porte por R$

1,00, nada poderia garantir que a venda seria realizada. Repita-se: urn negócio desse

tipo depende necessária e ontologicamente do interesse de urn ou rnais

compradores.

36. 0 que as Recuperandas podem fazer (e, de fato, fizeram) é se

cornprorneter a colocar o ativo a venda e envidar todos os seus esforços para que

eventuals interessados o adquiram.

I
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37. Nesse contexto, é importante lembrar que o ativo disponibilizado pelas

Recuperandas é realmente valioso. A empresa CAB Ambiental e suas subsidiárias

possuem diversas concessOes para prestacão de servicos de saneamentos para

municIpios. A GALPAR possui uma participaçäo expressiva no seu capital social

(66,58%), o que demonstra que o ativo possui valor.

38. De fato, a venda da UPI näo se concretizou da forma célere como alguns

credores eventualmente esperavam, mas nao porque nao foram adotadas as

medidas necessárias e sim por fatores externos, alheios a vontade de todos os

I
interessados - em grande parte em razão da crise econôrnica evidente que atinge o

Pals.

39. Adernais, a venda de um ativo tao expressivo depende de várias etapas

compiexas (due diligences, negociacOes etc.) que dernandam urn tempo maior de

eventuais interessados em aportar uma quantia tao elevada em urn rnornento de

tarnanha incerteza econôrnica.

40. As Recuperandas já trouxeram aos autos a inforrnaçao de que

mandatararn uma instituiçao financeira de primeira linha (o Banco Santander, que

também é credor nestes autos) para gerenciar a busca de interessados e a venda do

ativo. Tarnbém já informaram que impetraram mandado de segurança contra o ato

do Prefeito de Cuiabá que determinou urna intervençao na CAB Cuiabá, urna das

subsidiárias da CAB Arnbiental.

41. Essas inforrnaçOes apenas corroboram as aiegaçOes das Recuperandas

de que estäo envidando todos os esforços para alienar o ativo e evitar a sua eventual

deterioracao, ao contrário do que alega o Pentágono.

42. Considerando as inforrnacOes acima, realmente não faz quaiquer sentido

a apresentacão de aditivo o Piano, porque o interesse das Recuperandas na venda

do ativo na forma como disposto no Piano (por meio de leiião) se mantém.

8
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43. Também não ha quaiquer descumprimento do Piano. Mais uma vez: as

Recuperandas se comprometeram a colocar o ativo a venda de forma eficiente e de

fato o fizeram. Não ha nenhuma obrigacao que tenha se vencido desde a

homoiogacão do Piano que as Recuperandas não tenham cumprido a contento.

44.
Ante o exposto, as Recuperandas requerem seja indeferido o pedido do

Pentágono de convocacäo de nova Assembleia de Credores para votar eventual

aditivo ao Piano ou convolacão da recuperacäo judicial em faiência, seja pela sua

evidente faita de interesse, seja porque reaimente não ha qualquer descumprimento

das obrigacOes assumidas no Piano.

Nestes termos,

Pedem deferimento.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 2016.
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KALACHE, CHAME, COSTA BGA

ADVOGADOS

Eduardo Antonio Kalache
Luiz Sergio Chame
Manoel M. da Costa Braga Neto

Ana Claudia Ferreira Franca Correa
Rodrigo A. Kalache de Paiva
Rafaela Faroni Ganem
Yamba Souza Lanna
André Alves de Almeida Chame
Juliana Dints da Costa Braga
André Dints Angelo
Rodrigo Barbosa Leite
André R. Salamonde Pinho
Fernando M. Kalache
Rafael Rodrigues Giraud
Marcelo Dints da Costa Braga
Gustavo S. Almeida
Carlos Fernando Filguelras M. da Silva
Fernanda Thndade S. Almeida
Julyana tunes Pinho
Lys Miranda Alves
Cesar Romero C. de Albuquerque Neto
Felipe de Souza Aviz
Luciana Ferreira Cuquejo
Afonso Chiote Cabral
Pollyarma Serräo B. Almeida
Maria JUlia Cecchi Soares
Camilla Viana de Freitas
Paloma Azevedo Correa
Natalia Waked Furtado

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 7' Vara Empresarial.
Processo no 0093715-69.2015.8.19.0001

FAUDI GMBH e SOFINTER S.P.A. - MACCHI DIVISION,

credores arrolados no presente feito, por seu advogado abaixo assinado, nos autos da

REcuPERAcA0 JUDICIAL de GALVAO PARTIcIPAçOEs S/A e OUTRA, tendo

tornado conhecimento da manifestacao de fis. 13.519 e seguintes, vêm dizer a V. Exa. que

consideram oportunas e corretas as assertivas ali postas e concordam corn a salutar

convocacão de nova AGC de modo a oportunizar, inclusive, a correcão das graves distorçOes

que acabaram por gerar os diversos recursos de agravo ainda pendentes de decisão,

promovendo-se, assim, a adequada e juridicamente segura composicao dos passivos

concursais.

Termos em que,
Pede deferimento.
Rio de Janeiro, 19 de setembro de 2016.
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SERGIO BERMUDES
ADVOGADOS 13560

SERGIO FERMIJOES

MAR00 VIEIRA SOUTO COSTA FERREIRA
MARCELO FONTES

ALEXANDRE SIGMARINSA SEIXAS
GUILHERME VAWETARO MATIEAS
ROIEERTO SAROINHA JUNIOR

MARCFLO LAME-GO CARPENTER
ANTONIO CARLOS VELLOSO F1LHO
FABIANO ROFALINHO CAVALCANTI

MARIA AZEVEDO SA1GADO
MARCO AIJEELIO DL ALMEIOS ALVES
ERIC CERANTE PESTRE
V1OR FERRGRAALVES OF I3RITO
ANDRE SILVEIRA
RODRIGO TANNIJIN
FREOFRICO FIlE REJRA
ANTONELLA MARQUES CONSENTINO
MARCELO GONCALVES
RICARDO SILVA MACHADO
RICARDO JUNQUFIRA OF ANDRADE
ANDRE TAVARES
CAROLINA CARDOSO FRANCISCO
ANDRÉ CHATEAUI3RIAND MARTINS
PHILIP FLETCHER CHAGAS
LUIS FEUPE FRERE LISEQA
PEDRO PAULO OF FARROS RARRETO
LEONARDO OF CAMPUS MELD
WILSON PIMENTEL

DICAI100 LORE  I I HENIECI
SLIME HENRIQUE POECHAT SECCO
GRISSIA PIFEIRO VENANCIO
MARCELO SOFiA VEIGA
AC ILSON VIEIRA MACA IPU F ILHO
CAE1ANO SEIHINGUILS
ANA PAULA OF PAULA
AIFXANDRE FONSECA
PEDRO HENRIQUE CARVALHO
RAFAELA FUCCI
HENRIQUF AVI1A
RENATO RESENDE BENEDUZI
DIEGO 5555055 CAMPUS
ALESSANDRA MARTINI
MARIANA ARRUDA LW SOUZA
DANIEL CHACOR OF MIRANDA
PEDRO HENRIQUE NONES
GABRIEL OF ORLEANS F ERAGANA
LUIZA LOURFNO FIANCHINI
GABRIEL PRISCO PARAISO
GIJIOMAR FEITOSA JiMA MENOES
FLtILJIO JARDJM
GUILHEFMF COIJLJiO
AWL 10155 COMPARATO
Il VIA IFEDA
LIVIA SAGO
JULLIANA CUNHA
ALLAN EARCELLOS L. OF DLI VERA

PAULO EONATD
RENATO CAL8EIRA GRAyS BRAZIL
VICTOR NADER BUJAN LAMAS
GUILHERME .REGOEIRA PITTA
I hISS PERREI.l.I B4RTOLO
JOAD ZACHAITIAS OF SA
SÉRGIO NASCIMENTO
GIOVANNA MARSSARI
OLAVO PlEAS
MATHEUS PINTO OF ALMEIDA
I FITNANDO NO VIE
LUIS TOMAS ALVES OF ANORAOE
MARCUS MARES GULL
ROSEPTA RASCIO 54110
ANTONIA OF ARAWO LIMA
GLISTAVO F1GIIII.INiIDO GSCHWIINO
AWL LUISA ISARBOSA BARRETO
PAULA MELLO
RAFAEL MUCAPZEL
CONRAOO RAUNHEITTI
LUIZA 0145 MARTINS
THA1S VASCONCELLOS OF SA
FROND TABERA
FABIO MANTUANO PRINCIPE
FEILNANDA MEDINA PANTOJA
MATHEIJS SOURHIA SANCHES
VIVISNE TOZZI MORO
MARCELO SOBRAL PINTO

JOAO PEDRO FION
TH1AGO PAVELL
ISABEL SARAIVA E3RAGA
GABRIEL ARAUJO
JOAO LUCAS PASCOAL BEVILACQUA
MARIA ADRIANNA 10130 LEAO OF MATTDS
TATIANA CORIOLANO 1080
EDUAROA S(MON1E
CAROLINA SIMONI
JESSICA SAQOI
GU1LHERME PIZZOTTI
MATHEUS NEWS
MATEUS ROCHA TOMAZ
GUILMERME MIGLIORA
GASPIEL TEIXEIRA ALVES

CO N S ULTOP ES
AMARO MARTINS OF ALMEIDA 114LLI9P)
HELlO GAMPISTA GOMES 0925-204)

SALVADOR CICERO VELLOSO PINTO
JORGE FERNANDO LORE ETI 1192420151

ElENA LANDAU
CAIO LUIS OF ALMEIDA VIEIIIA OF MFLLO
PEDRO MAPINHO NONES

EXMO. SR . DR. JUIZ DE DIREITO DA 7a 
VARA EMPRESARIAL

Processo n0 0093715-69.2015.8.19.0001

PENTAGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS	 ("PENTAGONO"),	 representante dos	 interesses	 dos

debenturistas BANCO BRADESCO BERJ S.A., BANCO DO BRASIL S.A. e BB TOP

RENDA FIXA CREDITO PRIVADO ALTO RENDIMENTO LONGO PRAZO F[JNDO DE '
-4

INVESTIMENTO, vern, nos autos da recuperação judicial de GALVAO

ENGENHARIA S.A. e outra, informar que concorda corn a proposicão do

BANCO VOTORANTIM S.A. para que seja designada Assernbleia Geral de

Credores.

Nestes termos,
P. deferimento,

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 2016
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Katia Cristina Rocha Dias <kdias@stj.jus.br >
segunda-feira, 26 de setembro de 2016 07:51
sp25cv@tjsp.jus.br; Capital - 07 V. Empresarial; ccbc@ccbc.org.br
Solicitando informaçôes URGENTE. CC 148932/Ri
decisão 7VERJ.pdf; decisão 25VC.pdf; decisão arbitragem.pdf; decisão
telegramas.pdf; Peticão Inicial.pdf

Pery João Bessa Neves

De:
Enviado em:
Para:
Assunto:
Anexos:

(Referência STJ: CC 148932/RJ registro 2016/0251791-4)

De ordem da ExcelentIssima Senhora Ministra Laurita Vaz, Presidente do Superior Tribunal
de Justiça, a fim de instruir o processo em epIgrafe, CC 148932/RJ, solicito a Vossa
Excelência, que preste as informacoes necessárias nos termos da decisão cuja cópia segue.
Informo, ainda, que encontram-se em anexo cópias das pecas constantes dos autos

Em virtude da urgência, solicito que as informacôes sejam enviadas preferencialmente
sor malote digital (PROTOCOLO JUDICIAL) ou, na impossibilidade da transmissäo,

ao e-mail: cd2s(stj.jus.br

Respeitosamente,

Katia Cristina Rocha Dias
STJ - Coordenadoria da 2 a Seção
Secào de Atendimento e Publicaçâo
Telefone (61) 33 19.9923

.
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STJ-Peticäo Eletrônica recebida em 16/09/2016 14:41:55

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
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DECISAO

Trata-se de pedido de recuperaçâo judicial corn base nos
artigos 47 e seguintes da Lei 11.101/05 formulado por GALVAO ENGENHARIA e
GALVAO PARTICIPAOES S.A, sociedades anônimas de capital fechado
inscritas no CNPJ sob o fl. 0 0134937/0001-79 e 11.284.210/0001-75,
respectivamente onde se inserem no conglomerado econômico denominado de
"Grupo Galvão", grupo que se dedica exclusivamente as atividades de construçao
civil para infraestruturas rodoviária, aeroviária, portuária e urbana, corn tradiçao
ha mais de cinco décadas.

Aduzem ter a primeira requerente operaçOes em curso em
14 estados da federaçao e no exterior, estando entre as maiores organizaçOes
empresariais do pals, abarcando seu ramo de atuacao clientes pOblicos a
privados, sob a forma de contratos de prestaçâo de serviços, concessOes a
parcerias pOblico-privadas (PPP's), sendo gerida pela holding de capital fechado
Galvào Participacoes S.A - segunda requerente - essa nao operacional.

De5creve ser o "Grupo Galväo" formado pelas empresas
Galvão Engenharia- primeira requerente - essa fundada em 1996 no Rio de
Janeiro, a partir da cisao da Queiroz Galvao; CAB Ambiental; Galväo Oteo e
Gas Participaçöes; Galvão Financas e das Concessionárlos de Rodovias BR
153, sendo o referido grupo gerido pela holding de capital fechado Galvão
Participaçóes - segunda requerente -, controlada, por sua vez, pela Empresa
Nacional de Participacöes Ltda (Empar), pela Moval Participacoes Ltda e pela
Freccia Engenharia Ltda, todas corn capital 100% riacional.

Sustentam que apesar da fixacao de sua sede na Cidade de
Säo Paulo, a primeira requerente foi criada neste Municlpio, e sua filial aqul

ro	 presente, conduz atualmente as operaçoes comerciais que geram mais de 50%
IR
Ln

	

	 do faturamento de todo o 'Grupo Galväo", o que justifica, pelo criténo econômico,
a fixacao da competéncia na jurisdiçao da competéncia na sede de sua filial.

CD Expoem como motivo para de sua cilse econômico-
financeira, os eloquentes sinalizadores de que o Pals vive uma severa crise
econômica - já considerada sistémica-, qua fez gerar o crescimento irrefreável
dos insumos, corn inevitável aumento do custo de operaçao da pnmeira
requerente, o que aumentou consideravelmente o seu endividamento, pois pars
manutençäo do seu capital de giro, precisou obter créditos no mercado a juros

CL cads vez mais altos, aliado ao fato de ter sido afetado pela incapacidade de
alguns de seus clientes pagarem pelas obras jé executadas nos prazos

I
°- Documento eletrônico e-Pet n o 1938697 corn assinatura digital 	 P J

Signatário(a): MILENE PIMENTEL MORENO:02665953404 N°Série Certificado: 89809986766625234504440594981851960517
Id Carimbo de Tempo: 96139897450465 Data e Horn: 16/09/2016 14:41:55hs

.



-Peticao Eletrônica recebida em 16/09/2016 14:41:55

Poder Judlciãrio do Estado do Rio de Janeiro
Comarca da Capita'

•	 • Sétima Vara EmpresariaL

Processo n°.0093115-69.201 5.19.0001.

(e-STJ FI.43)

F LT. 2
inicialmente programados, o que impactou seu fluxo de caixa que fora estãvei por
quase 20 anos.

Explicitam que na tentativa de sair da crise a primeira
requerente expandiu seu ramo de atuaçao para area de Oleo e gas, setor que
parecia imune a crise denunciada, mas que, recentemente em razão de default os
clientes desse setor tambérn deixaram de cumpnr corn os cronogramas e
pagamento inicialmente ajustados, o que acentuou por vez o fluxo de caixa das
requerentes.

Concluem que a impontualidade dos pagamentos por parte
dos contratantes dos seus servicos, a impontualidade de os fornecedores em
cumprirem corn os cronogramas de entrega de serviços e a crise econâmica
sistérnica que assola o Pals são os principais fatores que determinarn a atual
crise econSrnIco-financeira das requeridas, a qual não poderã ser resolvida sem o
auxilio da presente medida judicial requerida.

Afirmam, no entanto, ser viável a superaçao da crise, pois
apontam a existência de créditos a receber na casa dos R$ 2 bilhOes de reals,
sem previsão de satisfaçao a curto prazo, o que torna necessária e inevitâvel a
concessão da medida proposta, a fim de que possa ser implementado urn piano
eficiente para pagamento das suas dividas, enquanto não resgata todos seus
recebIveis.

Apontam de forma concisa os diversos contratos em vigor,
os qusis demonstram ótimas expectativas na possibilidade da obtençao de ativos,
capazes de suprir a atual passivo, e ainda propiciar a manutençâo e soerguimento
da atividade econSmica desenvolvida.

Inicialmente enfoco a questão sobre a possibilidade da
formaçao do litisconsórcio ativo.

A lei 11.101/2005 não tratou da possibilidade do ingresso de
uma recuperação judicial una, a vista da existência de urn grupo societário, seja
ele de fato ou direito.

IR
Ln

Sobre essa possibilidade assim expSs Ricardo Brito Costa:
CD

"A formacao do litisconsOrcio ativo na recuperaçao judicial, a
despeito da auséncia de previsão na Lei 11.101/2005, e possivel, em se tratando
de empresas que integrem urn mesmo grupo econSmico (de fato Cu de direito).
Nesse caso, mesmo havendo empresas do grupo corn operaçOes concentradas
em foros diversos, o conceito ampliado de empresa (que deve refletir o atual
estágio do capitalismo abrangendo o grupo econâmico), para os fins da Lei
11.101/2005, permite estabelecer a competência do foro do local em que se situa
a principal unidade (estabelecimento) do grupo de sociedades. 0 litisconsórcio

a)
u	 2c'
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ativo, formado pelas empresas que integram a grupo econômico, nao viola a
sistemâtica da Lei n o 11.10112005 e atende ao Principlo basilar da Preservaçao
da Empresa. A estruturação do piano de recuperação, contudo, ha de merecer
cuidadosa atençao para que nao haja violaçao de direitos dos credores (COSTA,
2009, P. 182).

Ao contrário dos grupos societários de direito, cuja formaçäo
a lei impoe caracteristicas prOprias pars constituiçao, dificuidade encontra-se pars
identi1icaço dos grupos societários de fato, haja vista a possibiiidade de se
materializarem par meio de diversas reiaçôes econãmicas eritre as entidades,
apesar de continuarem dotadas de personalidade e patrimônio próprios, e
aparentemente independentes.

.	 Sustentam alguns doutrinadores qua nos grupos
econômicos formals (de fato) existe aperias uma empress e várias pessoas
juridicas atuando como empresárias, formando uma espécie de "sociedade em
comum" de pessoas juridicas.

Os grupos econôrnicos de fato são formados por sociedades
que mantém, entre si, laços empresariais através de participaçOes acionérias,
sem necessidade de se organizarem jundicamente, mantendo-se isoiadas e
relacionando-se sob a forma de coiigadas, controiadas e controladoras, sem
necessidade de major estrutura organizacional.

E necessário quase sempre, para verificarnios a existéncia
desse fenmeno, apurarmos a conflguraçao de trés eiementos fundamentais,
quals sejam: contnbuiçao individual corn esforços ou recursos, atividade para
iograr fins comuns e participaçao em lucros e prejuizos.

Nesse aspecto, as sociedades empresárias que formam o
polo ativo do pedido enquadram-se dentro da descriçao acima reahzada.

isto porque, aiém de possuirem o quadro societário formado
pelas mesmas sodas - em ambas as sociedades - é evidente que a contribuiçao
M urna entre as outras, e que disto, depende o sucesso de todo a

Ln empreendimento, haja vista o indubitável entreiaçamento de fins, haja vista a
segunda sociedade ter sido criada corn fins exciusivos de promulgar, expor e criar
meihores melos de comercializaçao dos produtos negociados pela primeira.

CD

Assim, nâo ha coma não se conceituar a existência da
formaçao de urn grupo societério de fato, pois o desfgnio de atividades e
participacao dos lucros está intimamente interligado.

a
0

0.	
Neste sentido:

U

0049722-41.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
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DES. FLAVIA ROMANO DE REZENDE - Julgamento: 04/0212014 -
O1TAVA CAMARA CIVEL.RECUPERAçA0 JUDICIAL DE EMPRESAS,
TRES SOCIEDADES, GRIJPO ECONOMICO DE FATO, ONDE UMA
DELAS e RESPONSAVEL PELA PRODUçA0 E AS IJEMAIS PELA
VENDA OAS MERCADORIAS. DEFERIMENTO, PELO JUIZO DE 10

GRAIJ, DO PEDIDO DE LITISCONSORCIO ATIVO DAS AGRAVADAS.
INCONFORMISMO DO MINISTRIO PUBLICO. AUSENCIA DE
REGRAMENTO ESPECIF1CO DA MATRIA NA LEI 11.101/05.
LITISCONSRCIO ATIVO QUE SE MOSTRA POSSIVEL, DIANTE DA
AUSENCIA DE PREJUIZOS AOS CREDORES E DA POSSIBILIDADE
DE MANUTENçAO DA ATIVIDADE ECONOMICA, FONTE DE RENDA
E DE EMPREGOS, MANLJTENçA0 DA DECISAO DE 1 0 GRAU. - 0
surgimento dos grupos econômicos de fato esM ligado a dinärnica do
mercado e a sua globalizaçao, as quais fazern corn que Os ernpresános
busquem formulas rnais ágeis e eficazes de garantir lucro e alcancar
parte significativa de consumidores. - A recuperaçao judicial tern par
objetivo malor a saIvaço cia atividade econmica empresarial, geradora
de empregos e renda. Por este motivo, a que se busca e harmonlzar
direitos e deveres, imporido-se, sempre que posslvel, 0 menor sacrificia
a todas as partes envolvidas. Neste contexto, o litisconsOrcio ativo pode
facllitar o acordo entre as recuperandas e Os credores, vabiIizando o
pagamento dos débitos, nos prazos estabelecidos. - NEGA-SE
PROVIMENTO AO RECURSO.

isto posto, e ante o parecer favorável do MP, recebo e
defiro a formagäo do Iitisconsórcio ativo pretendido, ressalvando apenas a
necessidade da adoçâo da med idas pleiteadas pelo Parquet em seu parecer.

Quanta a formulaçao do pedido na sede de uma de suas
filiais, compete analisarmos a questào pela ótica do principal estabelecimento da
requerida, como determina o art. 30 da Lei 11.101/2005.

0 art. 1.142 do CC define estabelecimento como sendo todo
comptexo de bens organizado para exercIcio da empresa, par empresário, ou par
sociedade empresária.

Este deve ser caracterizado como sendo a sede
administrativa da empresa, isto e, o lugar em que estäo concentrados as negOcios
do empresário, onde são realizadas as operaçOes financeiras e comerciais, não

Ln

se confundindo necessariamente corn a sede estatutária definida no contrato.
CD

Deve, portanto, ser considerado, para fins de sua
caracterizaçao, não o elemento convericional ou formal, mas sim o critério fàtico.

Neste ponto, afirma a requerida exercer a maior parte defu

suas atividades comerciais e financeiras no Rio de Janeiro, afirmando que 50%
do faturarnento atual das requerentes advém de contratos aqui firmados, o que
confere a ela o status de principal estabelecirnento.

UJ	 /4
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Neste sentido, recebo a pedtdo.

No mais, a inicial veio acompanhada dos documentos de fis.
30/769.

Ouvido, a Parquet manhfestou-se favoravelmente ao
deferimento do processamento da recuperação judicial.

As normas que regem a procedimento de Recuperaçao
Judicial devem ser anailsadas de forma sistemática, valendo-se sempre que
passive[ o julgador de uma interpretaçao sociolOgica, pars tentar alcançar aos fins
soclais e as exigéncias do bern comum, que a nova lei quis introduzir.

A LFR destacou no seu art. 47 coma principios básicos a
preservaçao da empresa, sua funçao social e o estEmulo a atividade econômica,
conceito que se fortalece cada vez mais na jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

In causa, as requerentes apontam na petiçao inicial de forma
concisa e clara as causas da cnse econôrnico-financeira que se instalou sabre as
requerentes, expondo ainda a expectativa relativa de créditos a receber.

A vasta documentaçao carreada em seu bojo foi examinada
pelo Ministérlo PUblico, a luz do art. 51 da Lei 11.10112005, apontou encontrar-se
ordem, restando apenas a apresentaçao da lista de bens dos diretores das
companhias; demonstração de resultados acumulativas relativos aos exerolcios
de 2014 de ambas as requerentes e listagem completa de empregados da
segunda requerente, as quais não ccnsiderou coma sendo essencials a
apreciaçäo do pedido, a que reputo correto, a partir do momenta que as demais
elementos são suficientes para apurar as condiçes da açao, ainda porque, a
vinda dos documentos declinados pode ser perfeitamente trazida no curso do
procedimento.	 I

Corn efeito, considero, a exordial suficientemente instrulda,
cumprido assim as elementos legais exigidos.

Ln A empresa como unidade produtiva, tern sido considerada
fonte de geraçao de riqueza e empregos, e a manutençao de suas atividades,
visa proteger esta relevante funçao social e o estimulo a atividade econômica (art.
47 da LRF).

Criada corn a fim preclpuo de impulsionar a economia do
pals, e oportunizar aos empresários em dificuldades financeiras, não so a
manutençao de sua unidade produtora, mas em especial, a continuidade da
prestação dos serviços e geraçao de empregos, a LRF inovou consideravelmente
o conceito de empresa, alçando-a a urn patamar de relevante papel social.

LIJ
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Assim 0 legislador ao promulgar a referida lei dispensando
especial ênfase ao instituto da recuperaçao judicial, respondeu aos anseios das
empresas que, em situaçao de necessária reestruturaçao de suas operaçOes e
divrdas nao tinham outra opçao dentro do ordenaniento juridico nacional a não
ser a decretaçao de sue insolvência ou faléncia, o que nâo resultava beneficios,
seja para as prOpnas empresas, seja para os seus credores e a sociedade em urn
todo.

Sobre as formas das crises econômico-financeiras que
recaem sobre as sociedades assim descreveu o mestre Fábio Uthos Coelho
(Curso de Direito Comercial, Ed. Saraiva, 13aed)

"A crise da empresa pode man ifestar-se de formas variadas.
Ela e econômica quando as vendas de produtos ou serviços não Se realizam na
quantidade necessária a manutenção do negôcio. E financeira quando falta a
sociedade empresária dinheiro em caixa para pagar suas obrigacOes. Finalmente,
a crise é patrimonial se o ativo é inferior ao passivo, se as dividas superam os
bens da sociedade empresária."

Tratando-se, portanto, de sociedades em atividade ha
décadas, observo dentro do contexto apresentado, que a crise anunciada é
meramente financeira, uma vez que as sociedades necessitaram obter grande
aporte de capital no mercado financeiro pare manter as complexas e dispendiosas
atividades desenvolvidas, e em contrapartida viram a suspensao do pagamento
de créditos a receber em diversos dos seus contratos em execução, situaçâo que
precisa ser equacionada par meio de solucOes de mercado a serem apresentadas
corretamente em juizo de recuperaçao judicial.

Destarte, é possivel afirmar, ainda que em uma análise
perfunctória da situaçao, ser a atividade desenvolvida pela requerente bastante
rentavel, näo so pelo tempo de mercado, mas por todos os indicativos trazklos, o
que confere so piano de recuperacaó a ser desenvolvido grande possibilidade de
êxito.

Por fim, as empresas requerentes atenderam também aos
Ln requisitos do artigo 48 e seus incisos da Lei 11.101/05, ao comprovarem que
kD estao em atividade ha mais de 02 (dais) anos, nao serem falidas cu terem obtido

concessão de recuperaçao, inclusive corn base em piano especial, nos iltimos
cinco, e não haver condenaçao criminal contra seus administradores, ou sOcio
controlador, par crimes previstos nests lei.

Atendidas, portanto, as prescriçöes legais, e a vista do
parecer Ministerial favorável de fis. 1210v°, DEFIRO 0 PROCESSAMENTO

CL DA RECUPERAçAO JUDICIAL da GALVAO ENGENHARIA S.A, sociedade
anônima de capital fechado macrita no CNPJ sob n.° 0134093710001-79, corn
sede na Rua Games de Carvaiho, n.° 1.510, 2 0 andar, Vila Olimpia, São e Filial
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inscrita no CNPJ sob o n.° 01.340.93710011.40, estabelecjda na Rua Lauro
Muller, no 116, salas 2.704-2.706, Botafogo, Rio de Janeiro e da GALVAQ
PARTICIPAcOES S.A, socledade anônima de capital fechado macrita no
CNPJ sob n.° 11.284.21010001-75, corn sede na Rua Gomes Carvaiho, n° 1.510,19, 

andar, \/iia OlImpia, SAO Paulo, e determino, nos termos do artigo 52 da
Lei 11.101105:

- A dispensa da apresentaçao do certidôes negativas para
quo a requerente exerça suas atividades, exceto pars contrataçao do Poder
PUbIlco ou para recebimento de beneficios, incentivos fiscais ou créditos,
ressalvado, contudo, essa possibilidade mediante obtençao de parcelamento
fiscal na forma da legislaçao em vigor;

IJ - quo as requererites acrescentem após seu nome
empresarial a expressao "em recuperaçao judicial", de acordo corn o previsto no
art. 69 da LRF;

III— a suspensao de todas as açOes e execuçOes contra as
recuperanda, na forma do art. 6 0 da Lei 11.101/05, bern como a verida ou retirada
de seus estabelecirnentos dos bens de capital essenciais a sua atividade
empresarial, quo tiverem sido dados em garantias nao sujeitas a recuperaçao
judicial (parte final do § 30 do art. 49 LRF);

IV - a suspensao da publicidade dos protestos e inscriçoes
nos ôrgäos de proteçao ac crédito - em face das Requerentes;

V— quo as recuperandas apresentem contas demonstrativas
mensais durante todo a processamento da recuperacao judicial, sob pena de
destituiçao de seus admin istrad ores;

VI-a apresentaçäo das certidôes, na forma do VIII do art
51, das fihiais da primeira requente;

VII- a vinda da demonstraçao de resultados acumulados
M
IR

 relativos ao exercIcio de 201 de ambas as requerentes;
U.)
'-I

IX- a relação de bens particulares dos controladores eCD administradores das sociedades e de suas fihials;
0

E	
X- a lista de empregados da segunda requerente.

Q)
C',

XI- a relaçao completa e segregada de seus credores,
0U	 como requerido pelo Parquet, no prazo de 10 dias;
8

XII - a expediçao e publicaçao
parâgrafo 1 0 do art. 52 da Lei 11.101/05;

LU
a)

0
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XIII—a intimaçao do Ministério Piblico e comunicaçao as
Fazendas PUblicas Federal, Estadual e do MunicIplo do Rio de Janeiro.

XIV—comunicaçao a Junta Comercial do Estado do Rio de
Janeiro, e demais Estados onde as recuperandas detenham registro de sede e
fihais para anotaçao do pedido de Recuperaçao nos registros;

XV—apresentem as recuperandas, EM SEPARADO, o piano
de recuperação no prazo de 60 dias da publicaçao desta decisão, o qual deverá
observar os requisitos do art. 53 da Lei 11.10112005.

XVI- determinosejam acautelados em cartórjo, em lugar

Relacäo dos bens particulares dos diretores

Nomeio para funçao de Administrador Judicial a
ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESAR1AL DO BRASIL LTDA.,
CNPJ 07.016.13810001-28, situado na Rua Surubim, n.° 577, 91 andar, conjunto
92, Cidade Moncôes, CEP 04571-050, São Paulo/Capital, sendo sácio
responsável EDUARDO BARBOSA DE SEIXAS, brasileiro, casado, erigenheiro,
portador da carteira de identidade n.° 09.376.430-6 IFP/RJ e CPF 025.864.457-59
a qua] deverâ desempenhar o encargo na forma do inciso Ill do caput do
artigo 22 da Lei 11101105, sem prejuizo do disposto no inclso 1 do caput do
artigo 35 do mesmo diploma legal.

Por ora, deixo a cargo das devedoras e da administradora
judicial nomeada o acerto referente a remuneraçao do encargo, a qua[, atento aos
critarios contidos no art. 24 da Lei 11.10112005, será oportunamente homologada.

lntime-se a Administradora Judicial via telefone para,
aceitandoo encargo, assinar o termo de compromisso em cartório.

AAND
iro, 27 at a de 2015.

an

FESAR FERREIRA VIANA
z de Direito

CL

UJ

am

° Documento eletronico e-Pet no 1938697 corn assinatura digital
Signatário(a): MILENE PIMENTEL MORENO:02665953404 N°Serie Certificado: 89809986766625234504440594981851960517
Id Carimbo de Tempo: 96139897450465 Data e Hora: 16/09/2016 14:41:55hs
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CONFLITO DE COMPETENCIA N o 148.932 - RJ (2016/0251791-4)

RELATOR	 : MINISTRO RICARDO VILLAS BOAS CUEVA
SUSCITANTE	 : GALVAO ENGENHARIA S/A - EM REcuPERAcA0 JUDICIAL
ADVOGADO	 : FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO E OUTRO(S) - RJ094605
SUSCITADO	 JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE

JANEIRO - RJ
SUSCITADO	 : JUIZO DE DIREITO DA 25A VARA CIVEL DO FORO CENTRAL

DE SAO PAULO - SP
SUSCITADO	 CENTRO DE ARBITRAGEM E MEDIAcÃ0 DA CÃMARA DE

COMERCIO BRASIL-CANADA - CAM/CCBC
INTERES.	 CLARK RELIANCE DO BRASIL EQUIPAMENTOS INDUSTRIAlS

LTDA
ADVOGADO	 HERMES MARCELO HUCK E OU] NO(S) - SPO 17894
INTERES	 PETROLEO BRASILEIRO S A PE RT ROBRAS
ADVOGADO	 PAULA DA CUNH\ \\ESTMANi' E UTRO(S) P228918
INTERES	 SlNOPEC PTROLFL'M DOaR\'-,1LLTDA

DECISAO
Cuida-se de cnnflito pos1tao d competencia, corn pedido de liminar,

suscitado por Galvão Engenb tria S/A eat rt cuperação iudicial, tendo como suscitados,

0	 de urn lado, o Juizo da 7 Vani Eniprosarial do Rio de Jaiteiro e, de outro, o Juizo da 25
I-
Ln
	

Vara Civel do Foro Central de Sao P uilo e o Centro de Arbitragem e Mediaçao da Cãrnara
u.J

de Comércio Brasil-(anadá.

>
	 Afirm i	 ucitant U( o Juizo da 7 V ira Empresarial do Rio de Janeirow

-J

0
	

deferiu, em 27.3.2015, 0 proces' thai nto (le ',(- Lt p dido de recuperico judicial

A par disb,iflfrrna q Lie Clark Relia ace do BräilEquiparnentos Industriaisr
I-
0
	

Ltda distribuiu medidi cautelar pre-arbitral em face de Consorcio UFN III e Sinopec
U,	

Petroleum do Brasil Lhda+visando o bloqueio de R$ 1.192.642,20 (urn rnilhão cento e
0

a)	
noventa e dois iiiflseisccntos e quarenta e dois reais e vinte centavos), existentes em

contas ali indicadas, o  relativas a recebIveis junto a Petrobrãs.In
Co

A suscitante esclarece fazer parte do Consórcio UFN III, na proporção deLn

rn

CU

significativos nas contas da Sinopec, informando a Petrobrás inexistirem recebiveis

vinculados as companhias mencionadas.CL

A Clark Reliance do Brasil distribuiu, então, o procedimento arbitral,

cobrando os valores cujo bloqueio foi requerido na medida cautelar, relativos a rnateriais

adquiridos para realizaçao da obra UFN III, negOcio juridico que precede o pedido de

(2 0.3
i gcu	 c5i1	 L

2(ihc)	 1	 h)nlc	 F'Li. 1
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65%, razão pela qual as medidas constritivas atingem seu patrimOnio.

As rnedidas constritivas foram deferidas pelo Juizo da 25 Vara Civel de São

Paulo, porém mostrararn-se infrutIferas, pois nao foram encontrados valores
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recuperaçao judicial, realizado em 2013. 0 Tribunal Arbitral manteve a decisão cautelar
do JuIzo d ye!, sendo expedida carta arbitral, distribuida perante o Juizo da 25' Vara
CIvel de São Paulo, que determinou o bloqueio de ativos financeiros do ConsOrcio UFN

III e da Sinopec ate o montante de R$ 1.383.199,36 (urn milhão trezentos e oitenta e

trés mil cento e noventa e nove reais e trinta e seis centavos).

Sustenta a suscitante que os bloqueios sofridos pelo ConsOrcio vao lhe

atingir, por via reflexa, vez que responsável por 65% das obrigaçOes, conforme termo de

constituiçao do consórcio. Entende, em vista disso, que cabe ao Juizo da recuperacao

determinar se o credito da Clark perante o consorcv se ': 	 ao regime da
recuperação judicial. 	 /.

Ressaita quF us creditos qLie (letern pci nt i Petrobras forarn incluidos no
piano de recuperc o judiaaI apiovado ptlos (redores em 2882015 e homologado pelo
Juizo em 14.9.2015. Asevera, portanto, ser a Jurru di recuperação judicial competente
para a reahzição de atos eiecutivos

Assegura que Os Juizos das V it is Civeis 1e São Paulo tern decidido em

outros casos no sentido de que fici suspensa a cobr'inça de 65o dos debitos do

Consórcio UFN III, pois trata-se de criditos novados em virtude da recuperacao judicial,
Ui	 respondendo pelos 35( restantes i Srnopec Os valores relativos a quota de 65% devern

ser, segundo entende h bthtados n iN c uperacão judicialLU

Rcquer limin ii mente a susta dO dos efeitos dos atos decisorios ernanados
do Tribunal arbitral a su uao d is decisOes e atos .onti it was executados pelo Juizo

-
o	 Civel de São Paulo, a suspensao das detemuiiaçOes de pesquisas patrimonlais exaradas
Ln	 contra o Consorcio osobrestamento da medida cautelar pre-arbitral e do procedimento

arbitral, no que tringe ac) percentual obrigacional da GESA no ConsOrcio UFN III.

In
Oo

E i relaôrio.

DECIUO.

Como se observa do requerimento de instituiçao de arbitragem (fis. 89/96

e-STJ) e da decisão proferida na ação cautelar inorninada (fis. 78/81, e-STJ), referidos

procedimentos foram dirigidos contra o ConsOrcio UFIII e a Sinopec e não contra a

Gaivão Engenharia.

Afirma a suscitante, porém, que é parte integrante do ConsOrcio UFN III,

razão peia quai os atos constritivos deferidos em desfavor do consórcio vao atingir seu

patrirnonlo.

8	 0 consOrcio é contrato associativo destinado a
C

WV13C 05
148932	 c j512@	 cr

20] 02570-1	 iNcumn
E
U
C
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empreendirnentos determinados. As obrigacOes cornuns, atinentes a execucao de

empreendimento devern estar disciplinadas pelo contrato. Cada membro tern suas

obrigaçOes especificas, nao havendo, entre os consorciados, solidariedade, nos termos

do art. 278, § 1°, da Lei n o 6.404/76, que dispoe:

'Art. 278. As companhias e quaisquer outras sociedades, sob o
mesmo controle ou não, podem constituir consórcio para executar determinado
empreendimento, observado o disposto neste CapItulo.

§ 10 0 consórcio näo tern persona lidade jurIdica e as
consorciadas sornente se obrigam nas condiçoes previstas no
respectivo contrato, respondendo cada ii ma por suas obrigaçoes, sern
presunção de solidariedade.

§ 2° A faléncia de urna cos radu nao se estende as demais,
subsistindo o consO rein corfl as otths oontrntantes; os créditos que
porventura twer a falida s crao aputa4w - pcgo.s nu forma prevista no
corit,ato CIE oiisorcio

No contrato firmado entio	 s paTios as obrigaçoes estão assim

distribuidas:.

"5.5. As obrigcwoes dos CONSORE'IADAS serão conjuntas no que
se refere a execucao dos seriiços de acordo corn o memorial descritivo para
con.seciição do obJeto, den tro do prazo e das condicOes contratualmente

Ln previstas, mediante a dwtribuiçao proporcional da responsabilidade
LU equivakrie a participacrw do cada uma das CONSORcIADAS, nos termos do

contrato jtrrnado corn a PEikOBRS Ou seja todas as empresasfarao tudo
con juntam T1tE (lol necitac uto de bens e prestação de servzços, incluindo
proJe ex€ utu o ort OH coo Tflontacj€ iii ( ()rnzsszonarnento, pre-operação,
partlda.. e (ile jii 1) nos unidades (/0 0100100 urew irLcluzndo granulacao e
unidades ae scorias ( off sltes); dtfiaçoes. ausso rodovzario e duto de
efluentes da unidade de fort ilizantes nitrogenados III (UFN 111), em Trés
Lagoas/MS,) nas seguintes proporcOes GALVAO (65%) e SINOPEC (35%),

.2	 sendo que em ate 30 dias a partir do znzczo do EMPREENDIMENTO, as
CU

CONSORCIADAS elaborarão de comurn acordo os regulamentos e normas
O( ia ioriazs e adrnznzstratzvas detalhados para a operacao do CONSORCIO,

In
Co	 sujeito.s a aprouação do CONSELHO DE ADMINISTRA cAO, nos termos da

Cláusula 5.6 a seguir." (fis. 302/303, e-STJ).

Nesse contexto, a suscitante responde, a princIpio, por 65% das obrigacOes

contratadas.
E	 -

E de se considerar, por outro lado, que os consorcios formados para fins de
Ln
th

ig licitaçao e contratacao corn o Poder PUblico tern urna conformaçao urn pouco diversa

daqueles de ãmbito estritarnente privado, produzindo uma espécie de sociedade de fato,

sendo que os atos praticados por cada consorciado cornunicarn-se aos demais,

cornparecendo o consOrcio perante a Administraçao e terceiros como urn bloco unitãrio.

Nesse sentido, a Lei no 8.666/93 prevé
VBC 05

	N.:CC	 1 49932
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responsabilidade solidária dos consorciados pelos atos praticados em consOrcio, tanto na

fase de licitaçao, como também de consecuçao do contrato. Confira-se:

"Art. 33. Quando permitida na licitacao a participacao de
empresas em consOrcio, observar-se-ão as seguintes normas:

I - comprovacao do compromisso püblico ou particular de
constituiçao de consOrcio, subscrito pelos consorciados;

H - indicaçao da empresa responsável pelo consOrcio que deverã
atender as condicOes de liderança, obrigatoriamenteflxadas no edital;

IH - apresentacao dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31
desta Lei por parte de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de
qualzflcacao tecnzca, o somatorto dos quanuativos de cada consorciado, e,
para efeito de qualiflcacao econOmico-flnanceira, a somatOrio dos valores de
cada consorciado, na proporcão de SUO respectiva participacao, podendo a
Administraçao estcrhelecer, pora 0 consárco, urnacréscimo de ate 30% (trinta
por cento) du' alores kl( idos paio h individual, inexigivel este
acrescuno pata us consorci comptns m sua totaudade, por micro e
peuenas crnpu.sas assini (k/midas e n.

IV - impedirnen o de particlJ)(lcan de empresi consorciada, na
rnesma lzcztaao atraves de rn s de urn consarcio ou isolwlamente,

V responsrJ)1hdwk solidaria dos integrantes pelos atos
prcticados em i.onorczo, lanto rio iuse de licitaçao quanta na de execução do
contra to.

§ Jo o rcouo1cto de empresas brasileira.s e estrangeiras a
lideran a cabera, oryatonamente, a empresa brasileira, observado 0

disposto no inciso U dest (zrrlgo.
2o 0 11(7/ante vencedor flea obrigado a promover, antes da

(1 lebrac ao do contrato, a cor stttul( 00 c C registro do Con sorcio, nos termos do
comp1or1l7o tef(HJO no lI((1sOI(JPS( ((tI(j()

Existe, dS1fl1 urn Lonfilto parente entie as liolmas da Lei das Sociedades

Anonimas e da Lei dc Licitaçoes no que respeita aos contornos da responsabilidade dos

consorciados, o quo entraquece a plausibilidade do direito da suscitante.

No tosse isso, na hipOtese dos autos, nao ficou comprovado que os S
recebIveis da Pet robiãs, perseguidos nas decisOes acautelatOrias, existem e estão de fato

incluidos no piano de recuperacao. Na realidade, informa a Petrobrãs:

"Entretanto, cumpre-nos informar que nao ha, napresente data,
créditos em nome dos requeridos, bern como que ha ordens de bloqueio
anteriores cad ast rados no sisterna." (fl. 86, e-STJ)

Nesse contexto, não ha no mornento eiementos suficientes para se

concluir que ha dois juizes decidindo acerca do destino do mesmo patrimônio, de modo

a ficar caracterizado o confiito positivo de competéncia. Em vista disso, indefiro o pedido

liminar.

Oficiem-se aos JuIzos suscitados, bem como ao Tribunal arbitrai, corn
\TBC 115

09	 148932

S

Dommwnlo	 NqJnii 42011 0251791-4
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urgéncia, solicitando informaçOes no prazo de 10 (dez) dias (artigo 197 do RISTJ).

Detaihe o Juizo da recuperacão acerca da inclusão dos recebiveis no piano

de recuperacão judicial, tendo em vista a informaçao da Petrobrás no sentido de

inexistirem créditos em nome do ConsOrcio na presente data (fl. 86, e-STJ).

ApOs, abra-se vista ao Ministério Püblico Federal para parecer (artigo 198 do

RISTJ).

Publique-se.

Brasilia, 21 de setembro de 2016.

Ministro RICARDO VILLAS BOAS CIJEVA
Relator

.
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NOME DO DOCUMENTO: 65518157.txt
DATA: 23/09/2016 - 18:51:15
IDENTIFICADOR DE GRUPO:10666734
NIJMERO DO DOCUMENTO: ME562383992BR

DESTINATARIO:

EXMO(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO
7a VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO
AVENIDA ERASMO BRAGA, 115, LAMINA CENTRAL, SALA 706
CENTRO
RIO DE JANEIRO-RJ
20.020-903

MENSAGEM

TLG MCD2S-1259212016 SEGUNDA sE(;Ao - SOJ (ACA) 23/09/2016

ATENcA0 \ SEGUINTE DECISAO INI)EI I RE 0 PEDIDu LIMINAR E OLICITA 0
ENVIO DF INFORMAcOES

PUBLICAç AU PREVISTA "/0 Di ELETRONICO DE 27/09/2016 A PA DA
PUBLICAAO 0 INTEIRU FOR D \ DEC ESAO PODE SER CONSUl I ADO NA
PAGINA DO S I I "4A INTERNE I

COMUNICO A VO r-,S,A 1'XCELENC1A PARA OS DEVIDOS FINS, QUE, NUS AUTOS
DO(A) CONFT_TT0 DL L OMPETENC1A N o 14' 7 RJ 2016/0251791-4, NUMERO NA
ORIGEM bog 1, 7 1	 l ()] 1()000 	 9371569201cI90001 / 10676554120158260100, EM QUE
FIGURAM CUNlu I F I] \NTF (i\1 \ AU ENGENH ARIA S/A EM RECUPERAçAO
JUDICIAL, SUSCII 1O' ft/U D1- I)IRF ITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO
DE JANEIRO RJ JUIZO DE DIREIIU 1)A 25A VARA CIVEL DO FORO CENTRAL
DE SAO PAULO - SP E CENTRO DE ARBITRAGEM E MEDIAcAO DA CAMARA DE
COMERCIO BRASIL-CANADA - CAMIC(I'BC, INTERESSADOS CLARK RELIANCE
DO BRASIL EQUIPAMENTOS INDUSTRIAlS LTDA, PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS E SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA, FOI PROFERIDA A
SEGUINTE DECISAO INDEFERINDO LIMINAR E SOLICITANDO INF0RMAçOES:

"CUIDA-SE DE CONFLITO POSITIVO DE COMPETENCIA, COM PEDIDO DE
LIMINAR, SUSCITADO POR GALVAO ENGENHARIA S/A - EM RECUPERAcÃO
JUDICIAL, TENDO COMO SUSCITADOS, DE UM LADO, 0 JUIZO DA 7- VARA
EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO E, DE OUTRO, 0 JUIZO DA 25 a VARA CIVEL
DO FORO CENTRAL DE SAO PAULO E 0 CENTRO DE ARBITRAGEM E
MEDIAcAO DA CAMARA DE COMERCIO BRASIL-CANADA.AFIRMA A
SUSCITANTE QUE 0 JUIZO DA 7a VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO
DEFERIU, EM 27.3.20 15, 0 PROCESSAMENTO DE SEU PEDIDO DE RECUPERAçA0
JUDICIAL.A PAR DISSO, INFORMA QUE CLARK RELIANCE DO BRASIL
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAlS LTDA. DISTRIBUIU MEDIDA CAUTELAR
PRE-ARBITRAL EM FACE DE CONSORCIO UFN III B SINOPEC PETROLEUM DO

Siior Tribumai de Iiçt SA}S .)iadra 6, Lute 1 (:1:: F7OO'5-QflO
"	 "	 I	 S )

UNi51311V^^O	 p6g,: 1 del
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BRASIL LTDA. VISANDO 0 BLOQUEIO DE R$ 1.192.642,20 (UM MILHAO CENTO E
NOVENTA E DOIS MIL SEISCENTOS E QUARENTA E DOIS REAlS E VINTE
CENTAVOS), EXISTENTES EM CONTAS AL! INDICADAS, OU RELATIVAS A
RECEBIVEIS JUNTO A PETROBRAS.A SUSCITANTE ESCLARECE FAZER PARTE
DO CONSORCIO UFN III, NA PROPORçAO DE 65%, RAZAO PELA QUAL AS
MEDIDAS CONSTRITIVAS ATINGEM SEU PATRIMONIO. AS MEDIDAS
CONSTRITIVAS FORAM DEFERIDAS PELO JUIZO DA 25 VARA Cf VEL DE SAO
PAULO, POREM MOSTRARAM-SE INFRUTIFERAS, POIS NAO FORAM
ENCONTRADOS VALORES SIGNIFICATIVOS NAS CONTAS DA SINOPEC,
INFORMANDO A PETROBRAS INEXISTIREM RECEBIVEIS VINCULADOS As
COMPANHIAS MENCIONADAS. A CLARK RELIANCE DO BRASIL DISTRIBUIU,
ENTAO, 0 PROCEDIMENTO ARBITRAL, COBRANDO OS VALORES CUJO
BLOQUEIO FO! REQUERIDO NA MEDIDA CAUTELAR, RELATIVOS A MATERIAlS
ADQUIRIDOS PARA REALIzAcA0 DA OBRA UFN III, NEGOCIO JURfDICO QUE
PRECEDE 0 PEDIDO DE RECUPERAcA0 JUDICIAL, REALIZADO EM 2013. 0
TRIBUNAL ARBITRAL MANTEVE A L)[CISAO CAUTELAR DO jufzo CIVEL,
SENDO EXPEDIDA CARTA \RBT1R \I L)ISFRIBUIDA PER ANn ) JUIZO DA 25
VARA CIVEL DE S \( I U 'I 0 QUE DI I ERMINOU 0 BLOQUEJO LE ATIVOS
FINANCEIBOtO CONSORLIO UFN Hi L DA SINOPEC ATE 0 MONTA1TE DE R$
1.383.199,36, (UM MILHAO TREZENTOS [ OITENTA E TRIES MIL tENTO E
NOVENTA E NOVE IEAIS E ThIN I A E SEIS CENTAVOS) SUSTENTA A
SUSCITANTE QUE OS BLOQUEIOS s( >1-kIDOS PELO (ONSORCIO jvAo LHE
ATINGIR, P( )R VIA REFLEXA, VEZ ()UE RESPONSAVEL POR tSS% DAS
OBRIGAcOES CONFORME TERMO 1)1 CONSTITUIçAO DO CÔj%SORCIO
ENTENDE, EM "',VISTA DISSO. QUE CABE A0 JUIZO DA REC1ERAcAO
DETERMINAR SE ,0 1 CREDITO D \ CT ARK PERANTE 0 CONSORCIO SE SUBMETE
AO REGIME DA RECUPERAcAO JI I DICIAL.RESSALTA QUE OS CREDITOS QUE
DETEM PERANTE A PETROBRAS FORAM INCLUIDOS NO PANO DE
RECUPERAc JUDICIAL APRO\ ADO -,PEL-Os- CREDORES EM 28.8.2015 E
HOMOLOGADO PELO IUIZO EM 14 2I5 ASSEVERA PORTANTO SER 0 JUIZO
DA RECUPERAcAO JUDICIAL C \1P[ T[NTE P RA A REAL 17 \( AO DE ATOS
EXECUTIVOSASSEGURA QUE OS JO/OS -DAS VARAS C1VES DE SAO PAULO
TEM DECIDIDO EM OUTROS CAM-)S NO SENTIDO DE QUE FICA SUSPENSA A
COBRANA DE 65% DOS DEBITOS DO CONSORCIO UFN III, POIS TRATA SE DE
CREDITOS NOVADOS EM VIRTUDE DA RECuPERAcÃ0 JUDICIAL,
RESPONDENDO PELOS 35% RESTANTES A SINOPEC. OS VALORES RELATIVOS A
QUOTA DE 65% DEVEM SER, SEGUNDO ENTENDE, HABILITADOS NA
RECUPERAcÃ0 JUDICIAL.REQUER, LIMINARMENTE, A SuSTAcAO DOS
EFEITOS DOS ATOS DECISORIOS EMANADOS DO TRIBUNAL ARBITRAL, A
suslAcÃo DAS DECISOES E ATOS CONSTRITIVOS EXECUTADOS PELO JLJIZO
Cf VEL DE SAO PAULO, A SUSPENSAO DAS DETERMINAçOEs DE PESQUISAS
PATRIMONIAIS EXARADAS CONTRA 0 CONSORCIO E 0 SOBRESTAMENTO DA
MEDIDA CAUTELAR PRE-ARBITRAL E DO PROCEDIMENTO ARBITRAL, NO QUE
TANGE AO PERCENTUAL OBRIGACIONAL DA GESA NO CONSORCIO UFN III.E o
RELATORIO.DECIDO.COMO SE OBSERVA DO REQUERIMENTO DE INsTITUIcA0
DE ARBITRAGEM (FLS. 89/96 E-STJ) E DA DECISAO PROFERIDA NA AcÃo
CAUTELAR INOMINADA (FLS. 78/81, E-STJ), REFERIDOS PROCEDIMENTOS
FORAM DIRIGIDOS CONTRA 0 CONSORCIO UFIII E A SINOPEC E NAO CONTRA
A GALVÃO ENGENHARIA.AFIRMA A SUSCITANTE, POREM, QUE E PARTE

Sunrior .r i:Lri de	 SAiS Qu adfa (S .3 I CT 1 1 7PO59O()
13	 (	 1	 \:	 I Y
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INTEGRANTE DO CONSORCIO UFN III, RAZAO PELA QUAL OS ATOS
CONSTRITIVOS DEFERIDOS EM DESFAVOR DO CONSORCIO VAO ATINGIR SEU
PATRIMONIO.O CONSORCIO E CONTRATO ASSOCIATIVO DESTINADO A
ExEcuçAo DE EMPREENDIMENTOS DETERMINADOS. AS OBRIGAçOES
COMUNS, ATINENTES A ExEcuçAo DE EMPREENDIMENTO DEVEM ESTAR
DISCIPLINADAS PELO CONTRATO. CADA MEMBRO TEM SUAS 0BRIGAcOEs
ESPECFICAS, NAO HAVENDO, ENTRE OS CONSORCIADOS, SOLIDARIEDADE,
NOS TERMOS DO ART. 278, § 1°, DA LET N° 6.404/76, QUE DISPOE:"ART. 278. AS
COMPANHIAS E QUAISQUER OUTRAS SOCIEDADES, SOB 0 MESMO CONTROLE
OU NAO, PODEM CONSTITUIR CONSORCIO PARA EXECUTAR DETERMINADO
EMPREENDIMENTO, OBSERVADO 0 DISPOSTO NESTE CAPiTULO. 1 0 0
CONSORCIO NAO TEM PERSONALIDADE JURIIDICA E AS CONSORC1ADAS
SOMENTE SE OBRIGAM NAS coNDIçOEs PREVISTAS NO RESPECTIVO
CONTRATO, RESPONDENDO CADA 1UMA POR SUAS OBRIGAcOES, SEM
PRESUNçAO DE SOLIDARIEDADE. § 2 0 A FALENCIA DE UMA CONSORCIADA
NAO SE ESTENDE As DEMAIS, SUBSI uNDO 0 CONSORCIO COM AS OUTRAS
CONTRATANTES, OS CRflJIJOS Qt :F I()R\INTURi\ H\ER A F A1. 1D, A SERAO
APURADOS E P \G0" NA [ORM FRI VISTA-NO  CONTRATO DE CONSORCIO'
NO CONTR TO FIRM \L)() LNTRE AS P \RTES AS OBRIGAcOES ESTAO ASSIM
DISTRJBUIDA5:"5.5. ASOBRIGAcOES ft\ (ONSORCIADAS SERAO ('ONJUNTAS
NO QUE E REFERE A ExECUçAO DOS SERVJcOS DE ACORDO COM 0
MEMORIAL DESCRITIVO P kRA CONSECucAO DO OBJETO, DENTRO IDO PRA/-O
E DAS CONDIcOEs CONTRATUALMENTE PREVISTAS MEDI NTE A
DISTRIBUIçAO PROPORCI IN L DA RESPONSABILID ADE EQUIV LENTE A
PARTICIPAçAO DE CADA UMA DAS (ONSORCIADAS, NOS TB1(MOS DO
CONTRATO FIRMADO COM A PETRORRAS. OU SEJA TODAS AS FrYIPRESAS
FARAO TUDO CONJUNTAMENTE (FORIN LCLMENTO DE BENS E PRESrAcAO DE
SERVIcOS, INCLUTNDO PROJETO F N Lu LITIVO CONSTRUcAO, MO NTTAGEM
COMISSIONAMFNIO PRE 0PERAçAO PARTIDA E (ILEGEVEL) NAS UNIDADES
DE AMONIA URFIA INCLUINDO ORANULAçA0 E UNIDADES ACESSORIAS
('OFF SITES ) 11)11 ft AçOES, AC I- I() RODOVIARIO E 1)1 r ro D[ FLUENTES DA
UNIDADE DE FER [ILIZANTES NITROGENADOS 111 (1 IN III), EM TRÉS
LAGOAS/MS), NAS SEGUINTES PRoPcRcOES: GALVAO (65%) E SINOPEC (35%),
SENDO QUE EM ATE 30 DIAS A PARTTR DO INICIO DO EMPREENDIMENTO, AS
CONSORCIADAS ELABORARAO DE C OMUM ACORDO 05 REGULAMENTOS E
NORMAS OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVAS DETALHADOS PARA A
OPERAcA0 DO CONSORCIO, SUJEITOS A APR0VAcA0 DO CONSELHO DE
ADMINISTRAçA0, NOS TERMOS DA CLAUSULA 5.6 A SEGUIR." (FLS. 302/303,
E-STJ).NESSE CONTEXTO, A SUSCITANTE RESPONDE, A PRINCiPIO, POR 65%

DAS OBRIGAcOES CONTRATADAS. E DE SE CONSIDERAR, POR OUTRO LADO,
QUE OS CONSORCIOS FORMADOS PARA FINS DE LICITAcAO E cONTRATAcA0
COM 0 PODER PUBLICO TEM UMA cONF0RMAçA0 UM POUCO DIVERSA
DAQUELES DE AMBITO ESTRITAMENTE PRIVADO, PRODUZINDO UMA ESPECIE
DE SOCIEDADE DE FATO, SENDO QUE OS ATOS PRATICADOS POR CADA
CONSORCIADO COMUNICAM-SE AOS DEMAIS, COMPARECENDO 0 CONSORCIO
PERANTE A ADMINIsTRAçAO E TERCEIROS COMO UM BLOCO
UNITARIO.NESSE SENTIDO, A LE! N o 8.666/93 PREVE NO ART. 33, INCISO V, A
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DOS CONSORCIADOS PELOS ATOS
PRATICADOS EM CONSORCIO, TANTO NA FASE DE LICITAcAO, COMO

S uporlor irt-una l do oupa SASS Qoadru 6, Late I CL.P 70095900
'A 13X (61) 73109000 -FAX ol) 3$l9700:SI94/919S

U$65101111^Ni@	 pâg.: 3 do 5

Código de Controle do Documento: 4797286C-0E34-495B-B7EF-89CO301635F7



(e-ST) FI.342)

13c*)

.

0
—J

>

U)
ci
I),
U)

ci
0
re

0
z

0

U,

0a)

Ln

CD

rlj

Ln
Ln

ru

cu

ipirir.i.i7t•JiraJffPiiti if
TAMBEM DE coNsEcucAo DO CONTRATO. CONFIRA-SE:'ART. 33. QUANDO
PERMITIDA NA LIcITAcA0 A PARTIcIPAçA0 DE EMPRESAS EM CONSORCIO,
OBSERVAR-SE-AO AS SEGUINTES NORMAS:I - COMPROVAcAO DO
COMPROMISSO PUBLICO OU PARTICULAR DE CONSTITUIcAO DE CONSORCIO,
SUBSCRITO PELOS CONSORCIADOS;II - INDIcAcA0 DA EMPRESA
RESPONSAVEL PELO CONSORCIO QUE DEVERA ATENDER AS coNDIcOEs DE
LIDERANcA, OBRIGATORIAMENTE FIXADAS NO EDITAL;III - APRESENTAcAO
DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS NOS ARTS. 28 A 31 DESTA LEI POR PARTE DE
CADA CONSORCIADO, ADMITINDO-SE, PARA EFEITO DE QUALIFICAcAO
TECNICA, 0 SOMATORIO DOS QUANTITATIVOS DE CADA CONSORCIADO, E,
PARA EFEITO DE QuALIFICAcAO ECONOMICO-FINANCEIRA, 0 SOMATORTO
DOS VALORES DE CADA CONSORCIADO, NA PROPORcAO DE SUA RESPECTIVA
PARTIcIPAcAO, PODENDO A ADMINISTRAcAO ESTABELECER, PARA 0
CONSORCIO, UM ACRESCIMO DE ATE 30% (TRINTA POR CENTO) DOS VALORES
EXIGIDOS PARA LICITANTE INDIVIDT AL, INEXIGIVEL ESTE ACRESCIMO PARA
OS CONSORCIOS COMPOSTOS, EM SIA TOTALIDADE, POR MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS ASSIM DEFINIDAS EM LEI I\ IMPEDM NTO DEPARU( 1PçAO DE
EMPRESA CON(-)RC1 \1)A NA MESM \ I i [ Ac \ \ FRAVES DE MATS DE UM
CONSORCIfl-'OU ISGI \OAMENTE \ RLPONSAB1L1DADE SOLID 'ARIA DOS
INTEGRANTES PELOS AbS PRATICAI)() FM CONSOR10, TANTO NA FA SE DE
LIcITAcA() QUANTO NA DE EXECI ( A DO CONTRATu § 10 NO CNSORCIO
DE EMPRESAS BRAS1LEIRAS E JArRANGEIRAS A 1ADERANA CABERA,
OBRIGATORIAMENTE, A EMPRESA I31\)AIl EIRA, OBSERVADO 0 DIPOSTO NO
INCISO II DESTE ARTIGO § 20 0 URIT \NTE VENCEFR FICA OBRIGADO A
PROMOVER, ANTES DA CELEBR, AQA0 [)O CONTRATO A CONSTITI cAo E 0
REGISTRO DO CONSORCIO, NOS TI RM )S DO COMPK MISSO REI FRIDO NO
INCISO I DESTE ARTIGO' EXISTE 	 IN 1, UM CONFLI1) APARENTE bNTRE AS
NORMAS DA LFT DAS SOCIEDADI ANONTMAS E DA LFI DE LIcITAçOES NO
QUE RESPEll \	 \() S C0NT0RN	 DA RE'lONSABILIDDE DOS
CONSORCI \D QUE ENFRA >1 ECE A PLAUSIBILIDADE DO,DJREITO DA
SUSCITANTE NAO FOSSE ISSO NA FIIPOTESE DOS AUTOS, f4AO FICOU
COMPROVADO QIJE OS RECEBIVEIS DA PETROBRAS PERSEGUIDOS NAS
DECISOES ACAUTELATORIAS, EXISTEM E ESTAO DE FATO INCLUIDOS NO
PLANO DE RECUPERAçAO. NA REALIDADE, INFORMA A
PETROBRAS:"ENTRETANTO, CUMPRL-NOS INFORMAR QUE NAO HA, NA
PRESENTE DATA, CREDITOS EM NOME DOS REQUERIDOS, BEM COMO QUE HA
ORDENS DE BLOQUEIO ANTERIORES CADASTRADOS NO SISTEMA." (FL. 86,
E-STJ)NESSE CONTEXTO, NAO HA NO MOMENTO ELEMENTOS SUFICIENTES
PARA SE CONCLUIR QUE HA DOIS JUIZES DECIDINDO ACERCA DO DESTINO
DO MESMO PATRIMONIO, DE MODO A FICAR CARACTERIZADO 0 CONFLITO
POSITIVO DE COMPETENCIA. EM VISTA DISSO, INDEFIRO 0 PEDIDO
LIMINAR.OFICIEM-SE AOS JUIZOS SUSCITADOS, BEM COMO A0 TRIBUNAL
ARBITRAL, COM URGENCIA, SOLICITANDO INF0RMAçOEs NO PRAZO DE 10
(DEZ) DIAS (ARTIGO 197 DO RISTJ).DETALHE 0 jufzo DA RECUPERAcAO
ACERCA DA INCLUSAO DOS RECEBIVEIS NO PLANO DE RECuPERAçA0
JUDICIAL, TENDO EM VISTA A INF0RMAçA0 DA PETROBRAS NO SENTIDO DE
INEXISTIREM CREDITOS EM NOME DO CONSORCIO NA PRESENTE DATA (FL. 86,
E-STJ).APOS, ABRA-SE VISTA AO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL PARA
PARECER (ARTIGO 198 DO RISTJ).PUBLIQUE-SE."
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Superior Tribunal de Justiça
SEGUE COPIA DA DECISAO B PETIcA0 IN1CIAL VIA CORREIOS. ASSIM,
SOLICITO-LHE QUE SEJAM PRESTADAS AS NECESSARIAS INF0RMAcOEs.
ATENCIOSAMENTE, MINISTRO RICARDO VILLAS BOAS CUE VA,
RELATOR.SEGUNDA sEcAo.suPERI0R TRIBUNAL DE JUSTIcA.

.

Supiior1riiutai dc	 •- SA}S Qtiadta ,	 C}:I' i0095-9flU
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NOME DO DOCUMENTO: 65518158.txt
DATA: 23109/2016 - 18:51:15
IDENTIFICADOR DE GRUPO:10666734
NUMERO DO DOCUMENTO: ME562384009BR

DESTI NATARIO:

EXMO(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO
25a VARA CIVEL DO FORO CENTRAL DE SAO PAULO
PRAA DR. JOAO MENDES JUNIOR, S/N - FORUM MENDES JUNIOR
CENTRO
SAO PAULO-SP
01.501-900

MENSAGEM

TLG MCD2S-12593/201 6 SEGUNDA sEcAo - SOJ (ACA) 23/09/2016

ATENçAO \ SEGUIN I D[CISAO INF)EI F RE 0 PEDIDO I IMINARE 0LICITA 0
ENVIO DE INFORMAç( )1 S

PUBLICAç \ PREVISTA NO DJ El F TRONICO DE 27 , '09/2016. A PARTIR DA
PUBLICAA0 0 INTEIRO I LOR D \ DECISAO PODE 'ER CONSUl IADO NA
PAGINA DO STJ NA INTERNET.,

COMUNICO A VOS \ rXCELENCI1\ P RA OS DEVIDOS PINS, QUE, NOS AUTOS
DO(A) CONFI T fu DI f I1MPETENCI \ N 1489 RI 20160251791-4, NT MERO NA
ORIGEM 009)71 I 190001 / 93 - 156 1)20151 9000  I 1 0076554120158260100,  EM QUE
FIGURAMCO\Iu  DCITANTE GAl \ \ [NGENII\kI \ S/A-F1 RIuPERA(;Ao
JUDICIAL, SUSCIIADOS JUIZO DI 1)IRI 110 DA 7A \ \RA EMPRESARIAL DO RIO
DE JANEIRO - RJ, JUIZO DE DIRLI 10 1) 25A VARA CIVEL DO FORO CENTRAL
DE SAO PAULO - SP E CENTRO DE AR III IRAGEM E MEDIAcAO DA CAMARA DE
COMERCIO BRASIL-CANADA - CAM/C CBC, INTERESSADOS CLARK RELIANCE
DO BRASIL EQUIPAMENTOS INDUSTRIAlS LTDA, PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS E SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA, FOl PROFERIDA A
SEGUINTE DECISAO INDEFERINDO LIMINAR E SOLICITANDO INF0RMAc0Es:

"CUIDA-SE DE CONFLITO POSITIVO DE COMPETENCIA, COM PEDIDO DE
LIMINAR, SUSCITADO POR GALVÃO ENGENHARIA S/A - EM RECuPERAcÃ0
JUDICIAL, TENDO COMO SUSCITADOS, DE UM LADO, 0 juizo DA 7a VARA
EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO E, DE OUTRO, 0 JUIZO DA 25 VARA CiVEL
DO FORO CENTRAL DE SAO PAULO E 0 CENTRO DE ARBITRAGEM E
MEDIAcA0 DA CAMARA DE COMERCIO BRASIL-CANADA.AFIRMA A
SUSCITANTE QUE 0 JUIZO DA 7a VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO
DEFERIU, EM 27.3.2015, 0 PROCESSAMENTO DE SEU PEDIDO DE REcuPERAcÃ0
JUDICIAL.A PAR DISSO, INFORMA QUE CLARK RELIANCE DO BRASIL
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAl S LTDA. DISTRIBUJU MEDIDA CAUTELAR
PRE-ARBITRAL EM FACE DE CONSORCIO UFN III E SINOPEC PETROLEUM DO
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BRASIL LTDA. VISANDO 0 BLOQUEIO DE R$ 1.192.642,20 (UM MILHAO CENTO E
NOVENTA E DOIS MIL SEISCENTOS E QUARENTA E DOIS REAlS E VINTE
CENTAVOS), EXISTENTES EM CONTAS ALl INDICADAS, OU RELATIVAS A
RECEBIVEIS JUNTO A PETROBRAS.A SUSCITANTE ESCLARECE FAZER PARTE
DO CONSORCIO UFN III, NA PR0P0RçA0 DE 65%, RAZAO PELA QUAL AS
MEDIDAS CONSTRITIVAS ATINGEM SEU PATRIMONIO. AS MEDIDAS
CONSTRITIVAS FORAM DEFERIDAS PELO JUIZO DA 25 a VARA Cf VEL DE SAO
PAULO, POREM MOSTRARAM-SE INFRUTfFERAS, POTS NAO FORAM
ENCONTRADOS VALORES SIGNIFICATIVOS NAS CONTAS DA SINOPEC,
INFORMANDO A PETROBRAS INEXISTIREM RECEBIVEIS VINCULADOS As
COMPANHIAS MENCIONADAS. A CLARK RELIANCE DO BRASIL DISTRIBUJU,
ENTAO, 0 PROCEDIMENTO ARBITRAL, COBRANDO OS VALORES CUJO
BLOQUEIO FOI REQUERIDO NA MEDIDA CAUTELAR, RELATIVOS A MATERIAlS
ADQUIRIDOS PARA REALIzAcA0 DA OBRA UFN III, NEGOCIO JURfDICO QUE
PRECEDE 0 PEDIDO DE RECUPERAçk0 JUDICIAL, REALIZADO EM 2013. 0
TRIBUNAL ARBITRAL MANTEVE A 1)ECISAO CAUTELAR DO JUIZO CIVEL
SENDO EXPEDIDA CART\ \RBTTTAL DISTR1BU1DAPERAN1F C) 1J140 DA 25
VARA CIVEL DL St1() P \ULO QUT DETERMINUL BLOQUEIO 1)1 ATIVOS
FINANCEIROS DO CONORCIO UFN III JE DA SINOPL( \TE 0 MONTANTE DE R$
1.383.199,36 - (UM MILH ) TREZENTOS E OITENTA E TRES MIL 'i CENTO E
NOVENTA E NOVE REAlS E TRINfA E SEIS CENTAVOS) SUSTENTA A
SUSCITAN IF QUE OS 1l OQUETOS SOFRIDOS PELO CONSORCIO 'yAO LHE
ATINGIR POR VIA RLI [FXA \'E/ QUE RESPONSAVEL POR 65% DAS
0BRIGAcOES CONFORMI TERM() DE CONSTITUIcAO DO CONSORCIO
ENTENDE EM \ VISTA DISSO QUE CABE AO JUIZO DA RECt ERA(;Ao
DETERMINAR St U CREDITO DA CLARK PERANTE 0 CONSORCIO SF "UBMETE
AO REGIME DA RLCUPERAcAO JUI)R IAL RESSALTA QUE OS CREDI J'OS QUE
DETEM PERANTF \ PETROBRAS FORAM INCLUIDOS NO P1 &NO DE
RECUPERAc)o J L)IC1L, APRO\ADO PET OS CREDORES EM 28.8.2015 E
H0M0L0 \D 1 > 1 () I IJIZO EM 1492015 ASS  \ FR \ PORTANT0, S F R 0 JUIZO
DA RECUPER\ç \O ILDICIAL-COMPETENTE PAR \ '. REALILAçAO DE ATOS
EXECUTIVOS ASSI UlTRA QIJE. OS JU1ZOSDA AR AS C1VLIS DE SAO PAULO
TEM DECIDIDO EM OUTROS CASOS NO SEN [IDO DE QUE FICA SUSPENSA A
C0BRANA DE 65% DOS DEBITOS DO CONSORCIO UFN III, POTS TRATA-SE DE
CREDITOS NOVADOS EM VIRT[l IDE DA RECUPERAcA0 JUDICIAL,
RESPONDENDO PELOS 35% RESTANTES A SINOPEC. OS VALORES RELATIVOS A
QUOTA DE 65% DEVEM SER, SEGUNDO ENTENDE, HABILITADOS NA
RECUPERAcAO JUDICIAL.REQUER, LIMINARMENTE, A SUSTAcA0 DOS
EFEITOS DOS ATOS DECISORIOS EMANADOS DO TRIBUNAL ARBITRAL, A
SuSTAcA0 DAS DECISOES E ATOS CONSTRITIVOS EXECUTADOS PELO JUIZO
CIVEL DE SAO PAULO, A SUSPENSAO DAS DETERMINAcOES DE PESQUISAS
PATRIMONIAIS EXARADAS CONTRA 0 CONSORCIO E 0 SOBRESTAMENTO DA
MEDIDA CAUTELAR PRE-ARBITRAL E DO PROCEDIMENTO ARBITRAL, NO QUE
TANGE AO PERCENTUAL OBRIGACIONAL DA GESA NO CONSORCIO UFN III.É o
RELATORIO.DECIDO.COMO SE OBSERVA DO REQUERIMENTO DE INSTITUIçÃ0
DE ARBITRAGEM (FLS. 89/96 E-STJ) E DA DECISAO PROFERIDA NA AcAo
CAUTELAR INOMINADA (FLS. 78/81, E-STJ), REFERIDOS PROCEDIMENTOS
FORAM DIRIGIDOS CONTRA 0 CONSORCIO UFI1I E A SINOPEC E NAO CONTRA
A GALVAO ENGENHARIA.AFIRMA A SUSCITANTE, POREM, QUE E PARTE

Su prior Fri tunal du .srrçu SAFE Qadra 6,i.,orr 	 CE]' 7('O5900
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INTEGRANTE DO CONSORCIO UFN III, RAZAO PELA QUAL OS ATOS
CONSTRITIVOS DEFERIDOS EM DESFAVOR DO CONSORCIO VAO ATINGIR SEU
PATRIMONIO.O CONSORCIO E CONTRATO ASSOCIATIVO DESTJNADO A
EXECUcAO DE EMPREENDIMENTOS DETERMINADOS. AS 0BRIGAcOE5
COMUNS, ATINENTES A EXECUcAO DE EMPREENDIMENTO DEVEM ESTAR
DISCIPLINADAS PELO CONTRATO. CADA MEMBRO TEM SUAS 0BRIGAçOES
ESPECIFICAS, NAO HAVENDO, ENTRE OS CONSORCIADOS, SOLIDARIEDADE,
NOS TERMOS DO ART. 278, § 

10, DA LET N° 6.404/76, QUE DISPOE:"ART. 278. AS
COMPANHIAS E QUAISQUER OUTRAS SOCIEDADES, SOB 0 MESMO CONTROLE
OU NAO, PODEM CONSTITUIR CONSORCIO PARA EXECUTAR DETERMINADO
EMPREENDIMENTO, OBSERVADO 0 DISPOSTO NESTE CAPfTULO. 10 0
CONSORCIO NAO TEM PERSONALIDADE JURIDICA E AS CONSORCIADAS
SOMENTE SE OBRIGAM NAS c0NDIcOES PREVISTAS NO RESPECTIVO
CONTRATO, RESPONDENDO CADA -UMA POR SUAS 0BRIGAcOES, SEM
PRESUNcAO DE SOLIDARIEDADE. § 2 A FALENCIA DE UMA CONSORCIADA
NAO SE ESTENDE AS DEMAIS, SUBSfS11NDO 0 CONSORCIO COM AS OUTRAS
CONTRATANTES, OS CRED1T0 ()IJE D R\ F N 11 R \ I!\ FR \ F \LIDA SERAO
APURADOS E PAGOS NA F.ORMA PREVIS I \ N) CONTRATO DE COSORCIO"
NO CONTRA T() FIRMA DO ENTRE AS PAR 1 ES, AS UBRTGAcOEs ESTCO ASSIM
DISTRIBUIE) S "5 5 AS ()BRIGAc0ES DAS LONSORCIAD \S SERAO CNJUNTAS
NO QUE I SE REFERE A EXECUAO DOS SERVIcOS 1 DE ACORDO COM 0
MEMORIAL DESCRITIVO PARA CONSE( ( AO DO OBJETO, DENTROjDO PRAZO
E DAS C )NDIcOES CONTRATUAI MI NTE PREVISTAS, ME41KNTE A
DISTRIBuIcAO PROPORCIONAL DA l\ I PONSABILIDADE EQUIVJLENTE A
PARTICIPAçAO, DE CADA UMA DA ,  L ONSORCIADAS, NOS T1ItMOS DO
CONTRATO FIRMADO COM A PFTRUBKAS OU SEJA TODAS AS qMPRESAS
FARAO TUDO CONJI'NTAMENTL (1ORNECIMENTO DE BENS E PRES: AçAO DE
SERvIcos, INCLIJI\D() PROJETU EXECUTIVO, CONSIRucAo, MONTAGEM,
COMISSION \M[N I u PRE-OPERAçAO F \RTIDA E (IL F GIVEL) NASJUNIDADES
DE AMON I N F I R F I I NCLUIND GR \ NIJLAAO E UNIDADES ACESSORIAS
('OFF SITES ) EDIF [(' , \  OES, AC I O Ri POVIARIO L {)I TO DE EFLUENTES DA
UNIDADE DE FLRTII.fZANTES NITR0uENAD6S III (LJFN III), EM TRES
LAGOAS/MS), NAS SEGUINTES PROP0Rc6ES GALVAO (65%) E SINOPEC (35%)

SENDO QUE EM ATE 30 DIAS A PARTIR DO INICTO DO EMPREENDIMENTO, AS
CONSORCIADAS ELABORARAO DE COMUM ACORDO OS REGULAMENTOS E
NORMAS OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVAS DETALHADOS PARA A
OPERAcAO DO CONSORCIO, SUJEITOS A APRovAcAo DO CONSELHO DE
ADMINISTRAcA0, NOS TERMOS DA CLAUSULA 5.6 A SEGUIR." (FLS. 302/303,
E-STJ).NESSE CONTEXTO, A SUSCITANTE RESPONDE, A PRINCIPIO, POR 65%

DAS OBRIGAcOES CONTRATADAS. E DE SE CONSIDERAR, POR OUTRO LADO,
QUE OS CONSORCIOS FORMADOS PARA FINS DE LICITAcA0 E c0NTRATAcA0
COM 0 PODER PUBLICO TEM UMA C0NF0RMAçA0 UM POUCO DIVERSA
DAQUELES DE AMBITO ESTRITAMENTE PRIVADO, PRODUZINDO UMA ESPECIE
DE SOCIEDADE DE FATO, SENDO QUE OS ATOS PRATICADOS POR CADA
CONSORCIADO COMUNICAM-SE AOS DEMAIS, COMPARECENDO 0 CONSORCIO
PERANTE A ADMINIsTRAcA0 E TERCEIROS COMO UM BLOCO
UNITARIO.NESSE SENTIDO, A LEI N° 8.666/93 PREVE NO ART. 33, INCISO V, A
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DOS CONSORCIADOS PELOS ATOS
PRATICADOS EM CONSORCIO, TANTO NA FASE DE LICITAcA0, COMO

SrCii t	 naidt	 S;\}S t.,duu 6. Low
iPAB> (I) fU9-IL?U6 FAX: 6' 33Oii76U

Us^z

C5122555ii283.25@

Código de Controle do Documento: 7ECFOFBA-A242-49B8-9BF6-B2OA16OFEB91



(e-STJ FI.347)

TAMBEM DE CONSECUcA0 DO CONTRATO. CONFIRA-SE:"ART. 33. QUANDO
PERMITIDA NA LICITAçAO A PARTICIPAçAO DE EMPRESAS EM CONSORCIO,
OBSERVAR-SE-AO AS SEGUINTES NORMAS:I - COMPROVAcAO DO
COMPROMISSO PUBLICO OU PARTICULAR DE CONSTITUIçAO DE CONSORCIO,
SUBSCRITO PELOS CONSORCIADOS;II - INDICAcAO DA EMPRESA
RESPONSAVEL PELO CONSORCIO QUE DEVERA ATENDER As coNDIçOEs DE
LIDERANcA, OBRIGATORIAMENTE FIXADAS NO EDITAL;III - APRESENTAcAO
DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS NOS ARTS. 28 A 31 DESTA LEI POR PARTE DE
CADA CONSORCIADO, ADMITINDO-SE, PARA EFEITO DE QUALIFICAçAO
TECNICA, 0 SOMATORIO DOS QUANTITATIVOS DE CADA CONSORCIADO, E,
PARA EFEITO DE QUALIFICAcAO ECONOMICO-FINANcEIRA, 0 SOMATORIO
DOS VALORES DE CADA CONSORCIADO, NA PROPORçAO DE SUA RESPECTIVA
PARTIcIPAcA0, PODENDO A ADMINISTRAcAO ESTABELECER, PARA 0
CONSORCIO, UM ACRESCIMO DE ATE 3% (TRINTA POR CENTO) DOS VALORES
EXIGIDO5 PARA LICITANTE INDIVIDUAL, INEXIGIVEL ESTE ACRESCIMO PARA
OS CONSORCIOS COMPOSTOS EM SUA TOTALIDADE, POR MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS ASSIM DEFINIDAS EM I U IV IMPEDI\1I NfO DE PA R I ICIPAcAO DE
EMPRESA CONSORCIADA. NA MLSMA LICITAçO,ATRAVES DE MAIS DE UM
CONSORCIO ()IJ ISOI \DMENTE,V kF PONSABILIDADE SOLID\RIA DOS
INTEGRANTES PELOS Al 05 PRATICAIR ) EM CONSORCIO, TANTO N FASE DE
LICITAcAO QUANTO NA DE EXECUçAO DO CONTRATO. 10 NO CONSORCIO
DE EMPRLAS BRAS1LEIRAS E ESTRANGEIRAS A 1 LIDERANA CABERA,
OBRIGATOR1 \MENTE, A EMPRESA BRAS1LEIRA, OBSERVADO 0 DI'POSTO NO
INCISO II DESIF, ARTIGO. 2C) 0 LICITANTE VENCEDOR FICA OBREGADO A
PROMOVER, AN FES DA CELl RI\Aç \) Do CONTRATO A CONSTITU1cAO E o
REGISTRO DO (ONSORCIO, NOS TERMOS DO COMPROMISSO RET-I RIDO NO
INCISO I DESTE AR I IGO EXISTIL ASSIM, UM CONFLITO APARENTE [NTRE AS
NORMAS DA LFT D\S SOCIEDADES ANONIMAS E DA LEI DE LICIT cOES NO
QUE REPEIf'\ - OS CONTORNOS GA RESP0NSABILID[)E DOS
CONSORCI \Do 0 QUE ENFRAQUECE A PLAUSIBILIDADE DO DIREITO DA
SUSCITANTIL NAO [oSE ISSO NA HTPOTESE DOS AUTOS, NAO FICOU
COMPROVADO QI F OS RECEBIVEIS DA PETROBRAS PERSEGUIDOS NAS
DECISOES ACAUTELATORIAS, EXISTEM F ESTAO DE FATO INCLUIDOS NO
PLANO DE RECuPERAcA0. A REALIDADE, INFORMA A
PETROBRAS:"ENTRETANTO, CUMPRE-NOS INFORMAR QUE NAO HA, NA
PRESENTE DATA, CREDITOS EM NOME DOS REQUERIDOS, BEM COMO QUE HA
ORDENS DE BLOQUEIO ANTERIORES CADASTRADOS NO SISTEMA." (FL. 86,
E-STJ)NESSE CONTEXTO, NAO HA NO MOMENTO ELEMENTOS SUFICIENTES
PARA SE CONCLUIR QUE HA DOIS JUIZES DECIDINDO ACERCA DO DESTINO
DO MESMO PATRIMONIO, DE MODO A FICAR CARACTERIZADO 0 CONFLITO
POSITIVO DE COMPETENCIA. EM VISTA DISSO, INDEFIRO 0 PEDIDO
LIMINAR.OFICIEM-SE AOS JUIZOS SUSCITADOS, BEM COMO A0 TRIBUNAL
ARBITRAL, COM URGENCIA, SOLICITANDO INF0RMAçOES NO PRAZO DE 10
(DEZ) DIAS (ARTIGO 197 DO R1STJ).DETALHE 0 JUIZO DA REcUPERAcAO
ACERCA DA INCLUSAO DOS RECEBIVEIS NO PLANO DE REcuPERAcA0
JUDICIAL, TENDO EM VISTA A INF0RMAçA0 DA PETROBRAS NO SENTIDO DE
INEXISTIREM CREDITOS EM NOME DO CONSORCIO NA PRESENTE DATA (FL. 86,
E-STJ).APOS, ABRA-SE VISTA A0 MINISTERIO PUBLICO FEDERAL PARA
PARECER (ARTIGO 198 DO RISTJ).PUBLIQUE-SE."
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Superior Tribunal de Justiça
SEGUE COPIA DA DECISAO E PETIcAo INICIAL VIA CORREIOS. ASSIM,
SOLICITO-LHE QUE SEJAM PRESTADAS AS NECESSARIAS INF0RMAcOE5.
ATENCIOSAMENTE, MINISTRO RICARDO VILLAS BOAS CUEVA,
RELATOR. SEGUNDA sEçAo. SUPERIOR TRIBUNAL DE JuSTIcA.
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NOME DO DOCUMENTO: 65518159.txt
DATA: 23/09/2016- 18:51:15
IDENTIFICADOR DE GRUPO:10666734
NIJMERO DO DOCUMENTO: ME562384012BR

DESTINATARIO:

EXMO(A). SR(A). PRESIDENTE(A)CENTRO DE
ARBITRAGEM E MED. DA CAMARA DE COM. BRASIL CANADA
AV. BRIGADEIRO FARIA LIMA, 1744 6 0 ANDAR
JARDIM PAULISTANO
SAO PAULO-SP
01.451-001

MENSAGEM

TLG MCD2S-12594/2016 SEGUNDASEçA0 SOJ (ACA) 23/0912016

ATENcA0 \ SEGUIN I F DLCISAO IN DEL L RE OPEDIDOMMINARESOLICITAO
ENVIO DF! , INFORMAç L Fs.	 I

PUBLICA \(') PREVISTA NO DJ El I-i RJNICO DE 2709/2016 A PRTIR DA
PUBLICAAO 0 INTEIRO TEOR DA I)!.([SÃO PODE SER CONSUl ADO NA
PAGINA DO SU NA INTERNET.

COMUNICO A VC)SSA FXCELENCI \ PARA OS DEVIDOS FINS, QUE, NOS AUTOS
DO(A) CONT II 10 DL (OMPETENCI N 1489"2 RJ 201e 12517914, NfTNIERO NA
ORIGEM ()(W,71 15190001  / 93715692015190001 I7554120158260 I EM QUE
FIGURAM CO \1 S( 1 . I I NTF (iA I \AO LN G) I \ k I \ k EM RECUPERAcAO
JUDICIAL SUSCHADOS LHZO DI I)1R1I 100 \ \. \ \k \ EMPRESARIAL DO RIO
DE JANEIRO - RJ, JUIZO DE DIRE1f 0 DA 25A VARA dVEL DO FORO CENTRAL
DE SAO PAULO - SP E CENTRO DE ARBITRAGEM E MEDIAcA0 DA CAMARA DE
COMERCIO BRASIL-CANADA - CAM/CCBC, INTERESSADOS CLARK RELIANCE
DO BRASIL EQUIPAMENTOS INDUSTRIAlS LTDA, PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS E SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA, FOI PROFERIDA A
SEGUINTE DECISAO INDEFERINDO LIMINAR E SOLICITANDO INF0RMAcOES:

"CUIDA-SE DE CONFLITO POSITIVO DE COMPETENCIA, COM PEDIDO DE
LIMINAR, SUSCITADO POR GALVAO ENGENHARIA S/A - EM RECUPERAçAO
JUDICIAL, TENDO COMO SUSCITADOS, DE UM LADO, 0 JUIZO DA 7' VARA
EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO E, DE OUTRO, 0 JUIZO DA 25 VARA CIVEL
DO FORO CENTRAL DE SAO PAULO E 0 CENTRO DE ARBITRAGEM E
MEDIAcA0 DA CAMARA DE COMERCIO BRASIL-CANADA.AFIRMA A
SUSCITANTE QUE 0 JUIZO DA 7a VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO
DEFERIU, EM 27.3.2015, 0 PROCESSAMENTO DE SEU PEDIDO DE RECUPERAcAO
JUDICIAL.A PAR DISSO, INFORMA QUE CLARK RELIANCE DO BRASIL
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAlS LTDA. DISTRIBUIU MEDIDA CAUTELAR
PRE-ARBITRAL EM FACE DE CONSORCIO UFN III E SINOPEC PETROLEUM DO
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BRASIL LTDA. VISANDO 0 BLOQUEIO DE R$ 1.192.642,20 (UM MILHAO CENTO E
NOVENTA E DOIS MIL SEISCENTOS E QUARENTA E DOIS REAlS E VINTE
CENTAVOS), EXISTENTES EM CONTAS ALT INDICADAS, OU RELATIVAS A
RECEBIVEIS JUNTO A PETROBRAS.A SUSCITANTE ESCLARECE FAZER PARTE
DO CONSORCIO UFN III, NA PRoPoRçAo DE 65%, RAZAO PELA QUAL AS
MEDIDAS CONSTRITIVAS ATINGEM SEU PATRIMONTO. AS MEDIDAS
CONSTRITIVAS FORAM DEFERIDAS PELO JUIZO DA 25a VARA Cf VEL DE SAO
PAULO, POREM MOSTRARAM-SE INFRUTIFERAS, POTS NAO FORAM
ENCONTRADOS VALORES SIGNIFICATIVOS NAS CONTAS DA SINOPEC,
INFORMANDO A PETROBRAS INEXISTIREM RECEBIVEIS VINCULADOS As
COMPANHIAS MENCIONADAS. A CLARK RELIANCE DO BRASIL DISTRIBUIU,
ENTAO, 0 PROCEDIMENTO ARBITRAL, COBRANDO OS VALORES CUJO
BLOQUEIO FOI REQUERIDO NA MEDIDA CAUTELAR, RELATIVOS A MATERIAlS
ADQUIRIDOS PARA REALIZAcAO DA ()BRA UFN III, NEGOCIO JURIDICO QUE
PRECEDE 0 PEDIDO DE RECUPERAçkU JUDICIAL, REALIZADO EM 2013. 0
TRIBUNAL ARBITRAL MANTEVE A I)ECISAO CAUTELAR DO JUIZO CIVEL,
SENDO EXPEDIDA CART \ ARBITRAL D1 RTBUIDA-P[ RAN- E 0_JUI7-0 DA 25
VARA CIVEL DE PAULO, QUE DETFRM1OIJ 0 BLOQUEIO LE ATIVOS
FINANCEIROSDO LUNoRCIO UFN III FDA SINOPEC \TE 0 MONTAI'ITE DE R$
1.383.199,3 ' "/(UM  MILH 0 TREZENTO [ OITENTA J TRÉS MIL ENTO E
NOVENT I E NOVE REAlS E TRINI \ E SETS CENTAVOS) SUTENTA A
SUSCITAN1TE QUE OS BLOQUEIOS SorRIDOS PELO CONSbRCIO IYA0 LHE
ATINGIR, POR VIA REf LEXA VEZ UIJE RESPON WEL POR j 5% DAS
OBRIGAcOEs CONFORMF TERMO DI CONSTITUIC ko DO Cthf%TSoRCIo
ENTENDE, EM\\'ISTA DISSO QUE ( \13E AO JUIZ() DA REC PERAAO
DETERMINAR S 0 CREDITO D.\ CT \RK PERANTE 0 CONS RCIO  S UBMETE
AO REGIME DA RECuPERAcÃO H DR I \L RESSALTA QUE OS CREEITOS QUE
DETEM PERANTE A PETROBR \' H )RAM INCLUIDOS NO P1ANO DE
RECuPERcAo JUDICIAL APRO\ \D PELOS -CREDORES EM -A.8.2015  E
HOMOLOGADO PELO JUIZO EM 4 U AS) L VERA PORTANTO SER 0 JUIZO
DA RECUPERAcAO JUDICIAL CONI IT IE\II- P'RA A REALIZAçAO DE ATOS
EXECUTTVOS.ASSEG1JRAQUEOS -HIZOS DAS VARASTd'EISDE SAO PAULO
TÉM DECIDIDO EM OUTROS CASOS No SENrIDO DE QUE FICA SUSPENSA A
COBRANA DE 65% DOS DEBITOS DO CONSORCIO UFN III, POTS TRATA-SE DE
CREDITOS NOVADOS EM VIRTI HE DA RECUPERAcÃ0 JUDICIAL,
RESPONDENDO PELOS 35% RESTANTES A SINOPEC. OS VALORES RELATIVOS A
QUOTA DE 65% DEVEM SER, SEGUNDO ENTENDE, HABILITADOS NA
RECUPERAcA0 JUDICIAL.REQUER, LIMINARMENTE, A sUSTAcAO DOS
EFEITOS DOS ATOS DECISORIOS EMANADOS DO TRIBUNAL ARBITRAL, A
SUSTAcA0 DAS DECISOES E ATOS CONSTRITIVOS EXECUTADOS PELO JUfZO
CIVEL DE SAO PAULO, A SUSPENSAO DAS DETERMINAcOES DE PESQUISAS
PATRIMONIAIS EXARADAS CONTRA 0 CONSORCIO E 0 SOBRESTAMENTO DA
MEDIDA CAUTELAR PRE-ARBITRAL E DO PROCEDIMENTO ARBITRAL, NO QUE
TANGE AO PERCENTUAL OBRIGACIONAL DA GESA NO CONSORCIO UFN III.E o
RELATORIO.DECIDO.COMO SE OBSERVA DO REQUERIMENTO DE INSTITUIcÃ0
DE ARBITRAGEM (FLS. 89/96 E-STJ) E DA DECISAO PROFERIDA NA AçAO
CAUTELAR INOMINADA (FLS. 78/81, E-STJ), REFERIDOS PROCEDIMENTOS
FORAM DIRIGIDOS CONTRA 0 CONSORCIO UFIII E A SINOPEC E NAO CONTRA
A GALVAO ENGENHARIA.AFIRMA A SUSCITANTE, POREM, QUE E PARTE
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INTEGRANTE DO CONSORCIO UFN III, RAZAO PELA QUAL OS ATOS
CONSTRITIVOS DEFERIDOS EM DESFAVOR DO CONSORCIO VAO ATINGIR SEU
PATRIMONIO.O CONSORCIO E CONTRATO ASSOCIATIVO DESTINADO A
ExEcucAo DE EMPREENDIMENTOS DETERMINADOS. AS 0BRIGAç6Es
COMUNS, ATINENTES A ExEcuçAo DE EMPREENDIMENTO DEVEM ESTAR
DISCIPLINADAS PELO CONTRATO. CADA MEMBRO TEM SUAS 0BRIGAcOES
ESPECIFICAS, NAO HAVENDO, ENTRE OS CONSORCIADOS, SOLIDARIEDADE,
NOS TERMOS DO ART. 278, § 1 , DA LEI N° 6.404/76, QUE DISPOE:"ART. 278. AS
COMPANHIAS E QUAISQUER OUTRAS SOCIEDADES, SOB 0 MESMO CONTROLE
OU NAO, PODEM CONSTITUIR CONSORCIO PARA EXECUTAR DETERMINADO
EMPREENDIMENTO, OBSERVADO 0 DISPOSTO NESTE CAPiTULO. 10 0
CONSORCIO NAO TEM PERSONALIDADE JURIDICA E AS CONSORCIADAS
SOMENTE SE OBRIGAM NAS c0NDIçOES PREVISTAS NO RESPECTIVO
CONTRATO, RESPONDENDO CADA rUMA POR SUAS OBRIGAcOES, SEM
PREsuNcA0 DE SOLIDARIEDADE. § 2k FALENCIA DE LIMA CONSORCIADA
NAO SE ESTENDE AS DEMAIS, SUBSISTINDO 0 CONSORCIO COM AS OUTRAS
CONTRATANTES, OSREDITOSQUE POR\ I-\ ilk \T1VER AAL1DA SERAO
APURADOS EPAGOS 10, EORMA PRF\I,1 \ No CO NTRATO DE CON SORCIO."
NO CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES, AS VBRIGAçOES ES iAO ASSIM
DISTRIBUAS: "5.5. ASfOBRIGAcOE bA S CONSORCIADAS SERAO C( ) NJUNTAS
NO QUE SE REFEREtA ExEcucAo DOS SERV1OS DE ACORD() COM 0
MEMORIAL DESCRITIVO..PARA CONSECUcAO DO OBJETO, DENTRO DO PRAZO
E DAS c0NDIçOES CONTRATUALMENTE PREVISTAS, MEDIANTE A
DISTRIBUIçAO I PROPORCIONAL DA RESPONSABILIDADE EQUIV \LENTE A
PARTIcIPAcAo. DE CADA UMA DAS CONSORCIADAS, NOS TI RMOS DO
CONTRATO FIRMADO COM A' P1 I ROBRAS. OU SEJA. TODAS AS FvIPRESAS
FARAO TUDO CONJUNTAMENTE 1 ORNECIMENTO DE BENS E PRES IAcAO DE
sERVIc0S, INC! J T INDO PROJETu \EXE CE TTVO, CONS TRuçAo, MONTAGEM,
COMISSIONAMENIu, PRE-OPERAcA•o, PAR IIDA E (1L1(JIVEL) NAS UNIDADES
DE AMOI\1\, I RI I . INCLUINDO GRANULAcAO E UNIDADES,ACESSORIAS
("OFF SITES")' I DII ft A OES ACESSO RODOVIARIO E DI TO DE EFLUENTES DA
UNIDADE DE FERITLIZANTES + NITROGENADOS III D f IN III), EM TRÉS
LAGOAS/MS), NAS SEGUINTES PROPORcOL GALVAO (65%) E SINOPEC (3 5%),
SENDO QUE EM ATE 30 DIAS A PARTU DO INfCIO DO EMPREENDIMENTO, AS
CONSORCIADAS ELABORARAO DE COMUM ACORDO OS REGULAMENTOS E
NORMAS OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVAS DETALHADOS PARA A
0PERAcA0 DO CONSORCIO, SUJEITOS A APR0vAcA0 DO CONSELHO DE
ADMINISTRAçAO, NOS TERMOS DA CLAUSULA 5.6 A SEGUIR." (FLS. 302/303,
E-STJ).NESSE CONTEXTO, A SUSCITANTE RESPONDE, A PRINCIPIO, POR 65%

DAS 0BRIGAcOES CONTRATADAS. E DE SE CONSIDERAR, POR OUTRO LADO,
QUE OS CONSORCIOS FORMADOS PARA FINS DE LICITAçA0 E C0NTRATAcA0
COM 0 PODER PUBLICO TEM UMA c0NF0RMAçA0 UM POUCO DIVERSA
DAQUELES DE AMBITO ESTRITAMENTE PRIVADO, PRODUZINDO UMA ESPECIE
DE SOCIEDADE DE FATO, SENDO QUE OS ATOS PRATICADOS POR CADA
CONSORCIADO COMUNICAM-SE AOS DEMAIS, COMPARECENDO 0 CONSORCIO
PERANTE A ADMINISTRAcA0 E TERCEIROS COMO UM BLOCO
IJNITARIO.NESSE SENTIDO, A LEI N o 8.666/93 PREVE NO ART. 33, INCISO V, A
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DOS CONSORCIADOS PELOS ATOS
PRATICADOS EM CONSORCIO, TANTO NA FASE DE LICITAcA0, COMO
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TAMBEM DE CONSECUcAO DO CONTRATO. CONFIRA-SE:"ART. 33. QUANDO
PERMITIDA NA LICITAçAO A PARTIcIPAçA0 DE EMPRESAS EM CONSORCTO,
OBSERVAR-SE-AO AS SEGUINTES NORMAS:I - COMPROVAcAO DO
COMPROMISSO PUBLICO OU PARTICULAR DE CONSTITUIcAO DE CONSORCIO,
SUBSCRITO PELOS CONSORCIADOS;II - INDICAçAO DA EMPRESA
RESPONSAVEL PELO CONSORCIO QUE DEVERA ATENDER AS coNDIcOEs DE
LIDERANcA, OBRIGATORIAMENTE FIXADAS NO EDITAL;ITI - APREsENTAçA0
DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS NOS ARTS. 28 A 31 DESTA LET POR PARTE DE
CADA CONSORCIADO, ADMITINDO-SE, PARA EFEITO DE QUALIFICAcAO
TECNICA, 0 SOMATORIO DOS QUANTITATIVOS DE CADA CONSORCIADO, E,
PARA EFETTO DE QUALIFICAcA0 ECONOMICO-FINANCEIRA, 0 SOMATORIO
DOS VALORES DE CADA CONSORCIADO, NA PR0PORcA0 DE SUA RESPECTIVA
PARTTCTPAcAO, PODENDO A ADMINISTRAcA0 ESTABELECER, PARA 0
CONSORCIO, UM ACRESCIMO DE ATE 300/ (TRINTA POR CENTO) DOS VALORES
EXIGIDOS PARA LTCITANTE INDIVIDIAL. INEXIGIVEL ESTE ACRESCIMO PARA
OS CONSORCIOS COMPOSTOS, EM SUA TOTALIDADE POR MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS ASSIM DEFJ.NTD \ EM I LI IV IM1[DIMENTO DE PARTICIPAçAO DE
EMPRESA CONSORC1ADA NA \ILSMA LICJT\(' A 0 \ITRAVES DE M 	 DE UM
CONSORCIO ISOLADAMENTE,V - ftESPONSABftIDADE SOLID A RIA DOS
INTEGRANTES PELOS ATOS PRATICADOS EM CONSORu1O, TANTO FASE DE
LICITAcA0 QUANTO NA DE EXECU(AC) DO CONTRATO § 10 NO (ONSORCIO
DE EMPRESAS BRASIf [IRAS E IiSrR \NGEIRAS A LIDERANA CABERA,
OBRTGATORIAMENTE, A I MPRESA 13RAS1LEIRA, OBSERVADO 0 DI'POSTO NO
TNCISO TI DESTE ARTIGO § 20 0 LIC1TANTE VENCEEOR FICA OBRIGADO A
PROMOVER ANTES DA CELElkAçAo DO CONTRATO, A CONSTIT( IçAO E 0
REGISTRO DO CONSORCIO, N( TIRMOS DO COMPROMISSO RE] I kIDO NO
INCISO T DESTE ARTIGO" EXIS1E \SSIM UM CONFLITO APARENTE I NTRE AS
NORMAS DA LET DAS S0CIEDADE ANONIMAS E DA LEI DE LICT'I \çOES NO
QUE RF'I'EIT \ AOS CONTORN( DA RLsPONSABILID \[)E DOS
CONSORCI \D H 0 QUE ENFRAQUECF \ FL \I HIBILIDADE D0, DiREIT0 DA
SUSCITANTL\\ FOSSI 1550 NA 110T[SE DOS \I FTS NAO FICOU
COMPROVADO QIJE OS F\ECE]IIVEIS D.,%- 	 PLRSEGUIDOS NAS
DECTSOES ACAUTELATORIAS, EXISIFM E ESTAO DE FATO INCLUIDOS NO
PLANO DE RECuPERAcA0. NA REALIDADE, INFORMA A
PETROBRAS:"ENTRETANTO, CUMPRI--N(S INFORMAR QUE NAO HA, NA
PRESENTE DATA, CREDITOS EM NOME DOS REQUERIDOS, BEM COMO QUE HA
ORDENS DE BLOQUEJO ANTERIORES CADASTRADOS NO SISTEMA." (FL. 86,
E-STJ)NESSE CONTEXTO, NAO HA NO MOMENTO ELEMENTOS SUFICTENTES
PARA SE CONCLUIR QUE HA DOIS JUIZES DECIDINDO ACERCA DO DESTTNO
DO MESMO PATRIMONJO, DE MODO A FICAR CARACTERTZADO 0 CONFLITO
POSITIVO DE COMPETENCIA. EM VISTA DISSO, INDEFIRO 0 PEDIDO
LIMINAR.OFICIEM-SE AOS JUIZOS SUSCITADOS, BEM COMO AO TRIBUNAL
ARBITRAL, COM URGENCIA, SOLICITANDO INFORMAcOES NO PRAZO DE 10
(DEZ) DIAS (ARTIGO 197 DO RISTJ).DETALHE 0 JUIZO DA REcuPERAçA0
ACERCA DA INCLUSAO DOS RECEBIVEIS NO PLANO DE RECuPERAcA0
JUDICIAL, TENDO EM VISTA A INF0RMAçA0 DA PETROBRAS NO SENTIDO DE
INEXISTIREM CREDITOS EM NOME DO CONSORCIO NA PRESENTE DATA (FL. 86,
E-STJ).APOS, ABRA-SE VISTA AO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL PARA
PARECER (ARTIGO 198 DO RISTJ).PUBLIQUE-SE."
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Superior Tribunal de Justiça
SEGUE COPIA DA DECISAO E PETIcA0 INICIAL VIA CORREIOS. ASSIM,
SOLICITO-LHE QUE SEJAM PRESTADAS AS NECESSARIAS INFORMAcOES.
ATENCIOSAMENTE, MINISTRO RICARDO VILLAS BOAS CUE VA,
RELATOR.SEGUNDA SEcA0.SuPERI0R TRIBUNAL DE JuSTIcA.
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STJ-Peticão Eletrônica recebida em 16/09/2016 14:41:55
TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

¶T''M
*	 * COMARCA DE SAO PAULO

S	 FORO CENTRAL CIVEL

•	
* 25a VARA C!VEL

Praça João Mendes s/n0, 100 andar - salas n° 1015/1017 - Centro
CEP: 01501-900 - São Paulo - SP
Telefone: 2171-6188 - E-mail: sp25cv@tjsp.jus.br

jc

CONCLU SÃO
Em 14 dejulho de 2015, faço estes autos
Conclusos ao MeritIssimo Juiz de Direito da
25 a Vara CIvel
Dr. Maria Fernanda Belli
Eu, Bruna, digitei.

I	 DECISAO

Processo n°:	 1067655-41.2015.8.26.0100

Classe - Assunto	 Cautelar Inominada - Medida Cautelar
Requerente:	 Clark Reliance do Brasil Equipamentos Industriais Ltda.
Requerido:	 Consorcio Ufn hi e outro

Vistos.

Neste juIzo de cognicão sumária, cumpre somente aferir se presentes

os requisitos necessários a concessão da medida urgente, fumus boni iuris e periculum in

mora.

De inIcio, relembro que as açôes cautelares tern caráter instrumental,
Ln ou seja, se destinam a resguardar a lide principal, in casu, o procedimento arbitral, tratando-

se de açäo cautelar preparatória. Assim, resta aferir se presentes os pressupostos necessários

A concessao da tutela prOtetiva, pois "o arresto consiste em urna providência cautelar

destinada a assegurar o resultado prático de urn processo de execuçao por quantia certa,

iniciado ou ainda por iniciar. Realiza-se pela apreensão material de patrimônio do

responsável pela obrigacâo de pagar em quantidade sufIciente para saldar o débito,

colocando-o a salvo mediante depósito e vinculando-o aos propósitos do processo
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Praça João Mendes s/n0, 100 andar - salas n° 1015/1017 - Centro
CEP: 01501-900 - São Paulo - SP
Telefone: 2171-6188 - E-mail: sp25cv@tjsp.jus.br

executivo" (Paulo Afonso Garrido de Paula, Comentários ao Código de Processo Civil

[coord. Antonio Carlos Marcato], 3a ediçAo, São Paulo, Atlas, 2008, p. 2517).

No caso vertente, pretende a autora o bloqueio dos ativos financeiros

das contas bancárias dos requeridos, sem prejuIzo da expedicao de oficio a empresa

"PETROBRAS PETROLEO DO BRASIL S/A", para que efetue o depósito judicial dos

créditos porventura devidos aos requeridos, traduzindo-se, portanto, o pedido em ação

cautelar de arresto, corn base nos artigos 813, inciso II, "b", e 814, inciso I, do CPC. Em

primeiro lugar, ha prova literal da dIvida, consubstanciadas nas notas de compras descritas

na inicial, que indicam o fornecimento de visores de nIvel ("equipamentos") ao consórcio

réu, para utilizacAo na Unidade de Fertilizantes Nitrogenados III, na cidade de Trés Lagoas,

MS, pertencente a empresa "Petrobrás", a dona da obra, mas nAo o respectivo pagamento.

Ao contrário, evidencia-se a inadimpléncia dos corréus, quicá a insolvéncia, basta ver que o

consórcio é constituldo pela corré "SJNOPEC" e pela empresa "GAL VAO ENGENHARIA

S.A.", cuja recuperacAo judicial foi decretada, sem prejuIzo da existéncia de diversos

pedidos de insolvéncia manejados contra o consórcio, cujas dIvidas alcancam a quantia de

R$ 400 milhôes de reais. A autora destaca, alias, a inadirnplência desde o inIcio da relacão

jurIdica entre as partes, agravando-se o quadro em decorrência dos desdobramentos da

"Operacao Lava Jato".

NAo obstante, ha risco de ineficácia da execucão caso a medida

cautelar nao seja deferida, relembrando-se que a solidariedade entre os réus encontra

ro respaldo no artigo 33, inciso V, da Lei n.° 8.666/93.

Ln

ID

CD

	

	 Vislumbro, poiS, os vestIgios do direito invocado pelo autor (fumus

bonijuris) e o perigo de dano irreparável ou dificil reparacão (periculum in mora). Assim,

defiro a medida cautelar de arresto e determino a apreensão de todos os ativos financeiros
ro

porventura existentes em contas correntes/aplicacoes financeiras, através do sistema

BACENJTJD, ate o limite da dIvida, no valor de R$ 1.192.642,20.
fo

LU
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Praça João Mendes s/n0, 100 andar - salas n° 1015/1017 - Centro
CEP: 01501-900 - São Paulo - SP
Telefone: 2171-6188 - E-mail: sp25cv@tjsp.jus.br

Determino a apreensão dos créditos porventura recebidos pelos réus,

expedindo-se oficio a empresa "PETROBRAS - PETROLEO DO BRASIL S/A", para que

providencie o depósito judicial dos referidos créditos (fis. 24, item 65).

Ademais, forçoso reconhecer que a convencão de arbitragem, corno é

cedico, é matéria própria de contestacão, sequer cognoscIvel de oficio, conforme deflui do

art. 301, inciso IX e § 40 do referido dispositivo do Código de Processo Civil, corn a

redaçào que ihes foi conferida pela Lei no 9.307/96.

.
Bern a propósito, Irineu Strenger obtempera que "Em toda amplitude

dos procedimentos arbitrais, hoje se admite que a cláusula compromissória nâo se opöe,

nem pode, a que ojuIzo comum, em caso de urgência, seja acionado, naturalmente para o

deslinde de matéria que é complementar ao litIgio e que está sob o foco das medidas

cautelares ou provas sujeitas a perecimento" ("Comentários a Lei Brasileira de

Arbitragem ", Editora LTR, 1998, pág. 57).

Carlos Alberto Carmona, de sua parte, admite a cornpetência do

árbitro para a concessAo de tutelas de urgéncia incidentais e esclarece ainda, que nos casos

de cautelares preparatórias na pendência de definiçAo do árbitro julgador da causa compete

ao Juiz a apreciacAo da tutela cautelar que, após, será encaminhada ao árbitro nomeado, que
LA	 tern a faculdade de manter ou não a medida ("Arbitragem e Processo ", Ed. Atlas,

2004, 2 a ed., pág. 216).
m

Ln	 Cumpre ao Juiz, pois, acionado no ârnbito da tutela de urgência, nAo
tD

tAo so identificar os pressupostos determinantes de tal atuacao, traduzidos em sede cautelar,

os quais foram identificados no caso em tela.

I

Caberá a autora comprovar o cumprirnento do artigo 806 do CPC,

a.	 em trinta dias.
(0
C.)

C
'0

a)

UJ
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T*CrCM J1'T,

COMARCA DE SAO PAULO

S	 FORO CENTRAL CIVEL
*	 25 VARA CIVEL

Praça Joâo Mendes s/n 0, 100 andar - salas n° 1015/1017 - Centro
CEP: 01501-900 - Säo Paulo - SP
Telefone: 2171-6188 - E-mail: sp25cv@tjsp.jus.br

Cite-se, nos termos do artigo 802 do CPC.

Int.

São Paulo, 14 dejulho de 2015.

MARIA FERNANDA BELLI

JuIza de Direito

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSAO A MARGEM DIREITA
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FXMO. si, M1NS'l'Ro FRANCISCO FAr(:Ao, PREAWNT11 DO 1E. SUPFRIO

TRU3IJNAL flEJ(JS'I' IçA

DistrThuiço tJt,gj'j - Pedido de Litninar

Prevencao do Exmo. Sr. Mnistro. Rica rcJo'Vil Has Bôis Ctl eva

GALVAO EiJN1 IARIA S,A.. ('111 I'('C j'tçn,j,udiciaj,

sod edade pn' açñes do capital fcchado inscrita no CJNTj soh o n 01.340.937/0001-

79 cofl sedc' na Rua Gomes de Carvaiho, C1 ,510, 2 1 ;indar, \"da Ohimpia, S1

Pau1oS1'. (;P {)447-005, ve.rn a V. 1;a., por seuc ,i vogailos alaixo ,issiiiados

(i,)oc. 11 cmii fu ndamew nos arts. I o sugows (((1 \ 1 5 C C 105, 11)0(54) 1, "0",

di (.onstit aican lcthial, SUSCLtaI C) pr("P('fltc' CONFI.IT() DF CQ4PE1,j,j' . CI\, (dill)

lfldafllcnto lOS at'gi nciits defato e de dircito a sc'guu'ad.uzidos.

14" 5,,,,ee	 44 P M D ((IH,,44 4

44'.
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GCM

RESU MO

.1.	 Por rneio desft contlito do competêiicia, a GESA demonstrai'á a eSteI:

C. Tnhunai- a coinpetência t'tnica e exciusiva do Juizo da 7 Vara ErnpresariI di

( ip tal do I 'i ido do. Rw dc. Janciro ( jiti	 E.nipresa.rial do Riodo Eancu o ), cm

dc>favoi (0 do I) Jw7o eta 25 Va a Civel do Foro Centi 11 do Capital do Fsdo de,

Sã6. Paulo ( jjjivldc 51 0 ILl	 e (ti) do Cc nit a de Ai bn agem e Mcdi ii

eta Cawat a do C trucwo 13i a'i1 C anada - CAM/(.:(.BC ( ijihunal Arbitral ), vi, quo

opri.rneirojuizo suscitido 6 aquek clue, em 27.3.2015, deferlu o proce-ssamento do

pcdtdo eto reOupi racào judicial di GlSA 1 fit mando so i compc't ucin inra conhtc.

de.todos is a0es quo versem sobre bens, interesses e ncgtSdo da recuporanda

•es-pccialmonro quindo de-stinadas a garantir e sa-tisfazer crédito de n-attirezj,
cpilcursa I.

UQSJATOS

0 presonte conflito cobra em lados opostos-.o-- .jufzo Euìpresarial do Rio

do hneu a c os jwzo Civet de So Paulo c I nbunal Arbitr 11 Para nuJhor explicitar

0 on u I m ilit i r a coniproensz-io dcsto L S I] necessarto bi eve i sunio i t u o eta

c:(w1sul nci oi'i i	 entada. -de forna cronotógica e- sucinta.

3.	 Im 27:32015, 0 JuIzo Empresariai do Rio do Janeiro deferiu a

Rrocessamento do jvdido do lcuiperaçäo judicial clahot ado pela CESA [Doc 2) A

pirtir desc	 i.inicao singular para discutir e

to.das as açOes quo tivessem. conto CSCOPO a coil secuço de be-us,
Ln ntc1csss e-iicgociosda-recupei-anda - referidos liligios infkt-em di'eLameoti-no
CD dosinde do pvocedimcnto icUperatório, razo suficiente para afàstar a
CD

(omperc imrra do denmats ot gaas juri,5dicionados.
E
a)
Co

CO

o
U

Pt oCC'SO flft 009,3715-6920 1 8 19.0001
0
0

a)
w
0
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G'CAA	
p ^—f

-/

4. Após 0 ProceS&II),lento (Ia .recU.p4iaç2o jdiciaIda GESA, a Clark:
II iucc c1ojasd J ipImntos ( (lu kJ dstrihuiu rncdid

c iutcl ii pn. arbieral cm face do QQ115p1 co UI Njjj ( (Tonsoi  o. c Sinopt.

Pctto urn do Brasil i tda ( Smopec ) dutuada sob o n° 1067(YI

4 1201 .a26.0 10.0, visandt o bloqut.io (i)dos v1l0res existentes :f)	 conUs

baicras tias ali indicada W t. Jimi to d 11$ 1i.926421 20 (urn mi }h5o cOtito
ncr on i doi rnil scisi i ntos C quarenN.1 o doss i cais c vmte a I i o) Ott,

subsidiariame llLe (u) dos i ecehiveis cxi1entes junto.h Peti oh is aft a Iiniiie acinii

cit do

.

5. •.D	 a-se gue	 GjIjiãte.nh,

ivo it i4c50 Cautelar. elasofjdireta,rnne coinjps Lpedldas
MnNtritjvas a ji deferidas- 	 Ili, pfi)porçao do 65
do CotisorcLo UFN III iecporidendo nelas obriaçOes e jecebendo

distiibuiçãesde acordo corn o seu guhiha:o.

Ospleitosreproduzidos no item 4 acima foram integralmente acoIiIdos

(Doe 4)	 iOs csultados das mcdidas dcfcndis foram t.m contrapirtda

inirutileros, vez que forarn localizados to Somerite R$ 3402 (ti'ezcrilos

quai'enta e chico icai e oltenta o dois centavos)dascontas hnci1as da Siupec

(Do (: . ) e a Pctrobrzis iniormon a incxistència dc rccchiveis vinculados as
co il 1 pal illias aCiihSt)OC 6).

7.	 Ato continuo, a Clark distrihuiu pro:cdim tO arbftra peraute o

rn	 Tribunal Arbitral (pioedinieit6 distribuido em 138.2015 e autuado SOl) :0

Ln 0n 77/2015/i ( - Dot. 7) A discu'sio ahoidada na aco nrbifral consi'tia, em

suma na cc branci dos supostos valores devidos pelas empressE acirnadas em
CD

dccoi rem 1 dos t qulpirnentos .idqun idos p ii a e lh7ac5o da obi a UM 111 em

CU	 per:Io.o anterior ao advento do processo tic rec uperacâo j Lid M a l.

LU
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8. Após a aprcsentaço do dctsa das empresas adondis. (Doc,. 8),

sobi evern dectso p e Iudftlal nio sornente los totci csses d i (L5A mas t rnhcm

os dos seus ci doi es Cm 7.7.201.6, o Tribunal At bits a! manteve in tO(UIfl 0

dcisu10 eiute1ar proferLdo polo JtiIzo Civel do Sio Paulo, in vis(Dor. J:

'Para tanto, determina:

(I)	 A imrnuteriço.do H:qucio das apficaqbes hmceiras dos

(11)	 A rnariutençäo do bloquco do eventuais creditos coofta i
iou

(:)i)

	

	 0 bloquern das coot is dos Roquci ulos dos valoris ncccssai wc p ir i
:assegurar.evenh tlal condenaço."

:9. Resta deciso TOE expedida Carta Arhitral (.Doc.. .i0, docuniento

renietido cx officioii medida cautolar préarbitral C posteriorifierite aCo!hido polo

Julio. Ciyel dc So Paulo, quo 4o Plano dc'tormrnou a efotivaçda ordemernanada

do Tribunal Arbitral pat a procoder ao bloqouo de attvos ftnanccires das empi csas

acionadas ito 0 Inuite do R$ 1.383,1.9%36  (urn rnilho trezontos e oit ntzt C ti & iml

tOnto C flO ( Ut C JIOVO roais 0 fttflta C sets centavos - Dec 11)

10. Asituaco trazida a baila so resume, em poucas linhas,.. da .scguinte

manetra o tutzo Live] dc Sao Paulo dc ki U a thninar do consU icio patrimcmta1

ULi' Vird confii rnada em sedL ihtt al dsta umtu macao idvto C ii t Aft) at

_ao fun! o bloqueto do hens e rocebivois do Consot up_C

Sinopec— a !wctensio foi )tltOfn C : iiirr . d . o

..... sede arbifta1,
ro

Ln

± 1.:	 Tudo issa para fins do garantir o pagamento do urn crértito

cvtdenucrnente conoursal. Atinal a Clark pretende corn aquelasd.e.rnan.dasl2ei:,

E	 osaIdoinodrnjIp_jsQtddns do compta n 48/2013 484/2013 48j2I1
ro

]_//J) I	 i I not mere das goats ( tar k assumiu a obi igacio do loi ic cot

I

eguipmiientosdenorninados 'visores de .. nivel" ao Con órcio para u.tE1izaço. rign
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GCM

Unidadc de Fertilizantcs Nftrogenados ill, Visa a credora, porlalao, reéber os

vah res quo iho sao devidos em razio do scrviços pi'ostadus entre 0 ponodo do

2013 e 2014 (antesl portanto., do auizamento do pedid recupera(6wio), do lonna

diversa daqucla previ:sta no pIano do recupe.raço aprovado pelos credores das

Rccuperan (ias

12	 a completa rechçio htica e c ronol6gjaa di situacio rchatidi, tern-

o (]UL .0 cuntThcm essencial toi noh	 lda a G!SAse eit onti 1 cm re4ii de

LeCiperacat) judicial e q'tiaiqusr blotiueios sofridos pelo ConsórciO

. atmg1Io por va retlexa a iecupeanda vei gue reponsav I por 65% das

obrigaçöes do Consorcio conforme Termo de Constltulç ãQ Mcsrno na htpótcse

dc a Clark entouder quo u seu crédito n5o se sujeita..I.ao:regime do vccuperaço,

uutlmcntc scrio o jwio cia ieuipc aç2io judicial o respons-Avcl per Ivallat tal

13.	 E nao so ISsO, as créditos gue a GESA detrn frente a ftr.èbras

Lot= uwlutdos no piano de recuperaço judicial tia devedori e ipos i

aprova,ço ced4os aos credoies au airolados paa amoruzacao da diuda

concursal tciausula 3.7 do PRE Dec 121

14	 :Teni_Se,asSitfl corno configurado ocoriflito.

CABIMENTO, C0MPET CIA DESTE E. STJJ.

PREVE.K&(hf)Q 	 RICARDO VIL LAS

rn
IR
Ln

15. Con lorme exaustivamente explanado, tratnSe de con ihto q!e ColOCa Cal

lädas opOstusjIit vinculados a Tribunals :d.ivcrs.os, prenclicudo hipótese do

rt 66, l (Io NCPC e da ailnea "d", do art. 105 d.CF, que .detrmina aincla qte

p osses casos, n coniho dove sec diriniido por Oste E,ST'J.

LU
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'16, 	 Ademais, o Reginienvo interno deste E. STI estabetece, On seu art. 12,.

IV Luni l4dn com u art. 9 9 §29,a compet6ticin da Segutitla S(.çOJLLTh DLSI C

& uti C usguer trtbunaislx npnio tnti e o

Iiibun	 wz sft Ii io iinculados e filizes 'in& u dos a	 ibuii us divçp

rclativosao IL1LJ tO cb.

17.	 Qentendimento adotado pelo t. S'Fj vai aIôm no possibflitar, indusive, a

dISCUSSnO a respeito da competência do Juizo Arbitral2,

I K Sbesse prisma e levnndose.ern conta qie a presente conflito, coma já

tnt 'it. ion tdo, coloc i cm lados oposto s, o Jut,a hnptcsarial do Rio de Janeiro ' os

Juiw Civd dc So P;iulo c Tribunal Arhitral, tern-se coma pretensäo final deflnft

cJL	 xci	 arare1izararasexccut&ioS e constritivos

IL - cocluise pela competência

dcstt E. Segunda Seço do STJ para processar, c julgar O rcsente coñITlto de

corn pct3 ii cLi

1)aIse tern qua os autos do preseute conflitode hatncia devomser

iiiicdi it rnt.ntc diti thuid i urn dos Muusti Os intgt antes da 'cgunda S cao

deste E. ST1, Sc posstvel, jmi'a o xmo, . Sr. Ministro Ricar Villas Bñas Cueva.
:xplica-se.

20, Em 1542015, foi susdtado COntiito de Coinpetnciä peltá .GESA,

ctUtUddt) sob o n° 139.693 c dr,ti tbutdo sob a i clatot ta do Mwist a Rai do Villas

136.is Cucva, da Seguñda Seço destc E. STJ, tendo eñi vista dccisó proferid:a pelo d..
Ln

Juiio d 1 V ira I i LI iic ric Las goas/MS

CD

CD

ompeltnLI nfli2,Y)MV Mi n. kt A Idir P	 n inlit) Jt mor, cm 1 7 ?tl 0

I	

(n0th 1e mi ci2n&uln I 39.5 19/ l. in. Re 	 a	 t4t Npoleio uucs	 m4Maio 1011iul. e 9..20 t,
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21, Por mein ...daquele Conflito do Competêncta, a (;ESi\ rcquereu lasso

'oCOnhCCi(I1a d cO!1)C.t nra do d..j:uizo da 7.4 Vàra Emprosarfal do Rio de laneiro

.pira dehberir acerca depedidosde constrição do bens, para gal'nntir o pagamento.

do crditos concursais, cm razão d sua recup.eraçio judicial.

22, Naguelecaso, o Tiiisro Ricardo Villas 13Ias Cwva dcferiu

iuflhjiuijo rfluJj3do °1I, Cf'S/i 1I)oc 13) dCtejjjj ffll()cObl t s tOfl1CUtO 1I€jU(IL

eito c dcsgn

S23.	 0 j*eente confUte, assim conio o anterior, c,Qlocacm k1dos opostos

Juizo I211pi'cSanai do Rjo tie Janeiro C Juizos tmcio rios, que detennmatani atos

dc (Ot1tnçm sobrt, a pati nuônio da GE SA (amda quo indiretamorito) pat a fins th

giranUc o paganiento do ciddios oncUrsais,

24.	 Coma as decisôes proteridas poles Tribuflais quesionados Sc resolvem

no bloqueto de atwos do Cousm cio quc pot (')bv 1 % & u1min tm no bloqucia

patr unonial da GESA c no p wwu. nto do crodLtos concurs us e j jtnperios i

riecessidade do quo ctc ConfUte do Compctência scjaana1isadap:ela nicsma

!w'ma julgadora (f:ri çesu, a 2 Secào deste E. Tribunal), so psw? relatado polo

mesmo Ministro:sob pena do se possibilitar a proaçô do dedsöes divergcntcs e

conflitantes.

25..	 Auinal, nopoderia ser decidido em uncaso pela (	 nota do juIzo:

I fl1j1' c'szri ii e JT1 OUU 0 pda 10tnptefl( ta do Jul70 fi n. )Ofl no cm situ it. öt.

ro	 iNsoiutan cute idénticas,
Ln

2	 IJma (las missOes dc rnaior it kvnncM (lesto F STJ ;ust<mi ntc a dc

mauter a uniformidade de julgamentos em ' todo a tOrritOrio nadonzil, iio so1-4

cu	 admitindo quo possa, intro inuros, proferir dedsöcs dissunatites em reJaç

12	 7

LU
Ira
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c CM
I:

Conilitos. tie Cornpctên'cia que versam eatarnentea rnCSrna matéria C O :riLtndoS de

uwrnc'jjjp p ocesso do iccupet lção 3uthcnl

27.	 Demonstrados a cabimento e a conipetência dcste IL Tribunal, hen .1

 a prevenção do Tviniistio Ricardo Villas Boa' Cueva passa t. i cxphcar

niethot as fatos.e as raz6cs pdas (lUdLS s. cntcnde que a jUiZO (.omp(..tLntc c quote

perante a qualse processa a recuperac ,5o judicial da GESA.

A PARTICULAR SITUACAO DA GESA

1€ ..	 Corrio d fato notio, a GESA nierguthou cm grayc crise eond,mico-

fwincen'a, o clue a levon a:for intar pedido dc recuperaç5o judicial cm 23.2015

pntc o Trihumil tie justiçj,.do Rio do Juiciii (J 	 .J4) pedido ditd: uldo para

a 7'Vara Einpiesarial cia Coniarca daCapital do :Estada do Rio do Janeiro,

20. Apo areceO thvorIve1 do Minist&jc PtThiica do Rsiado do Rio do

JinLeLco, 0: Iuizo Empresailal do Rio tie lanciro deferlu o processamento do

pedido em 27 3.2Q15 (Dc)c. 2)

30...	 Corn elcito, c!Tn 28.8.2015, os credores cia Recuperanla ttmitamse rem

assembleta geral, em cumprimento ao art. 56 da, Lei ii 1 .1.iO1./2005 ocasiao em

uc deliberararn c,ao finalaprova...am, pela rnaioria esmagadora devotos i o Piano

de ecuperaçio judicial d:Recuperanthi (Doc. 15).

31,	 Pa!- bm, a deciäo zissnihlear foi conlirmada pelo Jtifzo Ernpresariado
Ln

Rio do Janeiro, quo hornoiogou a Piano e concedeu. a recuperaço jud icaI em
CD occi',ão poR rid cin I 1;9.2015 (Dots 12 c 16)
CD

Diautc da -aprovacao do scu piano dc recuperacao judicial peIojj,izo.

Finpresarial do Rio de Janeiro, i GESA, detentora de 65% das obrigacoes d:

CL

LU
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Consdrcto Lnus nioldes do Ternio tie COnstituição do Consórcio 	 Dôc. 17j,

on'wnde -coni as __VI1	 (LOt.	 detico	 o0 tnt

deveni sei u cii i tO(IO o' atçjjj.

etetivados_Sustados iW,,.deciSäOfizildeseCQflflitQ, de, Corn lI c.'teflcIi. em FOZaO do

compeft'nca cxdusva do JuIzo Empresarfal do Rio de Janeiro para liraticar atOs

ckt opcic.

33. Corn efzito, o 2e Aditivo 00 Theme de Coiistituiço do Cousáico

1jcJ8), determina quo a GESA sea responsiveI ptn 65 1 % (sessenta C dnco per

.

	

	 CentO) (1€ todos os debitos do Cons6rdo, ao passe quo a Smopec seiia icponave1

polo restantc;Con firase:

ivii) Mednte a celc:braç/to do 2 Termo Aditivo ao lcrrno do Transfci''nc6r.
deddiramn i Pit tc alt(,ra r ti cnsolidar mitt e. to idio. 	 oi e,in d in 01"t("

p 1€ t id i	 po tirn. ntc p it 'i estthckcor a saidi int 'i 	 (Li 1 Ilk do
Cons61-0o Eli Nil!, do mod6 quo o mesmo passe d vigor corn a
paot cipaçào	 e SIN, NG ggc 353/
(trinta e cmco por conto) do total

34. 03Aditivd ao Termo de Constituiçio do Cons61 , cio (Dilc. 19nao dgixa

duvtd is qu into a i consahihdade hmltdda da GLSA poi 65% das oht lgaçdes do

Uns 61-6o.

4.2. As CONSORCIADAS part cii ir'io tins lucros c perdas, nas rercitas ti

p ii 0 fh 1 do 1 isuk dos nos 4 tOS dtx€toi, t i idu ctos trib€0 05 t €flc a I

trnuns p iglrncntos, apcn tc. do rectat us liii nc ii us C 1ufltLos

direiWs e deveres, rispo risabWdatks, fiauç Is e gat mO is d nuaiqucr tspLUL

enflm cm todos os diteitos obrigiçocs c responsabmhdadcs corn rchtâo an

objéto do presenteTERMO ti do CONTRATO, a ser flnnido coth i PETROI3RAS,
Ln na Seguinte pruporçaø:

I N 0 P EIC ITY0  (trint u. unto pot nto)

GA! .VAO	 651%) (sessenta e cirtopor ceoto).

E	 35.	 Importante destacar quo rferido enterdimmto Vém stindo adotado

pdlas Varas Civcisdo Estado do So Paulo - p rosdqu Pnento da cohrança dos 65%

devidos pciu Cousórcio no interim do recuporacdo judicial, yes quo apenas esse

9
a)

LU
0

(1)
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C1

pinnr percentua] é do responsabilidade cia GESA, nos moldos do Ternio do

Coettuicio (Jo Coils órcio (Doc. 20):

'Uma ye,. qucGa1vo 1ngenharia era responsñvel..por 65% ctasohzlgaçoes do
OIThW (JO t odo oori ido a noviçio dos n'ditcs apenas a cia por conta dc
ccuper1ão judicial, . e\IglveI de Sinop€e 0 p g%mo to dc 3% do valor do

dehito cobrado, seguindo proporçio deflfflda em contrato."

Rclerida pec.uliark.Iade era, inclusive, do conhccittiento da. clark, quo
deixon do incluir a GESA no polo passive nos procedhientos 0 quO justämene em

dccorr . ncia da iccipu aião judicial. Amda as'irn, cobra do Con'oujo o valor chcio

this eventuziis nlocitas devidas, scm abater o percentual cie responsahflklade da.

GESA (Doc. 2 1).

37, :Ora Eka., nos moldes do ventilado ate o presento momento, os.vakrës

discuticlos nos autos nlo podeinm ser pagos em deconência da rccupeaçio

judicial da su3consorciada majoritária. responsavel por 6.5% do suas öi igaçöes -

3t.	 oste, portanto, o pano de fundo necessdrio a correla compreensão

a ri	 cia wnhgur ço do ..onlhio do competnua - iiso de Lonslnço do

pat! irnônin do ( on'or C io,

111p J..cLtlU	 _ UlTIa	 flU3av01!fl ntc

concursars. Assentadas as 1r'misas, passasea outra etapa do debate.

iNcoM.PJcrENC1A DOS JUZOS OUEST!ONADOS

IR
Ln

CD

	 39,	 (oino so pretende demonstrar a seguh, os Jtizd 	 do Sio Paulo

aN

	

	 Tribunal Ai hiti ii so incompetentes pm a tealizar qualquei ate conStr!t1 o contra 1

GESA On par cicterimnar ou garantir u pagamento do q.uaisquer :creditos

I

cowrsais .. no enso, as lecsOes no SiO enianadas em desfavor da GESA,
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do Cow, '6rd b, qua ao final tel imnani pot tei 0 mesmo rft4o pi atico bloqucio do

lions da oster2l Po t rill Ion iakth recpeuanda.

40.	 Corn eteto, c ,osea eo:ntrovérsia cm CdlbdI' a (jurmcoin1tc decidir,

Sobre a conu Ic 10 do p 4r t uorno dc tim 0,111"11 -CSI- 1  Un I U	 IçiO judIci ii c sobre
pratira do atos lU e j eticar a idamoran do crcditos concursais.

41	 A qucstco j se onLmltra padlicada no nbfto desto J'. STL quo

U unh( cc sri o Juiio nJr	 pi U	 i cruow iC,O) jtdiU tI o compckntc pit

Iiii1r	 c wsis cm IU cstj irn VMIO]vidos	 c boos da crnpcs i

i'e.ipeiiuIa, inclusive 1U i:plOSStWincnto dos atos do CXOCUçaO.

42. Corno rogra geral, :pl.r consoguinte, aot:ese 0 pnncpio diii

Uffl\ (I sihdak do juiit I ecupei acion 1!, corn a vo ot( or Hi a no sUltIdo do q1 le ,
 furqA do ati aço sohre as dernais pi occssos ck bier ss dos crcdn res.

43. Noste term: s,a decisio no dcteriu a procesamonto ±1 rocuporaçzio

judic i a l, cm te se , devc I ta funcionar It) 11 Hut idot thI fit ItIUI tic itos dl col str tçdo

p iti nom iia buni dc "'i"hiliza r a mais pr odutiva i cahrnç in do 1 tI\ os quc ii mal

0 pi'oprio objetivo da Ici, c o piincipio da piwidakie do r'rdiI

S44.	 A born da verciude, uo caso em tth Ii dana soluçao inversa. Do juizo

1' Ui ti 1! cruona rii ordc nL, tic Wnstr ic,-io p t1 ImOnLIl do C unso cia	 63% rtc ida

Oci a Cd 5A C) Ruin	 I do So Paulo po.r SO) VI!, at 11 rcf ,Ori dos dece^ ()ri os 1111 1

atribuir a coerçflo neccssária niedida quo termjna, nuvamento, pm- atingir o
Ln

Cot sot cia c por vu cdix i GEM .

CD
5 i1gjjjçje

i'ccrqucraçio iu dicial. a cometênd do ttro fipgfio turisdicionado se esgota a

nytir do momonto do dOftiimeflto do flcess.Iiflc1njrcesso reçrn pwathrio.

LU
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46. N:äC:se podeperder:de vista qu, de acordo corn o disposto no art. 47,

da Lo n 11.101/2005, viabUizar a superacäo da sLtuaçao dc crise ecntco

financeira da sociedade dcvcdura (objeuvo do instituto da i upciaciojudicial) e

pre-condkao ncess1apa:ra promnçào tie soil pnnc 'pi naiUr: o dc preservação

da cmpresa e de stia ftmçãO social.

47 A partir dai p credito do credo deveiá ser hblttado ups autos do

fenn i ecupei auenal a firn tie clue o sen pagarnento seji in casu i eal,zadp na

loima do Piano de Reqjjeraco ludicial qpovado Veins credores em

AjiaGera1.

48,	 A judsprudência destaE, Corte 6 sOlida neste seitido, como cinfOre do

precedente abaixotranscrito:

"CONFLITO POSITIVO DE C0MPETtNC1A. juizo FALIMENTAR E JUIZO
I RAHAI I IISTA rxFrucAo I RABe\LI UVI A ARRFMATAçAO or i iovr
CItRTA 0P ARREMATAçAO REGISTRAI)A.
I - Compete ao luizo onde 	 Laâo
.rn qtc CstLt-Im	 ivolvulos	 rilpi IL
jjLSi\ara o prosse, uinionLQsatosj cxecucio guc tenJ)am origmjn
cjlltti,h.ithistas,
It Ocorre quo, tendQ sido regstrada a carta tie arrel atço, doixa-se do

Iii ui nuhthde do ato, cscLix i.cendo se que o pi oduto da nlicnav,'50
uduii dcvera sci cncaminhido polo Jul70 trabalhista an Jufru fahuicntai

h:bihtam10-se o credji-trabaIhsta flOS autos da falência, a flnt de quc scam
nIiSCrVad;iS as prcfer6ncias le pis.
Coiltito conheddo, tkclarando-se a coiflpetêracia do Juzo falimentar":
VI) (nfto (ii CofllpetelKfl n9 112 390/PA scgunda	 m Mm RU idpal

Beneti)

49 Ao cuianai dtcics de xopriaço e proniovCr atos.de ex uço tis

JUIZO CIvé1 do Si(-) Paulo c Tribunal Arbitral estho desfaicalido a GESAde utnacervn

do hens gue dcvc gatantu o pagmento da integralidade dos rd!tais

12
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apeims a Clark - na propOrco dos 65% dos nune I'll ib devidos polo Co ns6rcjo,

no molds do Tornio do cunctituiço

: teiie quo os créditos detidos pela GESA em: face da Petrobras,

t'pcct4mLnte 1qUQICS ligados d DIM  12gra c.onstrucâo di Uina —de. I ci Ii, wft

II N III foi mi cedido' ao'i tredoi es no Imbito do p o	 so do crup. i JciQ

hcH14 Como form a (rnolt!1cio Wi divda toriuisiI

1.	 A rigor, O preciso impedir quo dccisIes iiu crizids possan.i, ainda que

1	 odu rtimcnt c, invitibilizar o pagin1Lnto dos,cre .dores, 0 flOr CQii qoc nua ill

 par COfldi(U) ci'editoriurn.

5. A:es.sc rcspeito, rccortc-se mais urna voz Ajurisprudénci;,ideto E. STJ

quo já se consolidon no sentido do (1) reconh000rstth p.rdpria competência pari

d . e(fidir conthto dc competêiuia envohendo o terni ova em det que c (ii) afurnai

i cninpetcnca do Juizo Recuperacmnai em casos mo-os. Vcuuos:

AGI4AVO REGIMENTAL. CONFLITO DL COMPETFNCIA JUST1A DO

TRABALHO E JUIZO FAUMENTAR EXEICKA0 TRABALWSFA
ARREMATAçAO REALIZADA POSTERIORMENTE /W DEFERIMENTO DA-

RECUPERAçAO JUDICIAL DA EMPRESA UNWERSAIIDADL DO JUIZO DA

REcUPERAcA0 ANULADA A ARRI MATAçO RF'AJ J7AI)A POP Jul70

DIVERSO DO DA RECUPERAçAO AGRAVO RE'GIM ENTAL PROVIDO

Lz 0 111170 ew quv se process  nt upu iç jtid i	 oin p t

a auas quo cnvo1vim inter'cs c iu da vmp—rcLs ĵ-ntuiniruj&
ijs	 o,c.gugntd,s ato	 çj

tLLlitJ2iihLStLs.
rn Coseradaas pecufial-idade do rzso, i pr{scrv)çao do to do,
IR	 ai rcnrnt Th i€ihi ido po lo Jul/fl Ifl(O1T) re nte, (h pol e-, tic cieftI Ido
Ln

persistindo, 0 processo judicial do i ecupei aç in, nio dc c sub<isUi uiin VC Z

tlkW t ii cli JSO C nittd tmentt. ulLolilpativci COfli 0 tib1etiv	 cIa I
11.10 1/200
Ii - A nuitclidt rsu1ta di thconiprenci absoluta e po:r iso,. pde ser
dctJarada cm Coniuito di Coinpctnci (tiC art, 122) iflOjiifltc per ' triUirr

fo
do arrernataço cuja cirtà ainda nan fbi rtgiirada. Agiavu Regimental

:9	 provido, conhecendo-se cia Couflito e declzirando competence u juIzo d:

LLI
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Dircito cia t Vara Civ.el de Indalatuba - SP. Em consoqU61cia, dtciara-se d

nulid idc da -wremataçao reih7ada na i Ldamaçäo tcabalhista, posfer j or au

defcl ImLuto da retuperaqdojudicialda executada

(S TI. Ag Rig nos CDd no CC 99 5 4 8/W gunda Scç o Mm Rd Sidiu i

Dcncti, Dj. 230220111

CONJ1UTO DE COMPETENCIA ARRCSTO DOS BENS DA EMPRESA EM

RECUPEIIAAO JUDICIAL	 IMPOSSIBILIDADL	 SUSPENSAO DAS

EXECucOEs INDIVIDIJAIS - NECESSIDADE.	 PRECEDENTES

COMPF I t NCIA DO JUUO FM QIJE SE PROCESSA A RECUPERAcAO

JUDICIAL.

I w i c 2 S çäo dista a Corte, 10 soposar 1 difkuldadc ou menio total

1T 111)111/ i1O da inipkiiienta. to do phno do recupuaço judoa d duot I cnte

di continuidade dis o<€ cuçocs indi tduais concluiu quc pi ovido c
inoiogadn a Plano do rocuperaco judicial, Os cr&Iitos deveeao ser
(XCI ltl(1fl IlL a<ordo ColO OS condiçoes ali estipuladas;
II	 Convdacô ct limuiar antcriirineite concedida, reconhecendo a

WUpLILULI do	 juizo (10 Ducito d Jtl Vii a i ci do ku o Dish 11 il (IL
CaieIras/S P".
(STL Contlito de ompetência n' 913264/SP. Segunda Seço, Mm. Rol, MassamI

lIJyedL Di. 0604,2009)

4' *

PROCESSO CIVIL, CONF1 ITO Oh COMPFTNClA AGRAVO 1iGIMENTM

RECuPERAçAU JUDICIAL LXECUçAO TRABALHISI A A(RiWO

REGIMENTAL NAO PROVIDO.

JQti'imLnQctkpci
jiQitiJLQflhiiTidJJSWiiiLo)1 L UJ 11 Qflli) do imji	 flJjiçiQthQ1i

plide cstiAserQg.
2 cgunilo ,iaendirncnta flimado pda Segunch Stçio dwso j wrkjrTi dmnal do

JuStly, I1O C nlzoavcl a I Ltornad I ci IS CXI CULCS mdl 1(111 l, ipO' (I simples

deumiso do prio d. 180dm is provisto no irt 6 1' di Lei Ii 101/2005

3. Agi'avo regimental a que.se nega provi.mento'
CD (S'  Ag Rio no Contrto do Compctincia ng 104 S00/SP Segundo Secão Mill,

Rel. Vasco Della (i ustiiii, D. 27M4201 1)

E0.)
(0
(0
0U0
0
0

'8	
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G''M

"Ojtiizo rcsponsável pea •recuper .açãO judicial detéin a cornj,etiênda
pacIftirnir todas as guestöes relacionadas, direta ou indiretamente,
io,u tot I)roceclnlRnto incisive aquelas qLU. 10110 rt sp ItO 1 1hn ìç u
judicinl conjunta uu separada dc atiio da empresa rccupermda, dinte do
quc csthkcun os u ts 6 9 caput e § 2 9 47 59 c 60 p gr do 0111CC) Cia Lei n
I L In i/ZOOS.

(1 J Ag Reg no ( outt) & ( omp u to n° 97 7 2/Rj SgumH	 Nfin.
.RL JOikO Otávio do Nwonha. Dj. 05,11,20 10)

* 4 *

(ONFI TTO 
POSITIVO DL COMPETENCIA COMERCIAT LET 11 101/05

RECIJPERAcAO JUDICIAL. PROCESSAMENTO •DEFERflX).
I Adcci' o timni ii rh i11Stlç I It iii litUsta OUO dCterml000flfldOpofllhdldld(
dos icns da guipresa em icuperoço iudiciali assnu tarnbcm	 s6c j os

S1	 ciupbr I L 0 P J 1J1)W ji l&11 , 1 i
Lj	 jjjQ,,jjC (. 4,JjS1iMlttl1dO d.	 t 1 W fl L 1L1_Ud C. 111QL 1

pw Cor!thLQJiJ thffiL'kLL

2. F conitm , enLe 0 JuO tia rccUpel'açdo JIOCCICi para dCCCCJO' cica: do
p i 111001() (Id cmpi Ls I recupera nda, tambun dt cV utu II cxtcnsao dos
.ctctos . c ictspoitsabdidades aus sOcios, eSpecialmente	 optuvdo n pIano
dc rctcuperacão.
2. Os crédi•tos apurados deverd ser satisfeitos na forma cstallelcctda polo
piano, aprovado do coniorrniclade corn oart. 45 da Lei IAO01/2005.
4 4o so niostla phuslvel a retornada (las CXC uçâes ludIvIdull ipus 0 mci (1

decurso do pram legal do 180 dins".
(SIT ( OIIOI 0 (l( C f1111p( 1(1(11 n ot I 7/SP SLguflda Se 0o. Mm Rel. L uis

F cltpc S 1JUl11 10 D .J.04 1? '0a8)

53. l)ianto da consolidada.jdrisprudência desta ECorte, resta evidnte a

iielc(,s ,^ idade dc quo oslo F Si J so pt onwir Le dc piano na fui ni i do art. 955 pat

untcn, do NCPG, aceica da competênciapaia dwdu sobte atos c\proprlltorlos e

IR 	 do exocucao:contra o Consórcio — por Via refiexzt, contra a GESA corn a, finalidade
Ln

dc gaInThth 0 pOP,Umefito tic CréditOSevidCfltCIflefltC concursais,

CD

54. Devb esta E. Corte se manifestar, tambem, sobre a validado dos atos

-	 pralicadospelos juio Civel deSão Paulo e Tribunal Arbitral, na forma do art952,
6	 do NtPC.caSb so wnfirme a competê.nc.iado Juio Emp.tesarialdo Rio de Janeiro.

Lu
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GCM
/

DO >! 011)0 I IMINAR

SIISPE NS O DOS A I OS PRA I It ADDS PT I OS jUl/OS d0*LLADOSIJpS

0 C 1, D I N1 VNj Oa ATE DECMAO NO PRESENTE CON FLITO

S5,	 Como se viu acima, a GESA encontra-se cm regimc de recuperaçn

jicial, vez quc deftndn o processarnento do sou pedido cm 27. 03.2() 15,

56 	 For ( (lot I dkmv e riotdainente i Iui Li i judspnidlida jA sedimentada

dist I it Corte, ii iO VIA (01110 won '1 compctêncta CL) Jul70 qUL di mi iu o

i 0CCZiII1Li1 to Ill rucyieragio judicial par I deddir iicerca do paLo mon io cI

P0 1)1IIdddC Lie pagirn lit iick (IL di to	 oai iii i is

de o1 ro i zilternadva 1 prevista rio se.u. PIano dc R€copci 'ico )udiu ii ti

hoinolog ido x lo luuo mpi	 i d cir Rio Lie Janeii o)

ST	 Salvo meihor jrnzo o repei tono de jurisprudênca desta !LCort e,

no coutém i!lfl umco ulgarJo gue tenha decidiIo de rnaiien a diversa

58. 	 Isso 6. rnais do que i'uficicntc para que se repute £lOInnante a

jursptudênct, na forma quo prosci eve o pan i'ifflco do art, 951 do CP(.

E evidente, por todas as questöesi trazidas acima, a existência 4e
vermsiniiljhanca das alegaybes a pci mitir clue esta questho esteja sob ipi cclaçäo

dusta L (Ml'te Superior.

60.	 E critahno, poitaut o, o iiscco le dmio L'repaFvei para a GESA no

0 1 ( ',CIItL ' ISO,  (I C1]L (]eve JU'tiflL u Lie p1 IflO, a conciss iu cLe m dida Jimimir vii

-	 p1 (t' IOU II to mu OOLF iLl CO
0
0

3

0)
LU
0
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63	 A

I ?) S96
ccM

Eni uItinia analic. rah-Se (Ia (mica nUd ftla capaz dc )rescrvar a.

(Otllp( t( flU1 (RSt( F il I dL ( dT Conf.litos dt Conipct&ncia c iii in disco rt

pi Opt lU ObJt to (10 proc s 1k Mlipvray5o judicial, tvit ntdo se prejuizos tus tdos

pot deds6es cimin id is de twgio j u ri ,.didonal into np ti ii k N o por OU tr 0 flioti\ U

a pt)sSbt1Rhde r'stt expressamente albetgadano art, 1 . 96 do Reinicnto Intorno

E (orte:

62,	 NccessátFa, pørtrit:c, a concessão da medida Iirnhiar a tim de (i sustar

Os ctcltos dos ito h deciorto, intin idos do	 bunaf At hitr 11, (ii) sust i

tfecisöes e atos : :Cofl5trjti\iOS executados peto JuIzo CIvel do São Paulo;

(ni) suspender 15 d( t(. I liuiflacoeS d( jiC 5LIiS s Ylti tl11Ofl IS IX U d(.I1S (Ofltr'l ()

Coflsôt'Clo; c (iv) sobrestat' a mcdida cautelar nt&arhitral e o proccdfinento

at hi ii iii Corlim do .n t, 953, do NCVC em Agdos os_c isos no gue taugjs^,

qtcntI obugacionat cia GFSA em ietaçao ao Consox'uo UFN Ifl

hi I)uI)OS I IN/US

On dc two c.xposto, rqucr seja i ccchid o prt--sentepit--sent Confltth de

Competência e, tendo iit Vista a pteunchimento dos FCqWS1OS ziutoiazadores,,

ruquer sco cnctdidi a medida hmin ir oat a em ni cão a GFSA eJou,_j

Iguot I pat te Din igjii_ona1 ;unto ao Cowoi no LWN Ill

(i)	 SusLir OS Ckit(iS dos atos dcdsórioH omanados do Tiuftil

9	 uhttat

I 196 do !iJ ttflI tt( In im- no ch S	 i	 (1 n0aml dL Ajjicio ,	 (	 iflicUW IL (35 J155( I

dtzs parlc t1cwrolitior,/1351 (O 13 coillilo bw 2O1 01	 qn SUW WMOO H OMMUO£nwtv LIIH b.1,

B	 Hi 110 dc conllp ô i 1(7 o	 dc gus u	 ) IPA. 1/11TH 1 (III I	 fI(/1 11/1(1/ 1 /11 II I(IJ /0 (IS

(I/I/ I Clii /11/75/1 vow ,S
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a)
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ECM
rfr

(ifl Sustar as (iccisoeS C atOs coilsiritivos oxecutados pelt) juizo

CIvcI do ioPau1o;

(Id) Suspender is determiiiaçcs do; j)w^qlljsns patrimowais

eacIos contra o Consôrcio; e

(iv) Sdhiestar a modida eautelar p &arbttral e 0 procedUllento

arbitr ii n forma do art 955 do NCPC ndic indo so n ii Jwzo

Lmprcsai ial do Rio de Janeiro como cm lpctontc. para apr eciar

cdidas urgentes, cc houver, na forma cm quo pu unto u i ir t ,.

196 do flegimento Interno deste E. STJ.

64,	 Nos tormos do art. 954. do NtPC, requor scjam expedidos ofiuws para:

os Jui 0 ( U c0 do S io P him	 T rihunal Ai hitral C pu a 0 JwIo Elmpres ia l do Rio tie

no (Pi	 n 000 15-69 2015 8 19 0001) pura que pi cctc m mInt m

65	 do Cowt1no h

fovina d.ci hit 955, par,, uço do NCP( deciai ando- se ii d fuizo da 7 V u a

Empresarial do Comarea da Capital do E5tidU ..IdO : Rio do Janeiro conlo drdco;

competeilte paro ducidir e detenninir a i'eaiizaço do' atos de exccuç5o c

ccpI opriocol mos Para 	 s Iti I i in ck c n , ditos COIICUI ais ainria que cohrados eni.

lace do Cunsorcio - icsponsabihdadc pan itnoni ii majom it ii ia da GLSA	 I
Ri quc r out I OsSilil tIUL OW E. STJ cc digne i dcci ii ii i invalid ide ito66,

abs prat dos peios ii '-nic'timente mcompetentec Juiin ('ivel de <"90 Paulo e
Ln

Trihunal AtbItral, conso ante a regra contida no art. 64, do NCPC

CD

67.	 Prows ta pela produCio dc todas as pT0VaS CIT1. dw.ito admit1das

iiotadatncnto a documental supiementar.
Lu

LU
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GCM ^3sg+

68.	 Rcqur quc todas as puhbcaçocs relerentes ao presente icito searn
( 31171d c em nom( (IL H	 adoado insti tO RI 0A13/RJ sob o ii

194. 60.S	 oui cndcrcço pi ()fjsSjc)n al n i Avenida Rw Branco), n 1'3 8, ii	 i rid u
Centro, Rio dc Janci ro/RJ.

69,	 Iriforma que as guias Cow probarórias do i'ccoIhn.iflto dc

crnoloniciitos ludiclais d.cvdos encont inicr em anexo (Dc. 22).

Nestestcrnr

Pede def&aimurito,

BrasiIii,15 de	 o dc 2016,

[LAVIO (ALDNO)	 CRIST1NA IANCi\STELLI

OAB/RJ N 94.60	 0A13/SP W 163.99 3)

F o tor ( JlM\Bj\LS

OAB/PJ N" I.00:5 4, N

1\R/1)F N" 91

Ptt N1 !1,Q PALINKAS

.0A13/SP.N.c.302.936

S

rn

0
Ln
'-I
'.0

0
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0
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CENTRO DE ARBITRAGEM E MEDIAcA0 DA CAMARA DE COMERCIO BRASIL- 	 ( 5
CANADA

Caso No. 77/2015/SEC5

CLARCK RELIANCE DO BRASIL EQUIPAMENTOS INDUSTRIAlS LTDA.
(Requerente)

em face de

C0Ns6RCI0 UFN III

I	 e

SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA.

(Requeridos)

ORDEM PROCESSUAL No. 1

7 de juiho de 2016

.
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Considerando que:

(I) Em 28 de abril de 2016, a Requerente apresentou, no bojo de suas

Alegacoes Iniciais, pedido de manutencão e reforco de medida cautelar

deferida pelo Poder Judiciário previamente a instauracäo desta arbitragem;

(ii) Em 30 de maio de 2016, em sua Resposta as Alegacoes Iniciais, os

Requeridos se manifestaram acerca do referido pedido da Requerente de

manutençâo e reforço de medida cautelar;

(iii) Em 24 de junho de 2016, a Requerente reiterou seu pedido juntarnente corn

sua Replica;

0 Tribunal Arbitral decide o quanto segue: 	 I
I.	 A PoslçAo DA REQUERENTE

1. 0 Tribunal Arbitral tern competência para, uma vez instituIda a arbitragem,

manter e reforcar medida cautelar proferida previamente pelo Poder

Judiciário. Tais poderes decorrem do art. 22-B da Lei No. 9.306/96 e Art.

8.2.1 do Regulamento do Centro de Mediação e Arbitragem da Câmara de

Cornércio Brash-Canada.

2. A sentença proferida na acäo cautelar inominada pré-arbitral ajuizada pela

Requerente confirmou ordem determinando o bloqueio de: (1) aplicaçoes

financeiras dos Requeridos, e (ii) eventuais créditos dos Requeridos contra

a Petrobrás.

3. Estão presentes os requisitos para a manutencão e reforco, pelo Tribunal

Arbitral, da providência cautelar deferida pelo Poder Judiciário. 0 fumus

boni iuris resta configurado pela verossimilhanca do crédito em favor da
en
IR
Ln	 Requerente, e que é objeto de cobrança nesta arbitragem. 0 periculum in

CD	 mora é flagrante, pois os Requeridos se encontram em estado "avancado,

publico e notório de insolvenciafinanceira"1.

CL

1	 AlegaçOes Iniciais da Requerente, 176.

U
LU

0

2
(1)
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4. A delicada situacäo dos Requeridos representa "risco de lesdo grave e

irreparável para a Requerente"2, sendo a concessão da medida cautelar em

situaçöes semeihantes amparada pela jurisprudência judicial e arbitral.

S. Como a ordem judicial ainda nao surtiu efeito, já que não havia recursos

disponIveis, faz-se necessário o seu reforço, por melo de bloqueio de

valores constantes das contas bancárias dos Requeridos, ate o limite do

saldo do preco contratual reclamado nesta arbitragem, que, atualizado,

remonta a R$ 1.348.903,78.

II.	 A PosicAo DA REQUERIDA

6. A ordem judicial de bloqueio foi concedida sem análise do mérito nem

t
opossibilidade de ampla instruçäo probatória.

7. Estão ausentes os requisitos que autorizam a concessão de medida

cautelar. Os argumentos apresentados pelos Requeridos em sua Resposta

mostram que o direito da Requerente não é "plenamente cristalino" 3 a

ponto de justificar a manutenção e o reforço da ordem de bloqueio.

III. A PoslcAo DO TRIBUNAL ARBITRAL

8. Em caráter preliminar, o Tribunal Arbitral confirma sua competência para

decidir acerca do pedido de manutençäo e reforco de medida cautelar

ordenada pelo Poder Judiciário antes da instauraçâo desta arbitragem.

9. A competência do Tribunal Arbitral se extral, como apontado pela

• Requerente, do texto expresso do Art. 22-B da Lei No. 9.307/06. Tanto

assim que reconhecida pelo prOprio Poder Judiciário, na ordem emitida e

cuja manutençäo ora se busca 4, e, ademais, näo foi contestada pelos

Requeridos.
Ln 10. No que diz respeito ao mérito do pedido de manutençâo e reforco de
wo

cautelar, o Tribunal Arbitral entende estarem presentes os requisitos para

o deferimento das medidas pedidas pela Requerente.
E
a)
(0

(a

8

2	 Alegaçoes Iniciais da Requerente, 178.
3	 Resposta dos Requeridos, 1101.

Doc. A-09.
a)

La)

0

3
a)
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11. Os Requeridos argumentaram simplesmente que a decisão judicial näo fez

urna análise do mérito e nem se aprofundou nas provas do caso. Porém não

rebateram porque não haveria verossirnilhanca do direito alegado pela

Requerente, que é o que, na realidade, se deve buscar quando da análise de

urn pedido de natureza acautelatória.

12. 0 fato de os Requeridos terern apresentado sua defesa em relacao ao

crédito reclamado pela Requerente não extrai, de forma automática, a

verossimilhanca do seu pedido. Os Requeridos parecem confundir

verossirnilhança corn procedência. São, contudo, dois conceitos diferentes.

13. Para a concessão de uma cautelar é suficiente que, após análise

perfunctória do caso, o Tribunal Arbitral verifique que a pretensão da

Requerente parece ser, minimamente, consistente e näo padece de vIcios

evidentes.

14. Os argurnentos postos pelos Requeridos na sua Resposta denotarn,

justarnente, que a questäo da existência do crédito em favor da Requerente

atende a esse requisito. Não invocam a existência de nulidade algurna,

embora agreguem fatos e documentos aos autos que exigirão urn exarne

mais detido, por parte do Tribunal Arbitral, para a resolucão da disputa a

ele posta.

15. 0 requisito do perigo na demora não foi, por sua vez, objeto de comentérios

especIficos por parte dos Requeridos. Tampouco o foi a natureza ou a

necessidade do reforco pedido pela Requerente, isto é, o bloqueio de contas

dos Requeridos ate o valor reclarnado atualizado.

16. Os Requeridos reconhecem, porém, que o Consórcio se encontra em

delicada situacão financeira, por culpa, segundo eles, da PETROBRAS 5 . Logo, o

risco de insuficiência financeira para arcar corn eventual condenacao

8	 mostra-se evidente.
Ln

17. Pelos mesmos motivos, também parece justificável a atual ineficácia dos

bloqueios determinados pela Justiça arguida pela Requerente e que
CD

justificaria o reforco da garantia por ela pretendida.
CU

CO

CO

S
0

0

0.

Resposta as AlegacOes Iniciais, 117 a 69.

LIJ

TO	
4
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^ -6 S-q/0
18. Por outro lado, os Requeridos questionam a responsabilizacão solidária da

Requerida SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA., sob o argumento de que nem

o instrumento de constituiçäo do CONSORCIO UFN III nem a lei a preveern6.

19. No entanto, o Tribunal Arbitral entende que, nesse ponto, tambérn se

encontra atendido o requisito da fumaça do born direito. Isso porque tanto

Requerente 7 como Requeridos 8 concordam que o Art. 33, V da Lei No.

8.666/93 estabelece a responsabilidade solidária de consórcio em relação a

Administraçao e a terceiros durante a execucão de contrato.

20. Tal dispositivo foi, ademais, igualmente invocado pelo Poder Judiciário, na

ordem que determinou o bloqueio que a Requerente busca manter e

reforcar9.

21. Por fim, embora não invocado por nenhurn dos lados, imp orta destacar que

o Tribunal Arbitral näo vislumbra perigo de dano reverso para os

Requeridos, já que não ha risco de que os valores eventualmente

bloqueados lhes sejam disponibilizados caso sua posicäo prevaleca ao final

da arbitragem.

22. Assim, o Tribunal Arbitral defere o pedido da Requerente de manutençäo

da cautelar determinada pelo Poder Judiciário, assirn como o seu reforco,

nos termos pedidos pela Requerente.

23. Para tanto, determina:

(I) a manutencão do bloqueio das aplicacOes financeiras dos Requeridos;

(ii) a manutençâo do bloqueio de eventuais créditos contra a Petrobrás;

e/ou

S(iii) o bloqueio das contas dos Requeridos dos valores necessários para

assegurar eventual condenaçao.

rn	
24. 0 total de valores bloqueados conforrne especificado acima deverá

corresponder ao crédito reclamado pela Requerente, e cujo valor atualizado é
Ln

R$ 1.348.903,78.

I 
6	 Resposta as Alegacoes Iniciais, ¶1192 a 102.

27	 Replica, 157.
8	 Resposta as AlegacOes Iniciais, 195.
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25. 0 Tribunal Arbitral esciarece que poderá rever a presente decisão na

ocorrência de fatos novos, ou quando da prolacão de sentenca, oportunidade

na qual decidirá o mérito da disputa que Ihe foi submetida pelas Partes.

São Paulo, 7 de julho de 2016.

Valeria tIalIndez	 (
(em nome e corn autorizacão do Tribunal Arbitral)
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NTEUOO DA MENSAGEAI

<DA 7/A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO DEFERIU, EM 27.3.2015,0
PROCESSAMENTO DE SEU PEDIDO DE RECUPERAçAO JUDICIAL.A PAR DISSO,
INFORMA QUE ASELCO - INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTAçAO E EXPORTAçA0
DE INSTRUMENTAcA0 LTDA. DISTRIBUIU MEDIDA CAUTELAR PRE-ARBITRAL EM
FACE DE CONSORCIO UFN III E SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. VISANDO
O BLOQUEIO DE R$ 7.295.545, 63 (SETE MILHOES DUZENTOS E NOVENTA E
CINCO MIL QUINHENTOS E QUARENTA E CINCO REAlS E SESSENTA E TRES
CENTAVOS), EXISTENTES EM CONTAS ALl INDICADAS, OU RELATIVAS A
RECEBIVEIS JUNTO A PETROBRAS.A SUSCITANTE ESCLARECE FAZER PARTE DO
CONSORCIO UFN III, NA PR0PORcA0 DE 650/0, RAZAO PELA QUAL AS MEDIDAS
CONSTRITIVAS ATINGEM SEU PATRIMONIO. AS MEDIDAS CONSTRITIVAS FORAM
DEFERIDAS PELO JUIZO DA 34/A VARA CIVEL DE SAO PAULO, POREM
MOSTRARAM-SE INFRUTIFERAS, POIS NAO FORAM ENCONTRADOS VALORES
SIGNIFICATIVOS NAS CONTAS DA SINOPEC, INFORMANDO A PETROBRAS
INEXISTIREM RECEBIVEIS VINCULADOS AS COMPANHIAS MENCIONADAS. A
ASELCO DISTRIBUIU, ENTAO, 0 PROCEDIMENTO ARBITRAL, COBRANDO OS
VALORES CUJO BLOQUEIO FOl REQUERIDO NA MEDIDA CAUTELAR, RELATIVOS A
MATERIAlS ADQUIRIDOS PARA REALIZAcAO DA OBRA UFN III, NEGOCIO JURIDICO
QUE PRECEDE 0 PEDIDO DE RECUPERAçAO JUDICIAL, REALIZADO EM 2013. 0
TRIBUNAL ARBITRAL MANTEVE A DECISAO CAUTELAR DO JUIZO CIVEL, SENDO
EXPEDIDA CARTA ARBITRAL, DISTRIBUIDA PERANTE 0 JUIZO FALIMENTAR DE
SAO PAULO, QUE DETERMINOU 0 BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS DO
CONSORCIO UFN III E DA SINOPEC ATE 0 MONTANTE DE R$ 8.268.004,91
(OITO MILHOES DUZENTOS E SESSENTA E OITO MIL E QUATRO REAlS E NOVENTA
E UM CENTAVOS).SUSTENTA A SUSCITANTE QUE OS BLOQUEIOS SOFRIDOS PELC
CONSORCIO VAO LHE ATINGIR, POR VIA REFLEXA, VEZ QUE RESPONSAVEL POR
650/0 DAS 0BRIGAçOEs, CON FORME TERMO DE CONSTITUIçAO DO
CONSORCIO. ENTENDE, EM VISTA DISSO, QUE CABE AO JUIZO DA>

BANCO POSTAL - Empréstimos, conta corn rendirnento de poupança, pagamentos de contas,
saques, depósitos e outros. Perto de você, nos Correios.

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
SAFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1 	
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ITECJDO DA MENSAGEM

<RECUPERAçAO DETERMINAR SE 0 CREDITO DA ASELCO PERANTE 0
CONSORCIO SE SUBMETE AO REGIME DA RECUPERAçAO JUDICIAL.RESSALTA 01
OS CREDITOS QUE DETEM PERANTE A PETROBRAS FORAM INCLUIDOS NO PLANI
DE RECUPERAçAO JUDICIAL, APROVADO PELOS CREDORES EM 28.8.2015 E
HOMOLOGADO PELO JUIZO EM 14.9.2015. ASSEVERA, PORTANTO, SER 0 JUIZO
DA RECUPERAçAO JUDICIAL COMPETENTE PARA A REALIZAcAO DE ATOS
EXEC UTIVOS.ASSEGURA QUE OS JUIZOS DAS VARAS CIVEIS DE SAO PAULO TEM
DECIDIDO NO SENTIDO DE QUE FICA SUSPENSA A COBRANA DE 650/0 DOS
DEBITOS DO CONSORCIO UFN III, POIS TRATA-SE DE CREDITOS NOVADOS EM
VIRTUDE DA RECUPERAçAO JUDICIAL, RESPONDENDO PELOS 350/0 RESTANTES
A SINOPEC. OS VALORES RELATIVOS A QUOTA DE 650/0 DEVEM SER, SEGUNDO
ENTENDE, HABILITADOS NA RECUPERAçAO JUDICIAL.REQUER, LIMINARMENTE,
SUSTAcAO DOS EFEITOS DOS ATOS DECISORIOS EMANADOS PELO TRIBUNAL
ARBITRAL, A SIJSTAçAO DAS DECISOES PROFERIDAS E ATOS CONSTRITIVOS
EXECUTADOS PELOS juizo CIVEL DE SAO PAULO E juizo FALIMENTAR DE SAO
PAULO; A SUSPENSÃO DAS DETERMINAçOES DE PESQUISAS PATRIMONIAIS
EXARADAS CONTRA 0 CONSORCIO E 0 SOBRESTAMENTO DA MEDIDA
CAUTELAR PRE-ARBITRAL, DO PROCEDIMENTO ARBITRAL E DO CUMPRIMENTO
DA CARTA ARBITRAL NO QUE TANGE AO PERCENTUAL OBRIGACIONAL DA GESA
NO CONSORCIO UFN III.E 0 RELATORIO.DECIDO.COMO SE OBSERVA DO
REQUERIMENTO DE INSTITUIcAO DE ARBITRAGEM (FLS. 88/96 E-STJ) E DA
DECISAO PROFERIDA NA AcÃO CAUTELAR INOMINADA (FLS. 77/79, E-STJ),
REFERIDOS PROCEDIMENTOS FORAM DIRIGIDOS CONTRA 0 CONSORCIO UFIII E
SINOPEC E NAO CONTRA A GALVÃO ENGENHARIA.AFIRMA A SUSCITANTE,
POREM, QUE E PARTE INTEGRANTE DO CONSORCIO UFN III, RAZAO PELA QUAL
OS ATOS CONSTRITIVOS DEFERIDOS EM DESFAVOR DO CONSORCIO VÃO
ATINGIR SEU PATRIMONIO.O CONSORCIO E CONTRATO ASSOCIATIVO
DESTINADO A EXECUçAO DE EMPREENDIMENTOS DETERMINADOS. AS>

BANCO POSTAL - Empréstimos, conta corn rendimento de poupanca, pagarnentos de contas,
saques, depOsitos e outros. Perto de você, nos Correios.
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NTEUDO DA HENSAGEM

<OBRIGAçOES COMUNS, ATINENTES A ExEcucAo DE EMPREENDIMENTO
DEVEM ESTAR DISCIPLINADAS PELO CONTRATO. CADA MEMBRO TEM SUAS
OBRIGAçOES ESPECIFICAS, NAO HAVENDO, ENTRE OS CONSORCIADOS,
SOLIDARIEDADE, NOS TERMOS DO ART. 278, § 1/0, DA LEI N/0 6.404/76,
QUE DISPOE:"ART. 278. AS COMPANHIAS E QUAISQUER OUTRAS SOCIEDADES,
SOB 0 MESMO CONTROLE OU NAO, PODEM CONSTITUIR CONSORCIO PARA
EXECUTAR DETERMINADO EMPREENDIMENTO, OBSERVADO 0 DISPOSTO NESTE
CAPiTULO. 1/00 CONSORCIO NAO TEM PERSONALIDADE JURIDICA E AS
CONSORCIADAS SOMENTE SE OBRIGAM NAS CONDIç0ES PREVISTAS NO
RESPECTIVO CONTRATO, RESPONDENDO CADA UMA POR SUAS OBRIGAçOES,
SEM PRESUNcAO DE SOLIDARIEDADE. § 2/0 A FALENCIA DE UMA CONSORCIADA
NAO SE ESTENDE AS DEMAIS, SUBSISTINDO 0 CONSORCIO COM AS OUTRAS
CONTRATANTES; OS CREDITOS QUE PORVENTURA TIVER A FALIDA SERAO
APURADOS E PAGOS NA FORMA PREVISTA NO CONTRATO DE CONSORCIO." NO
CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES, AS OBRIGAcOEs ESTAO ASSIM
DISTRIBUIDAS:"5.5. AS OBRIGAçOES DAS CONSORCIADAS SERAO CONJUNTAS N
QUE SE REFERE A EXECUcA0 DOS SERVIOS DE ACORDO COM 0 MEMORIAL
DESCRITIVO PARA coNsEcuçAo DO OBJETO, DENTRO DO PRAZO E DAS
cONDIcOES CONTRATUALMENTE PREVISTAS, MEDIANTE A DISTRIBuIcA0
PROPORCIONAL DA RESPONSABILIDADE EQUIVALENTE A PARTICIPAçAO DE
CADA UMA DAS CONSORCIADAS, NOS TERMOS DO CONTRATO FIRMADO COM A
PETROBRAS. OU SEJA, TODAS AS EMPRESAS FARAO TUDO CONJUNTAMENTE
(FORNECIMENTO DE BENS E PRESTAQAO DE sERvlcos, INCLUINDO PROJETO
EXECUTIVO, C0NSTRUcAO, MONTAGEM, COMISSIONAMENTO, PRE-OPERAcAO,
PARTIDA E (ILEGIVEL) NAS UNIDADES DE AMONIA, UREIA, INCLUINDO
GRANULAcAO E UNIDADES ACESSORIAS ("OFF-SITES"), EDIFIcAçOES, ACESSO
RODOVIARIO E DUTO DE EFLUENTES DA UNIDADE DE FERTILIZANTES
NITROGENADOS III (UFN III), EM TRÉS LAGOAS/MS), NAS SEGUINTES>

BANCO POSTAL - Empréstimos, conta corn rendirnento de poupança, pagamentos de contas,
saques, depOsitos e outros. Perto de você, nos Correios.

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA	
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TEUDO DA MENSAGEM

<PROPORçOES: GALVAO (650/0) E SINOPEC (350/0), SENDO QUE EM ATE 30
DIAS A PARTIR DO INICIO DO EMPREENDIMENTO, AS CONSORCIADAS
ELABORARAO DE COMUM ACORDO OS REGULAMENTOS E NORMAS
OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVAS DETALHADOS PARA A OPERAcA0 DO
CONSORCIO, SUJEITOS A APROVAçAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAcAO, NOS
TERMOS DA CLAUSULA 5.6 A SEGUIR." (FLS. 276/277, E-STJ).NESSE CONTEXTO,
A SUSCITANTE RESPONDE, A PRINCIPIO, POR 650/0 DAS OBRIGAçOES
CONTRATADAS. E DE SE CONSIDERAR, POR OUTRO LADO, QUE OS CONSORCIOS
FORMADOS PARA FINS DE LICITAçAO E CONTRATAcAO COM 0 PODER PUBLICO
TEM UMA CONFORMAcAO UM POUCO DI VERSA DAQUELES DE AMBITO
ESTRITAMENTE PRIVADO, PRODUZINDO UMA ESPECIE DE SOCIEDADE DE FATO,
SEN DO QUE OS ATOS PRATICADOS POR CADA CONSORCIADO COMUNICAM-SE
AOS DEMAIS, COMPARECENDO 0 CONSORCIO PERANTE A ADMINISTRAcAO E
TERCEIROS COMO UM BLOCO UNITARIO.NESSE SENTIDO, A LEI N/U 8.666/93
PREVE NO ART. 33, INCISO V, A RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DOS
CONSORCIADOS PELOS ATOS PRATICADOS EM CONSORCIO, TANTO NA FASE DE
LICITAçAO, COMO TAMBEM DE CONSECUçAO DO CONTRATO. CON FIRA-SE:
"ART. 33. QUANDO PERMITIDA NA LICITAçAO A PARTICIPAçAO DE EMPRESAS
EM CONSORCIO, OBSERVAR-SE-AO AS SEGUINTES NORMAS:I - COMPROVAçAO
DO COMPROMISSO PUBLICO OU PARTICULAR DE CONSTITUIçAO DE CONSORCIO
SUBSCRITO PELOS CONSORCIADOS;II - INDICAçAO DA EMPRESA RESPONSAVEL
PELO CONSORCIO QUE DEVERA ATENDER AS CON DIcOES DE UDERANçA,
OBRIGATORIAMENTE FIXADAS NO EDITAL;III - APRESENTAçAO DOS
DOCUMENTOS EXIGIDOS NOS ARTS. 28 A 31 DESTA LEI POR PARTE DE CADA
CONSORCIADO, ADMITINDO-SE, PARA EFEITO DE QUALIFICAçAO TECNICA, 0
SOMATORIO DOS QUANTITATIVOS DE CADA CONSORCIADO, E, PARA EFEITO DE
QUALIFICAçAO ECONOMICO-FINANCEIRA, 0 SOMATORIO DOS VALORES DE
CADA CONSORCIADO, NA PROPORçAO DE SUA RESPECTIVA PARTICIPAçAO,>

BANCO POSTAL - Empréstirnos, conta corn rendirnento de poupanca, pagarnentos de contas,
saques, depOsitos e outros. Perto de você, nos Correios.
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)TEUDO DA MENSAGEM

<<TLG. MCD2S-1 2595/2016- SEGUNDA SEcAO - SOJ (ACA) 23/09/16
ATENçAO: A SEGUINTE DECISAO INDEFERE 0 PEDIDO LIMINAR E SOLICITA 0
ENVIO DE INFORMAc0ES.
PUBLICAçAO PREVISTA NO DJ ELETRONICO DE 27/09/2016. A PARTIR DA
PUBLICAçAO, 0 INTEIRO TEOR DA DECISAO PODE SER CONSULTADO NA PAGINA
DO STJ NA INTERNET.
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COMUNICO A VOSSA EXCELENCIA, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE, NOS AUTOS
DO(A) CON FLITO DE COMPETENCIA N/0 1 48957/RJ, 2016/0253255-1,
NUMERO NA ORIGEM: 10542668620158260100/10639128620168260100
/ 00937156920158190001 /937156920158190001, EM QUE FIGURAM
COMO SUSCITANTE GALVAO ENGENHARIA S/A - EM RECUPERAQAO JUDICIAL,
SUSCITADOS JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO -
RJ, JUIZO DE DIREITO DA 34A VARA CIVEL DO FORO CENTRAL DE SAO PAULO -
SP, CENTRO DE ARBITRAGEM E MEDIAçAO DA CAMARA DE COMERCIO BRASIL
CANADA E JUIZO DE DIREITO DA 2A VARA DE FALENCIAS E RECUPERAcOES
JUDICIAIS DE SAO PAULO - SP, INTERESSADOS ASELCO INDUSTRIA, COMERCIO,
IMPORTACAO E EXPORTACAO DE INSTRUMENTACAO LTDA, CONSORCIO UFN II
I, SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA E PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS, FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISAO INDEFERINDO LIMINAR E
SOLICITANDO INF0RMAcOEs:
"CUIDA-SE DE CONFLITO POSITIVO DE COMPETENCIA, COM PEDIDO DE LIMINAR,
SUSCITADO POR GALVÃO ENGENHARIA S/A - EM RECUPERAçAO JUDICIAL,
TENDO COMO SUSCITADOS, DE UM LADO, 0 JU1ZO DA 7/A VARA EMPRESARIAL
DO RIO DE JANEIRO E, DE OUTRO, 0 JU1ZO DA 34/A VARA CIVEL DE SAO PAULO,
0 JU1ZO DA 2/A VARA DE FALENCIAS E REcuPERAcOEs JUDICIAIS DO FORO
CENTRAL DE SAO PAULO E 0 CENTRO DE ARBITRAGEM E MEDIAcAO DA
CAMARA DE COMERCIO BRASIL-CANADA.AFIRMA A SUSCITANTE QUE 0 JU1ZO>

BANCO POSTAL - Empréstirnos, conta corn rendirnento de poupanca, pagamentos de contas,
saques, depOsitos e outros. Perto de você, nos Correios.
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NTELJDO DA MENSAGEM

<PODENDO A ADMINISTRAçAO ESTABELECER, PARA 0 CONSORCIO, UM
ACRESCIMO DE ATE 300/0 (TRINTA POR CENTO) DOS VALORES EXIGIDOS PARA
LICITANTE INDIVIDUAL, INEXIGIVEL ESTE ACRESCIMO PARA OS CONSORCIOS
COMPOSTOS, EM SUA TOTALIDADE, POR MICRO E PEQUENAS EMPRESAS ASSIM
DEFINIDAS EM LEI;IV - IMPEDIMENTO DE PARTICIPAçAO DE EMPRESA
CONSORCIADA, NA MESMA LICITAçAO, ATRAVES DE MAIS DE UM CONSORCIO
OU ISOLADAMENTE;V - RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DOS INTEGRANTES PELO
ATOS PRATICADOS EM CONSORCIO, TANTO NA FASE DE LICITAçAO QUANTO NA
DE EXECUçAO DO CONTRATO. 10 NO CONSORCIO DE EMPRESAS BRASILEIRAS
E ESTRANGEIRAS A LIDERANA CABERA, OBRIGATORIAMENTE, A EMPRESA
BRASILEIRA, OBSERVADO 0 DISPOSTO NO INCISO II DESTE ARTIGO. 20 0
LICITANTE VENCEDOR FICA OBRIGADO A PROMOVER, ANTES DA CELEBRAçAO
DO CONTRATO, A CONSTITUIçAO E 0 REGISTRO DO CONSORCIO, NOS TERMOS
DO COMPROMISSO REFERIDO NO INCISO I DESTE ARTIGO." EXISTE, ASSIM, UM
CONFLITO APARENTE ENTRE AS NORMAS DA LEI DAS SOCIEDADES ANONIMAS E
DA LEI DE LICITAç0ES NO QUE RESPEITA AOS CONTORNOS DA
RESPONSABILIDADE DOS CONSORCIADOS, 0 QUE ENFRAQUECE A
PLAUSIBILIDADE DO DIREITO DA SUSCITANTE.NAO FOSSE ISSO, NA HIPOTESE
DOS AUTOS, NAO FICOU COMPROVADO QUE OS RECEBIVEIS DA PETROBRAS,
PERSEGUIDOS NAS DECISOES ACAUTELATORIAS, EXISTEM E ESTAO DE FATO
INCLUIDOS NO PLANO DE RECUPERAçAO. NA REALIDADE, INFORMA A
PETROBRAS:"ENTRETANTO, CUMPRE-NOS INFORMAR QUE NAO HA, NA
PRESENTE DATA, CREDITOS EM NOME DOS REQUERIDOS, BEM COMO QUE HA
ORDENS DE BLOQUEIO ANTERIORES CADASTRADOS NO SISTEMA." (FL. 85, E-
STJ)NESSE CONTEXTO, NAO HA NO MOMENTO ELEMENTOS SUFICIENTES PARA
SE CONCLUIR QUE HA DOIS JUIZES DECIDINDO ACERCA DO DESTINO DO MESMO
PATRIMONIO, DE MODO A FICAR CARACTERIZADO 0 CONFLITO POSITIVO DE
COMPETENCIA. EM VISTA DISSO, INDEFIRO 0 PEDIDO LIMINAR.OFICIEM-SE AOS>

BANCO POSTAL - Empréstirnos, conta corn rendimento de poupanca, pagarnentos de contas,
saques, depósitos e outros. Perto de você, nos Correios.

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA	

[i[I] Mudou-se	 6 RecusadoUi

SAFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
ZONA C±VICO—ADMINISTRATIVA 	 EL1Au5ete	 LI Fatecido

70095-900 - BrasIlia/DF	 EII1 Desconhecido	 Nãoexisteonümeroindicado

Eii Endereco insuficiente. Faltou . ..... ....... .........

-	
Outros (Especificar) .............................

NUMEPO DO TELEGRAMA

EXMO(A) . SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO	 ME562384278BR	 73426
O 7 VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO

	 111111111111111111111111111111111
AVENIDA ERASMO BRAGA, 115,	 LANINA CENTRAL,
SALA 706
CENTRO	 111
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ME562384278BR ' 73426
h	

111111111111111111111111111111111111111111111
Tipo/Servicos Adicionais

DHP 23/09/2016 18:54

Data /L
Nome Legivet do Recebedor

RubricadoCarteiro

Oa:0

(Correios Para enviar telegrama ligue 3003 0100 (capitais e regrOes metropolitanas),
r EL EG R4J14 0800 7257282 (Para demais locatidades) ou acesse correios.com.br

CONTEIJDO OA MENSAGEM

<JUIZOS SUSCITADOS, BEM COMO AO TRIBUNAL ARBITRAL, COM URGENCIA,
SOLICITANDO INFORMAcOES NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS (ARTIGO 197 DO
RISTJ) DETALHE 0 JUIZO DA RECUPERAçAO ACERCA DA INCLUSAO DOS
RECEBIVEIS NO PLANO DE RECUPERAçAO JUDICIAL, TENDO EM , VISTA A
INFORMAcAO DA PETROBRAS NO SENTIDO DE INEXISTIREM CREDITOS EM NOME
DO CONSORCIO NA PRESENTE DATA (FL 85, E-STJ) APOS ABRA-SE VISTA AO
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL PARA PARECER (ARTIGO 198 DO RISTJ) PUBLIQUE
-SE BRASILIA 20 DE SETEMBRO DE 2016"
SEGUE COPIA DA DECISAO E PETIçAO INICIAL VIA CORREIOS ASSIM, SOLICITO-
LHE QUE SEJAM PRESTADAS AS NECESSARIAS INFORMAçOES ATENCIOSAMENT
MINISTRO RICARDO VILLAS BOAS CU EVA, RELATOR SEGUNDA SEçAO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIA TELEFONES (61) 3319 8000 (CENTRAL)! (61)
3319 8410 (INFORMA(;OES PROCESSUAIS)/(61) 3319.8242/8243
(PROTOCOLO DE PETI(;OEs)/(61) 3319.8700/8194/8195 (PROTOCOLO DE
FAXES)/WWW STJ JUS BR (SITE OFICIAL)/ENTES PUBLICOS INTEGRANTES DO
PODER JUDICIARIO PODEM UTILIZAR 0 MALOTE DIGITAL PARA AS
COMUNICAcOES OFICIAIS (RES/CNJ N 100, de 24.11.2009)>>

BANCO POSTAL - Empréstirnos, conta corn rendimento de poupanca, pagamentos de contas,
saques, depOsitos e outros. Perto de você, nos Correios.

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIA

Mudouse	 Recusado
SAFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO ]] 1	 Ii[i] 
ZONA C±VICO-ADMINISTRATIVA 	 Ausente	 Fatecido

70095-900 - BrasIlia/UF	 Desconhecido	 Nãoexisteonümeroindicado
a:	 jj	 Endereco insuficiente. Faltou .......................

Outros (Especificar) ..............................
NUMERO DO TELEGRAMA

EXMO(A) SR(A) JUIZ(A) DE DIREITO	 ME562384278BR 73426
o 7 A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO
. AVENIDAERASMO BRAGA, 115,	 LAMINA CENTRAL,
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Correios	 TE LEG RAMA	 Para enviartetegrarna

NTEUDO DA MENSAGEM

<<TLG. MCD2S-12592/2016 - SEGUNDA SEcAO - SOJ (ACA) 23/09/16
ATENçAO: A SEGUINTE DECISAO INDEFERE 0 PEDIDO LIMINAR F SOLICITA 0
ENVIO DE INFORMAc0ES.
PUBLICAçAO PREVISTA NO DJ ELETRONICO DE 27/09/2016. A PARTIR DA
PUBLICAcA0, 0 INTEIRO TEOR DA DECISAO PODE SER CONSULTADO NA PAGINA
DO STJ NA INTERNET.

.1•

0

L)

LU

0

COMUNICO A VOSSA EXCELENCIA, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE, NOS AUTOS
DO(A) CONFLITO DE COMPETENCIA N/0 1489321RJ, 2016/0251791-4,
NUMERO NA ORIGEM: 0093715692015190001 /93715692015190001 /
106765541 201582601 00, EM QUE FIGURAM COMO SUSCITANTE GALVAO
ENGENHARIA S/A - EM RECUPERAçAO JUDICIAL, SUSCITADOS JUIZO DE DIREITO
DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ, JUIZO DE DIREITO DA 25A
VARA CIVEL DO FORO CENTRAL DE SAO PAULO - SP E CENTRO DE
ARBITRAGEM E MEDIAçAO DA CAMARA DE COMERCIO BRASIL-CANADA - CAM!
CCBC, INTERESSADOS CLARK RELIANCE DO BRASIL EQUIPAMENTOS INDUSTRIAI
LTDA, PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS E SINOPEC PETROLEUM DO
BRASIL LTDA, FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISAO INDEFERINDO LIMINAR E
SOLICITANDO INF0RMAçOES:
"CUIDA-SE DE CONFLITO POSITIVO DE COMPETENCIA, COM PEDIDO DE LIMINAR,
SUSCITADO POR GALVAO ENGENHARIA S/A - EM RECUPERAçAO JUDICIAL,
TENDO COMO SUSCITADOS, DE UM LADO, 0 JUIZO DA 7/A VARA EMPRESARIAL
DO RIO DE JANEIRO E, DE OUTRO, 0 JU1ZO DA 25/A VARA CIVEL DO FORO
CENTRAL DE SAO PAULO E 0 CENTRO DE ARBITRAGEM E MEDIAçAO DA
CAMARA DE COMERCIO BRASIL-CANADA.AFIRMA A SUSCITANTE QUE 0 juizO DA
7/A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO DEFERIU, EM 27.3.2015, 0
PROCESSAMENTO DE SEU PEDIDO DE RECUPERAçAO JUDICIAL.A PAR DISSO,
INFORMA QUE CLARK RELIANCE DO BRASIL EQUIPAMENTOS INDUSTRIAlS LTDA.>

BANCO POSTAL - Empréstimos, conta corn rendimento de poupança, pagamentos de contas,
saques, depósitos e outros. Perto de você, nos Correios.

-
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA 	

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS

AFS - QUADRA 06 LOTE -TRECHO 111 1 	 Mudou-se	 [[] Recusado

	

0NA C±VICO-ADMINISTRATIVA	 Falecido
70095-900 - Brasilia/U p'	 F3T7Desconhecido	 fI1 Não existe 0 nmero indicado

Ui

Endereco insuficiente. Fattou . .. ------ ........ .....
Outros (Especificar) .............................

NUMERO DO TELEGRAMA

iXMO(A) . SR(A) . JUIZ(A) DE DIREITO	 ME562383992BR	 73422JC VARA EMPRESARIAJi. DO RIO DE JANEIRO 	 111111 II IIIIIIlIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII 111111111 III
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NTEUDO DA MENSAGEM

<DISTRIBUIU MEDIDA CAUTELAR PRE-ARBITRAL EM FACE DE CONSORCIO UFN III
E SINOPEC PETROLEUM DO BRASIL LTDA. VISANDO 0 BLOQUEIO DE R$ 1.192.
642,20 (UM MILHAO CENTO E NOVENTA E DOIS MIL SEISCENTOS E QUARENTA E
DOIS REAlS E VINTE CENTAVOS), EXISTENTES EM CONTAS ALl INDICADAS, OU
RELATIVAS A RECEBIVEIS JUNTO A PETROBRAS.A SUSCITANTE ESCLARECE FAZE
PARTE DO CONSORCIO UFN Ill, NA PROPORçAO DE 650/0, RAZAO PELA QUAL
AS MEDIDAS CONSTRITIVAS ATINGEM SEU PATRIMONIO. AS MEDIDAS
CONSTRITIVAS FORAM DEFERIDAS PELO juizo DA 25/A VARA CIVEL DE SAO
PAULO, POREM MOSTRARAM-SE INFRUTIFERAS, POIS NAO FORAM
ENCONTRADOS VALORES SIGNIFICATIVOS NAS CONTAS DA SINOPEC,
INFORMANDO A PETROBRAS INEXISTIREM RECEBIVEIS VINCULADOS AS
COMPANHIAS MENCIONADAS. A CLARK RELIANCE DO BRASIL DISTRIBUIU, ENTAO

0 PROCEDIMENTO ARBITRAL, COBRANDO OS VALORES CUJO BLOQUEIO FOl
REQUERIDO NA MEDIDA CAUTELAR, RELATIVOS A MATERIAlS ADQUIRIDOS PARA
REALIZAçA0 DA OBRA UFN III, NEGOCIO JURIDICO QUE PRECEDE 0 PEDIDO DE
RECuPERAçÃ0 JUDICIAL, REALIZADO EM 2013. 0 TRIBUNAL ARBITRAL
MANTEVE A DECISAO CAUTELAR DO JUIZO CIVEL, SENDO EXPEDIDA CARTA
ARBITRAL, DISTRIBUIDA PERANTE 0 JUIZO DA 25/A VARA CIVEL DE SAO PAULO,
QUE DETERMINOU 0 BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS DO CONSORCIO UFN III
E DA SINOPEC ATE 0 MONTANTE DE R$1.383.199,36 (UM MILHAO
TREZENTOS E OITENTA E TRÉS MIL CENTO E NOVENTA E NOVE REAlS E TRINTA
E SEIS CENTAVOS).SUSTENTA A SUSCITANTE QUE OS BLOQUEIOS SOFRIDOS PEE
CONSORCIO VAO LHE ATINGIR, POR VIA REFLEXA, VEZ QUE RESPONSAVEL POR
650/0 DAS 0BRIGAçOES, CONFORME TERMO DE CONSTITUIçAO DO
CONSORCIO. ENTENDE, EM VISTA DISSO, QUE CABE AO JUIZO DA RECUPERAçAO
DETERMINAR SE 0 CREDITO DA CLARK PERANTE 0 CONSORCIO SE SUBMETE AO
REGIME DA RECUPERAçÃ0 JUDICIAL. RESSALTA QUE OS CREDITOS QUE DETEM
PERANTE A PETROBRAS FORAM INCLUIDOS NO PLANO DE RECUPERAçÃ0>

BANCO POSTAL - Empréstirnos, conta corn rendirnento de poupança, pagamentos de contas,
saques, depósitos e outros. Perto de você, nos Correios.

-	 USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA	

Mudou-se	 6 Recusado:AFs - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
ONA C±VICO—ADMINISTRATIVA	 Ausente	 E Fatecido

0095-900 - Bras Iii a/ DF	 Desconhecido	 Não existe o nUmero (nd(cado
Ui

Endereco insuficiente. Faltou' .....................

Outros (Especificar) ..............................

-	 NUMERO DOTELEGRAMA

=O(A). SR(A) . JUIZ(A) DE DIREITO 	 ME562383992BR 73422
o VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO

-,	 11111111 111111.VENIDA ERASMO BRAGA, 115,	 LANINA CENTRAL,	
111111111111111
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NTE000 DA MENSAGEM

<JUDICIAL, APROVADO PELOS CREDORES EM 28.8.2015 E HOMOLOGADO PELO
JUIZO EM 14.9.2015. ASSEVERA, PORTANTO, SEA 0 JUIZO DA RECUPERAçAO
JUDICIAL COMPETENTE PARA A REALIZAçAO DE ATOS EXECUTIVOS.ASSEGURA
QUE OS JUIZOS DAS VARAS CIVEIS DE SAO PAULO TEM DECIDIDO EM OUTROS
CASOS NO SENTIDO DE QUE FICA SUSPENSA A COBRANA DE 650/0 DOS
DEBITOS DO CONSORCIO UFN III, POIS TRATA-SE DE CREDITOS NOVADOS EM
VIRTUDE DA RECUPERAçAO JUDICIAL, RESPONDENDO PELOS 350/0 RESTANTES
A SINOPEC. OS VALORES RELATIVOS A QUOTA DE 650/0 DEVEM SER, SEGUNDO
ENTENDE, HABILITADOS NA RECUPERAçAO JUDICIAL.REQUER, LIMINARMENTE, A
SuSTAcAO DOS EFEITOS DOS ATOS DECISORIOS EMANADOS DO TRIBUNAL
ARBITRAL, A SUSTAçAO DAS DECISOES E ATOS CONSTRITIVOS EXECUTADOS
PELO JUIZO CIVEL DE SAO PAULO, A SUSPENSAO DAS DETERMINAç0ES DE
PESQUISAS PATRIMONIAIS EXARADAS CONTRA 0 CONSORCIO E 0
SOBRESTAMENTO DA MEDIDA CAUTELAR PRE-ARBITRAL E DO PROCEDIMENTO
ARBITRAL, NO QUE TANGE AO PERCENTUAL OBRIGACIONAL DA GESA NO
CONSORCIO UFN III.E 0 RELATORIO.DECIDO.COMO SE OBSERVA DO
REQUERIMENTO DE INSTITUIcA0 DE ARBITRAGEM (FLS. 89/96 E-STJ) E DA
DECISAO PROFERIDA NA AcA0 CAUTELAR INOMINADA (FLS. 78/81, E-STJ),
REFERIDOS PROCEDIMENTOS FORAM DIRIGIDOS CONTRA 0 CONSORCIO UFIII E
SINOPEC E NAO CONTRA A GALVAO ENGENHARIA.AFIRMA A SUSCITANTE,
POREM, QUE E PARTE INTEGRANTE DO CONSORCIO UFN III, RAZÃO PELA QUAL
OS ATOS CONSTRITIVOS DEFERIDOS EM DESFAVOR DO CONSORCIO VAO
ATINGIR SEU PATRIMONIO.O CONSORCIO E CONTRATO ASSOCIATIVO
DESTINADO A EXECUçÃO DE EMPREENDIMENTOS DETERMINADOS. AS
0BRIGAcOEs COMUNS, ATINENTES A EXECUcAO DE EMPREENDIMENTO DEVEM
ESTAR DISCIPLINADAS PELO CONTRATO. CADA MEMBRO TEM SUAS oBRIGAçOE
ESPECIFICAS, NAO HAVENDO, ENTRE OS CONSORCIADOS, SOLIDARIEDADE, NOS
TERMOS DO ART. 278, § 1/0, DA LEI N/0 6.404/76, QUE DISPOE:"ART. 278.>

BANCO POSTAL - Empréstirnos, conta corn rendirnento de poupança, pagarnentos de contas,
saques, depOsitos e outros. Perto de você, nos Correios.

-	 USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA	 ___
SAFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1	 IMudou-5e	 Recusado

ZONA C±VICO-ADMINISTRATIVA	 jAusente	 Jj Fa(ecido

70095-900 - Brasilia/OF Desconhecido Naoexisteonümeroindicado
Endereco insuficiente. Faftou . .... ..................
Outros (Especificar) .............................

-	 N(JMERO DO TELEGRAMA

EXMO(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO 	 ME562383992BR	 73422
0 7 A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO

BRAGA, 115,	 LAMINA CENTRAL,	
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COMARCA DA CAPITAL
JUIZO DE DIREITO DA 7a VARA EMPRESARIAL

TERMO DE:

( )ABERTURA	 ENCERRAMENTO

NESTA DATA:

( ) INICIEI 0	 °	 (7<) ENCERREI 0 g

Este volume destes autos corn -'	 folhas.

Rio de Janeiro, ___de 	 de

.

Escrivão
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